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Resumo 
 

No contexto da Aliança Deus age pelas mãos do homem e o homem age na certeza de ser ins-

trumento nas mãos de Deus para que a vida de todos seja mais digna. Como trazer esta com-

preensão da Aliança, tão conhecida no Antigo Testamento, para o Novo Testamento? Este é o 

desafio proposto por este estudo, tendo em vista o fato de que a Aliança de Deus com o povo 

sempre apontou para a dignidade humana. A proposta de uma Aliança de Deus com o povo 

para os dias de hoje pode ser incômoda, pois, na humanidade do século XXI, o maior desen-

volvimento tecnológico, jamais visto antes, convive com a mais degradante miséria humana. 

Diante de Deus, a dignidade é para todos, especialmente para os últimos, para o pobre, o ex-

cluído. Portanto, é imperativo desvelar a promessa, o compromisso e o símbolo da Aliança de 

Deus com a humanidade para que, mais uma vez, a história humana re-encontre a possibilida-

de da vida em plenitude.     
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Abstract 
 

Under the context of the Alliance, God acts by man and the man acts in the certainty of being 

an instrument in God's hands so that everyone's life is more worthy. How to bring this under-

standing of the Alliance well known in the Old Testament to the New Testament? This is the 

challenge proposed by this study in view of the fact that God's Alliance with the people al-

ways pointed to human dignity. The proposal for a Alliance of God with the people in these 

days might be uncomfortable, because under the humanity of the twenty-first century, the 

greatest technological development never seen before, lives together with the most degrading 

human misery. According to God, the dignity is for everyone, especially the last, for the poor, 

the outcast. Therefore it is imperative that the promise, the commitment and the symbol of 

God's Alliance with mankind to be revealed so that, once again, the human history re-finds 

the possibility of life in its fullness. 
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Introdução  

A Aliança
1
 é uma categoria essencial para a leitura e compreensão do Antigo Testa-

mento. O termo aparece mais de 300 vezes no Antigo Testamento e é a sua principal chave de 

leitura. Também é encontrado no Novo Testamento, podendo ser destacado, entre outros tex-

tos, no Magnificat (Lc 1,46-55), ou na Instituição da Eucaristia (Mt 26, 26-29; Mc 14, 22-25; 

Lc 22, 14-20;1Cor 11, 23-34). 

Neste trabalho, a apreciação da Aliança centra-se na análise dos elementos constituti-

vos da experiência da relação de Deus com seu povo, que apresenta uma dinâmica própria. Na 

Bíblia, a Aliança é uma iniciativa de Deus (promessa), que requer resposta do homem (com-

promisso) e é celebrada com um sinal (símbolo). Esta dinâmica interna da Aliança propõe 

uma relação complexa e bem elaborada entre estes três elementos. Analisá-los em seu contex-

to possibilita uma releitura iluminadora desta relação de Deus com os homens. Nesta dinâmi-

ca é possível afirmar que esta inter-relação constitui um verdadeiro tripé hermenêutico. Dar 

atenção às relações intrínsecas deste tripé hermenêutico da Aliança é colocá-la sob nova luz, 

traduzindo-a para os nossos dias, tornando-a significativa para homens e mulheres nas mais 

diversas culturas, ao mesmo tempo em que se mantém seu potencial revolucionário que im-

pulsiona e transforma a caminhada do Povo de Deus nas atuais circunstâncias históricas
2
.  

Ao analisar a Aliança e estudar sua lógica interna pretende-se mostrar como este even-

to fundante da História da Salvação está a serviço da dignidade humana. Para uma melhor 

compreensão do tema, no primeiro capítulo serão analisadas as principais celebrações da Ali-

                                                 
1
 O conceito de Aliança na Bíblia é a tradução do termo hebraico “berit”. (BRITO, Jacil Rodrigues de. Vós se-

reis o meu povo e eu serei o vosso Deus: Teologia da Aliança. São Paulo: Paulinas, 2004. p. 9-10). A primeira 

vez que berit aparece no Antigo Testamento é em Gn 6,18: o anúncio da Aliança com Noé, pós-dilúvio.  
2
 A importância da inculturação do Evangelho e da inserção do cristão na história foi destacado no Documento 

de Aparecida, texto conclusivo da V Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano e do Caribe. (Cf. 

CONSELHO EPISCOPAL LATINO-AMERICANO. Documento de Aparecida. Documento CELAM, 2007. 

Brasília: Edições CNBB, 2007, §491). 
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ança no Antigo Testamento (Noé, Abraão, Moisés), adotando-se, no segundo capítulo, o 

mesmo percurso com o estudo da Nova Aliança (Jesus Cristo), no Novo Testamento.  

Como tem sido recorrente na Tradição, grande parte dos estudos sobre a Aliança con-

centra-se no Antigo Testamento. Para o Novo Testamento tem-se elaborado, via de regra, ou-

tras chaves de leitura. Porém, o estudo do tripé hermenêutico possibilita trazer a compreensão 

da Aliança para o Novo Testamento, na continuidade da mesma compreensão que a configura 

como matriz teológica no Antigo Testamento. Esta conexão é o tema do segundo capítulo des-

te estudo. 

O terceiro capítulo demonstra que a Aliança, no Novo Testamento, também aponta pa-

ra a dignidade da vida, e constitui-se de uma promessa, de um compromisso e de um símbolo 

que se inter-relacionam, reproduzindo sua dinâmica própria, semelhante à encontrada no An-

tigo Testamento.  

Redescobrir o significado e a importância da experiência da Aliança possibilita um 

novo entendimento para o sentido da existência humana e para a jornada da humanidade na 

história. É preciso lembrar que em outros momentos também decisivos para a história huma-

na, Deus convocou o homem para que se lembrasse da Aliança, capaz de dar continuidade à 

História da Salvação e de perpetuar a vida dando, dignidade à existência humana.  

Este estudo foi elaborado a partir da seguinte hipótese: demonstrar a relação entre Ali-

ança e dignidade humana, no Antigo e no Novo Testamentos, a partir da análise do tripé her-

menêutico que envolve a „berit‟, destacando a força histórica e transformadora que é própria 

desta relação de Deus com o seu povo. 

O estudo, tendo como fonte os relatos bíblicos, apresenta o significante da Aliança pa-

ra o Povo de Deus, inserida nos diversos momentos históricos: o que significou a Aliança para 

Noé? O que significava para Abraão? Qual o significado da Aliança de Deus com Moisés, pa-

ra um povo livre, mas sofrendo as angústias e dificuldades de uma longa caminhada no deser-
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to? Para isso, é necessário entender a Aliança em cada contexto, e olhá-la com os olhos dos 

diferentes protagonistas em tempos históricos distintos: o que a Aliança transforma na vida 

das pessoas em cada uma dessas ocasiões? Qual a experiência que Jesus e seus apóstolos fize-

ram da Aliança? 

Nesta perspectiva, este estudo se propõe a recuperar a experiência de Jesus e de seus 

discípulos na vivência da Aliança e a posiciona na caminhada do Povo de Deus na História da 

Salvação. 

Este é um estudo qualitativo em que a Aliança será analisada nos textos bíblicos, utili-

zando-se dos conhecimentos da hermenêutica e do método de análise indutivo. Pretende-se 

demonstrar a inter-relação que se estabelece entre a promessa, o compromisso e o símbolo nas 

Alianças celebradas por Deus com Noé, com Abraão e com Moisés. Será demonstrado ainda 

que esta inter-relação se realiza no Novo Testamento, na Nova Aliança celebrada por Jesus. E, 

concomitante a isso, evidenciar que nesses eventos o principal objetivo desta relação de Deus 

com a humanidade é promover a dignidade humana. Para definir o conceito de dignidade hu-

mana, faz-se necessário aproximar-se do conceito de alteridade, segundo Emmanuel Lévinas, 

identificando na Aliança as condições para superar a questão do “outro”, enquanto o excluído. 

Por fim, é preciso considerar que este é um trabalho de Teologia Dogmática que tem 

como fonte os relatos bíblicos
3
. Esses textos bíblicos são de suma importância para iluminar e 

compreender a Teologia. Dessa forma, a exegese destes textos também será utilizada aqui, 

mas na qualidade de fonte e de pesquisa bibliográfica. Este não é um trabalho de exegese bí-

blica. 

Este estudo pretende ainda apontar a relevância da mensagem da Aliança para o cris-

tão do século XXI, em um mundo dividido entre a tecnologia e o analfabetismo, entre a rique-

za excludente e a miséria endêmica, entre a abundância e a fome. Cumpre-se assim o fazer da 

                                                 
3
 Todos os textos bíblicos foram estudados e citados a partir da Bíblia de Jerusalém, traduzida para o português. 
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Teologia Dogmática, capaz de perceber a ação de Deus na história humana, com bases sólidas 

na Tradição, mas com as mãos no presente histórico, nas novas circunstâncias da contempo-

raneidade, no viver da vida rotineira que continua como mistério e desafio para a percepção 

da presença de Deus no meio de nós
4
. Jürgen Moltmann, teólogo protestante citado por John 

O´Donnel em seu livro Introdução à Teologia Dogmática, escreve: 

A mediação entre a tradição do cristianismo e a cultura do tempo presente é 

a tarefa mais importante da teologia. Sem uma conexão viva com as possibi-

lidades e os problemas do homem de hoje, a teologia cristã torna-se estéril e 

irrelevante. Mas, sem uma referência à tradição cristã, a teologia torna-se 

oportunista e acrítica.
5
  

 

 

                                                 
4
 Cf. O‟DONNEL, John. Introdução à Teologia Dogmática. São Paulo: Loyola, 1999. p. 10-28. 

5
 J. MOLTMANN. Theology Today. Londres, 1988. p 53. Apud O‟DONNEL, John. Introdução à Teologia 

Dogmática. São Paulo: Loyola, 1999. p. 10-11.  
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CAPÍTULO I: A Aliança 

O tamborilar dos dedos sobre a mesa pode ser a marcação do ritmo de uma bela músi-

ca, mas também pode ser a expressão de um estado de espírito, como nervosismo, por exem-

plo. Em si, são dedos que se movimentam. Para uns, apenas reproduzem um barulho incômo-

do, mas, imperceptível para quem o produz. Assim é uma das situações da convivência huma-

na: a forma de expressão de uns pode ser compreendida, agradável, ou incompreendida, in-

cômoda para outros. A ausência do contexto, a não percepção dos sentimentos e o desconhe-

cimento dos arranjos possíveis permitem, basicamente, a possibilidade da não-compreensão. 

O estudo do tema da Aliança, no Antigo e no Novo Testamentos, permite também esta possí-

vel sensação de desconforto. O tema já foi alvo de estudos sob os mais diversos enfoques e 

inclui-se entre aqueles que são definidos como metarrelatos, de grande importância para a his-

tória do Povo de Deus, para a Teologia e para a nossa fé. 

A Aliança de Deus com o povo de Israel, além de ser um dos eixos funda-

mentais que atravessam toda a Escritura hebraica, tem características e mar-

cas teológicas diferenciadas. Por um lado, ela condensa e exprime o senti-

mento do Israel escolhido por Deus e, por outro, é apresentada pelas tradi-

ções como momento decisivo na caminhada e na constituição político-

cultural do povo de Israel. Por isso, na caminhada desse povo, a teologia da 

Aliança está presente nos momentos decisivos que implicam mudanças dos 

rumos da sociedade, e por meio dela podemos perceber a leitura que o povo 

de Israel faz da sua história.
6
 

Para possibilitar uma abordagem eficaz ao Novo e ao Antigo Testamentos serão con-

siderados os ensinamentos da Pontifícia Comissão Bíblica em sua obra A Interpretação da 

Bíblia na Igreja
7
. Supondo-se que os estudos diacrônicos dos textos que serão utilizados neste 

                                                 
6
 RODRIGUES DA SILVA, Rafael. Alianças de Iahweh com as minorias. In: ANDERSON, A. Flora; 

GORGULHO, Fr. Gilberto et al. A História da Palavra I: a Primeira Aliança. São Paulo: Paulinas, 2003. p. 37. 

(Coleção Livros Básicos de Teologia). 
7
 PONTIFÍCIA COMISSÃO BÍBLICA. A interpretação da Bíblia na Igreja. Documento, 1993. São Paulo: Pau-

linas, 2002. 
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trabalho já são conhecidos
8
, dar-se-á prioridade à narrativa das passagens bíblicas a serem a-

nalisadas. Com a aproximação sincrônica pretende-se identificar a inter-relação possível e cri-

ativa dos três elementos que compõem a Aliança: promessa, compromisso e símbolo. Neste 

estudo, esta dinâmica interna que aparece nos principais eventos que relatam a Aliança de 

Deus com o povo será denominada tripé hermenêutico. Nos episódios de Noé, de Abraão e de 

Moisés é possível analisar que a promessa, o compromisso e o símbolo, ao mesmo tempo em 

que estruturam a Aliança, também a identificam.  

Por outro lado, esses elementos conformam-se em uma inter-relação dinâmica, ilumi-

nando-se mutuamente, gerando significados específicos à Aliança, tornando-a passível de ser 

inserida e assimilada historicamente na vida do povo, para transformar a vida e a história do 

povo. Em outras palavras, a experiência dessa relação do homem com Deus é um evento es-

truturante: assume concretude e, a partir da decisão humana, faz-se história em meio às neces-

sidades do povo em determinado contexto e, uma vez vivenciada, age como força motora in-

ternalizada e modifica esta história à luz da experiência vivida, cuja base é a fé no Deus da 

Aliança.  

Colocados os limites deste estudo, é possível elencar os textos do Antigo Testamento 

que serão analisados nesta primeira parte. Os três grandes relatos da Aliança no Antigo Tes-

tamento – Noé (Gn 6-7), Abraão (Gn 12-25) e Moisés (Ex 19,1 – 24,18) – serão estudados na 

sua forma canônica. Outros autores já estudaram esses textos, aplicando-lhes o método histó-

rico-crítico, avaliando cada uma de suas formas, utilizando-se de diversas ferramentas para 

desvendar os mistérios vividos pelo povo: sua constituição como povo e sua relação com 

                                                 
8
 Entre outras obras que constam na Bibliografia deste estudo, destaco: RODRIGUES DA SILVA, Rafael. A 

Torá e a identidade do povo. In: ANDERSON, A. Flora; GORGULHO, Fr. Gilberto et al. A História da Palavra 

I: a Primeira Aliança. São Paulo: Paulinas, 2003. p. 37-94. (Coleção Livros Básicos de Teologia). GOTTWALD, 

Norman K. As tribos de Iahweh: uma sociologia da Religião de Israel liberto 1250-1050 a.C. Tradução Pe. Ana-

cleto Alvarez. 2. ed. São Paulo: Paulus, 2004. 939 p. (Coleção Bíblia e sociologia). VAUX, R. de. Instituições de 

Israel no Antigo Testamento. Tradução Daniel de Oliveira. São Paulo: Teológica, 2003. 622 p. 
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Deus. Ralf Rendtorff destaca a importância de buscar a compreensão dos textos a partir de sua 

apresentação “canônica”: 

Mas a Bíblia, tal como chegou até nós, resultou justamente da vinculação 

desses diferentes elementos da tradição e deve ser lida e interpretada desse 

modo. A tarefa exegética consiste, portanto, em entender e interpretar o texto 

em sua forma final atual, "canônica".
9
 

Para que se possa fazer a aproximação e compreensão da Aliança e do seu tripé her-

menêutico o primeiro capítulo apresenta a definição do conceito de Aliança no Antigo e no 

Novo Testamentos. O mesmo será feito com o conceito de dignidade humana, aproximando-

se do pensamento de Emanuel Lévinas. Por último, neste primeiro capítulo, serão estudados 

os três principais relatos sobre a Aliança no Antigo Testamento, que têm como seus respecti-

vos interlocutores Noé, Abraão e Moisés.  

 

                                                 
9
 RENDTORFF, Rolf. A "Fórmula da Aliança". Tradução Milton Camargo Mota. São Paulo: Loyola, 2004. p. 

16. (Coleção Bíblica Loyola - 38). 
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1 O conceito de Aliança 

Conceituar Aliança é uma abordagem necessária, mesmo que seja um exercício de a-

proximação. Não é possível entender o conceito de Aliança exatamente como o percebiam os 

povos no tempo de Abraão ou de Moisés. É mais difícil ainda defini-lo no tempo de Jesus, 

pois, ao se afastarem desta chave de leitura em sua experiência de fé, os cristãos deixaram de 

escrever e de refletir sobre este tema, relegando-o a um segundo plano de sua reflexão cate-

quético-teológica. Porém, Jesus, tendo sido educado nas tradições judaicas, conhecia a Alian-

ça de Deus com seu povo, e, por isso, faz diversas referências a ela, tendo assumido a institui-

ção da Nova Aliança em um momento crucial de sua existência, na última ceia. Diante desta 

diferença de apropriação do tema da Aliança, será necessária uma aproximação ao conceito 

para o Antigo Testamento e outra para o Novo Testamento. Esta é uma opção didática, para 

propiciar a compreensão deste estudo. A Aliança com Deus é uma experiência única e sua 

força está justamente na percepção de sua continuidade, renovação constante, sempre a servi-

ço da vida e sensível às necessidades humanas: a Aliança se insere na história humana e contri-

bui para escrever as páginas desta mesma história, a partir da perspectiva de um Deus que se pre-

ocupa com a vida e que indica caminhos para que ela seja vivida plenamente em sua dignidade. 

1.1 No Antigo Testamento 

A Aliança é categoria fundamental para entender a constituição do Povo de Deus
10

. Na 

experiência da Aliança desenvolve-se a relação de Deus com seu Povo e do Povo com seu 

Deus, relação esta que, historicamente, conduzirá Israel a se reconhecer como o povo escolhi-

do de Deus, o povo da Aliança, povo único, exclusivo, diferenciado entre todas as nações.  

                                                 
10

 "Sem a categoria da Aliança o Antigo Testamento se torna praticamente ininteligível. (...) o termo 'berith' (dia-

théke), traduzido como 'Aliança', ocorre não menos do que 286 vezes só no Antigo Testamento" (MOSER, An-

tônio; LEERS, Bernardino. Teologia moral: impasses e alternativas. Petrópolis: Vozes, 1987. p. 100). 
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Nesse processo, Deus assume a iniciativa e apresenta sua promessa. A ação de Deus, 

por sua vez, obriga a uma resposta do homem. De sua parte, o povo assume um compromisso 

com seu Deus. Promessa e compromisso são dois movimentos inter-relacionados de uma úni-

ca Aliança que recebe de Deus um símbolo que a marca e a celebra. 

A Aliança de Deus com o povo de Israel, além de ser um dos eixos funda-

mentais que atravessam toda a Escritura hebraica, tem características e mar-

cas teológicas diferenciadas. Por um lado, ela condensa e exprime o senti-

mento do Israel escolhido por Deus e, por outro, é apresentada pelas tradi-

ções como momento decisivo na caminhada e na constituição político-

cultural do povo de Israel. Por isso, na caminhada desse povo, a teologia da 

Aliança está presente nos momentos decisivos que implicam mudanças dos 

rumos da sociedade, e por meio dela podemos perceber a leitura que o povo 

de Israel faz da sua história. São as duas faces de uma mesma moeda.
11

 

O termo hebraico para Aliança é “berit”
12

, que no Antigo Testamento identifica a re-

lação entre Deus e Israel. Não é a única indicação, mas é a mais expressiva e a que melhor 

transmite a história do encontro DO SENHOR
13

 com seu povo
14

. Cada elemento que compõe a 

Aliança é portador de um sentido profundo, capaz de grande significado para o ser humano, 

extrapolando a compreensão da razão humana e buscando sua concepção aos olhos da fé: O 

Deus único – o Deus dos pais –, a promessa, o compromisso, o símbolo, o sangue, o sacrifí-

cio, o ritual, a refeição, a história, a presença de Deus na história do homem, a formação do 

povo de Deus são alguns dos elementos que desvelam-se e revelam-se a partir da experiência 

e da vivência da “berit” de Deus com o povo escolhido. 

 

                                                 
11

 ANDERSON, A. Flora; GORGULHO, Fr. Gilberto et al. A História da Palavra I: a Primeira Aliança. São 

Paulo: Paulinas, 2003. p. 37. (Coleção Livros Básicos de Teologia). 
12

 Para facilitar a leitura, assume-se nesta pesquisa a grafia “berit” para a transliteração da palavra hebraica tra-

duzida como Aliança, mantendo-se, nas citações, a opção feita pelos respectivos autores. 
13

 Conforme orientação da Congregação para o Culto Divino e a Disciplina dos Sacramentos, em carta dirigida 

aos bispos em 29 de junho de 2008, o tetragrama sagrado, ou sua tradução, será substituído pelo vocábulo 

SENHOR, utilizando-se as letras em versalete, para sua melhor identificação. Porém, as citações bíblicas e as 

citações de outros autores serão mantidas como aparecem no original. 
14

 Rendtorff aprofunda esta questão em seus estudos do Pentateuco em RENDTORFF, Rolf. A "Fórmula da Ali-

ança". Tradução Milton Camargo Mota. São Paulo: Loyola, 2004. p. 78. (Coleção Bíblica Loyola – 38) 
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A etimologia de “berit” demonstra que a palavra Aliança tinha diversos usos e definia 

relações políticas e sociais entre reis e nos compromissos assumidos entre duas partes: 

A palavra "aliança" foi traduzida do hebraico: BeRiT. A origem desse vocá-

bulo não é muito clara no que concerne à sua etimologia. Quer dizer acordo, 

juramento, empenho ou pacto entre duas partes distintas. Alguns afirmam 

que BeRiT designa o ato de comer ou, mais precisamente, a refeição feita por 

ocasião de um pacto. Outros dizem que a palavra aliança, ao ser mencionada 

deve ser precedida pelo verbo KaRaT, que quer dizer "cortar". Assim a ex-

pressão completa seria KaRaT BeRiT ("cortar aliança"). 

Essa expressão pode ser explicada nos pactos antigos realizados entre duas 

pessoas no ato da compra ou venda de terreno, casa, animais e outros; ou de 

um acordo político firmado entre dois reis. Era uma prática comum entre e-

les dividir um animal em duas partes, colocando-as depois uma em frente da 

outra, com um espaço suficiente para que os dois envolvidos no pacto pudes-

sem passar entre as duas partes. Então, deviam pronunciar um juramento 

concernente ao acordo concluído e às palavras ditas. O referido juramento 

era proferido oralmente e acompanhado pelo gesto que enfatizava as pala-

vras pronunciadas. Nesse caso, era o sangue do animal sacrificado que tes-

temunhava o acordo feito.
15

  

Da prática de se levantar uma coluna de pedra sinalizando um tratado entre duas casas 

ou nações, passando pelos sacrifícios, pelo culto ao Deus único, pela história sagrada, pela 

simbologia do sangue e as refeições sagradas, pelas ofertas de pão, dos frutos da terra e de 

carnes, até o clímax da Aliança com Jesus Cristo, o povo de Deus passou por diversas experi-

ências de celebração da “berit”
16

. Apesar de, aos olhos desatentos, parecer que são diversas as 

Alianças celebradas por Deus com seu povo, o que há é uma única Aliança, renovada e re-

lembrada por Deus diversas vezes, correspondendo, a cada vez, às necessidades do povo, 

sempre em função e em proteção da vida.
17

 

                                                 
15

 BRITO, Jacil Rodrigues de. Vós sereis o meu povo e eu serei o vosso Deus: Teologia da Aliança. São Paulo: 

Paulinas, 2004. p. 9-10. (Teologias Bíblicas 2). 
16

 Há um importante estudo feito por R. de Vaux sobre o culto israelita ao seu Deus: um Deus único e pessoal 

que age na história. Este estudo também faz a leitura crítica sobre o sacrifício e sua evolução, aprofundando o 

sentido do sangue e das ofertas de cereais como os “pães da oblação”. Vaux demonstra, neste estudo, que o dife-

rencial DO SENHOR (Iahweh) para os outros deuses da Mesopotâmia e Canaã é o fato de o Deus de Israel ser o 

Deus da Aliança, um Deus pessoal que age na história e não uma atualização de mitos (VAUX, R. de. Institui-

ções de Israel no Antigo Testamento. Tradução Daniel de Oliveira. São Paulo: Teológica, 2003. p. 309-485).  
17

 Maria Laura Gorgulho resume a questão de uma única aliança a partir do termo hebraico que não aparece no 

plural: “É sempre bom recordar que o temo „berit‟ no plural é ausente na Bíblia Hebraica; por isso quase poderí-

amos afirmar que temos várias manifestações da mesma e sempre única Aliança”. (GORGULHO, Maria Laura. 

Lendo a Bíblia na dinâmica de João: o amor de Deus pelos homens. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 33, p. 8, 

1992. (“Para que todos tenham vida”)).  
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A teologia da Aliança que coloca a revelação bíblica na estrutura da „berit‟ tem ainda 

como destaque a ação e a pregação profética, que denuncia quando o povo distancia-se do 

pacto feito com seu Deus. Os profetas alertam que a cada quebra do compromisso assumido 

resulta a perda dos benefícios da promessa divina
18

, em prejuízo maior da convivência e da 

vida dos mais fracos que se tornam ameaçadas.  

O primeiro evento na Bíblia que utiliza o termo “berit”, referindo-se à Aliança, está 

em Gn 6,18, quando Deus salva Noé do dilúvio. Esta forma de relacionamento entre Deus e o 

homem iniciado nos primeiros capítulos da Bíblia será o fio condutor de toda a trama bíblica, 

apresentando-se, a cada época, com diferenças, mas fundamentada sempre sobre o mesmo ei-

xo: “Estarei no meio de vós, serei o vosso Deus e vós sereis o meu povo” (Lv 26,12)
19

. Esta é 

também a afirmação de Deus para Moisés, quando o convoca para tratar os termos da Alian-

ça: “Agora, se ouvirdes a minha voz e guardardes a minha aliança, sereis para mim uma 

propriedade peculiar entre todos os povos” (Ex 19,5)
20

. Esta formulação também é encontra-

da na Nova Aliança apregoada pelo profeta Jeremias: “Porei minha Lei no fundo de seu ser e 

a escreverei em seu coração. Então serei seu Deus e eles serão meu povo” (Jr 31, 33).  

A revelação de Deus e sua ação na história do povo, com o conseqüente compromisso 

do povo com seu Deus, é o grande motivo do texto sagrado: 

O interesse fundamental da Bíblia, ou seja, o sentido que ela descobre nos 

fatos do Êxodo é que lá Deus se revelou ao povo e a ele se impôs como sen-

do o "Deus do Povo". Desse contato com Deus resultou para o povo um 

compromisso que deve ser observado. É o compromisso da aliança. Na ma-

neira de descrever o fato a Bíblia quer deixar transparecer essa dimensão di-

vina e revelar que Deus estava presente e atuante naqueles acontecimentos. 

                                                 
18

 Para aprofundar esta relação da Aliança com a ação profética cf. SMICK, Elmer B. b‟rit, Aliança in: HARRIS, 

R. Laird; ARCHER JR, Gleason L.; WALTKE, Bruce K. Dicionário Internacional de Teologia do Antigo Tes-

tamento. Tradução Márcio Loureiro Redondo; Luiz A. T. Sayão; Carlos Osvaldo C. Pinto. 1. ed. São Paulo: Edi-

ções Vida Nova, 1998. p. 282a. No verbete são citados diversos autores que aprofundaram os estudos sobre Ali-

ança, e estes, por sua vez, oferecem vasta Bibliografia sobre o assunto.  
19

 Rolf Rendtorff lembra que “o conteúdo crucial da aliança é e permanece o de que Yhwh seja o Deus de Israel. 

Todo o resto obtém significado a partir disso” (RENDTORFF, Rolf. A "Fórmula da Aliança". Tradução Milton 

Camargo Mota. São Paulo: Loyola, 2004. p. 73. (Coleção Bíblica Loyola - 38)).  
20

 Cf. JARAMILLO M, Julio. La experiencia religiosa de Israel: II Parte. Medellin: Teologia y Pastoral para 

America Latina, Bogotá , v. 17, n. 67, p. 327, [set.] 1991.  
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Assim se explica o aumento progressivo do aspecto milagroso das pragas: 

era o meio adequado para o leitor daquele tempo poder perceber a dimensão 

divina dos fatos.
21

 

Então, a síntese da lógica da Aliança pode ser: “Se eu olhei por ti quando sofrias, ago-

ra você olha por seu irmão que sofre”
22

. É importante perceber em toda a dinâmica da Alian-

ça, que este não é um pacto cultual. Antes disso: o que está em jogo, neste pacto no Antigo 

Testamento, é o compromisso com a história, a responsabilidade da organização do povo que 

se apresenta como uma extraordinária e inédita possibilidade de o homem colaborar com 

Deus. Que povo ou nação havia experimentado tal honra por parte de „deus‟, já que a idéia 

corrente era a de que, enquanto humanos, o único relacionamento possível com a divindade 

era a de submissão, de opressão, de servidão? 

 “A „berit‟ não é tanto a aliança de alguns homens com um Deus cujo socor-

ro lhes é indispensável, mas é a Aliança de Deus com alguns homens dos 

quais Ele necessita para criar a sua obra”
23

.  

No item três será desenvolvido o estudo da Aliança com Noé, com Abraão e com Moisés, 

quando será possível perceber melhor a evolução do conceito da Aliança no Antigo Testamento. 

1.2 No Novo Testamento 

O conhecimento da Aliança por parte de Jesus é inegável. Diversas situações nos E-

vangelhos demonstram a sintonia de Jesus com a cultura judaica no que se refere a esse tema. 

Ele conhece a celebração da Páscoa (cf. Mc 14,12ss) e mantém a referência aos Dez Manda-

mentos recebidos por Moisés na Aliança do Sinai (cf. Mc 10,19). Porém, muito cedo, os cris-

tãos afastaram-se das reflexões sobre a Aliança e concentram-se com maior ênfase no fato ex-

traordinário da ressurreição, que dá sentido à fé (cf. 1Cor 15,14ss). A ressurreição reanima as 
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 MESTERS, Carlos. Deus, onde estás? Belo Horizonte: Vega, 1983. p. 29.  
22

 GALLARDO, Carlos Bravo, s.j. Jesus, Hombre en conflicto: el relato de Marcos en America Latina. Coyoa-

cán: Centro de Reflexión Teológica, 1986. p. 55. 
23

 NEHER, A. La esencia del profetismo. Salamanca, 1970, p. 104ss. Apud GALLARDO, Carlos Bravo. Jesus, 

Hombre en conflicto: el relato de Marcos en America Latina. Coyoacán: Centro de Reflexión Teológica, 1986. 

p.55. 
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primeiras comunidades dos seguidores de Jesus que, diante do escândalo de sua morte na 

cruz, buscam dar sentido a este evento. Desde cedo, a ressurreição de Jesus foi, então, com-

preendida como a resposta de Deus Pai para o aparente fracasso do Mestre. Mais tarde, quan-

do a Igreja já está organizada em diversas partes do mundo, nas diferentes culturas, os debates 

concentram-se sobre a natureza humana e divina de Jesus, e também serão definidas as ques-

tões sobre a Trindade e a presença Eucarística. A importância de cada uma destas reflexões 

ocupará, a seu tempo, os principais Concílios, ajudando a construir e a consolidar as bases da 

fé católica. Porém, a pertinência e a complexidade dos temas conciliares permitiram que a A-

liança, ainda que presente, permanecesse em segundo plano na ordem das reflexões sobre os 

fundamentos da fé, mas sem que fosse o centro das discussões para os cristãos.  

Mais recentemente, com novos e mais aprofundados estudos bíblicos, a Aliança passa 

a merecer a atenção de estudiosos, embora ainda circunscrita, de modo geral, ao âmbito do 

Antigo Testamento. Por isso, aproximar-se do Novo Testamento, tendo a Aliança como chave 

de leitura, ainda é um desafio a ser melhor explorado, e que pode ajudar a compreender com 

mais propriedade a ação do Jesus histórico.  

A obra de Carlos Bravo Gallardo, s.j., “Jesus, Hombre en conflicto: el relato de Mar-

cos en América Latina”, será o texto assumido como base para a compreensão da Aliança no 

Novo Testamento. A leitura crítica do Evangelho de Marcos feita por este autor enfoca, com 

riqueza de detalhes, o judaísmo e as diversas correntes que disputavam o poder na época de 

Jesus e como Jesus situava-se diante desse contexto.  

Gallardo, dentre outras questões, propõe, a partir de seu estudo do Evangelho de Mar-

cos, o confronto entre o Código da Aliança e o Código de Pureza.  

Este último (o código de pureza) será dominante graças ao trabalho dos es-

cribas fariseus que arrebata dos sacerdotes o monopólio da pureza e das leis; 

porém, isso não derivou em liberdade para o povo, apesar de sua orientação 

leiga, apenas acentuou a marginalização sócio-religiosa produzida pela "in-

flação da pureza", que era defendida por uma lei que foi minuciosamente 

multiplicada, tornando-se inacessível para a maioria do povo e convertendo-
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se em benefício para poucos que asseguram para si toda a bênção e promes-

sa. A gratuidade da escolha divina é esquecida, abandonada a um segundo 

plano; as obras da lei serão a garantia da pertença ao Reino, que se conquista 

a base de méritos.
24

 

 A evolução histórica da compreensão dos dois códigos será vista mais adiante, no Ca-

pítulo II. Para esta conceituação da aliança basta compreender que Jesus, diante da Lei, apro-

xima-se da interpretação deuteronomista e afasta-se da interpretação sacerdotal farisaica
25

. 

Isto quer dizer que Jesus aproxima-se do projeto de Deus em favor do homem - “O sábado foi 

feito para o homem, e não o homem para o sábado” (Mc 2,27) -, a exemplo do que se vê na 

declaração mais antiga sobre a promessa de Deus, que viu o sofrimento de seu povo e o liber-

tou do Egito.  

Portanto, Jesus insere-se na história dos homens na mesma vertente dos profetas, que 

se opõem à opressão, à fome, à falta de condições de vida do povo
26

. Jesus, em sua ação na 

vida pública, em suas palavras, reafirma a fala de Deus que marcou a vocação de Moisés di-

ante da sarça ardente: “Eu vi, eu vi a miséria de meu povo que está no Egito. Ouvi o seu grito 

por causa dos seus opressores; pois eu conheço as suas angústias” (Ex 3,7). Porém, no tempo 

de Jesus, a opressão não vem dos Egípcios, e mesmo a dominação romana não parece ser o 

foco do ministério de Jesus. Diante da manipulação da lei, e da opressão imposta ao povo para 

a rígida observância do Código da Pureza, Jesus assume uma postura crítica de enfrentamen-

to, denunciando, por gestos e palavras, tudo aquilo que escraviza o povo às necessidades do 

templo, impondo-lhes dura carga sobre a vida já tão difícil. 

Para Jesus, a Aliança com Deus tem um único e claro objetivo: “Eu vim para que te-

nham a vida, e a tenham em abundância” (Jo 10,10b). Daí os evangelhos estarem repletos das 
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cán: Centro de Reflexión Teológica, 1986. p. 39.  
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 Cf. o comentário de Gallardo sobre o que se pode fazer no sábado, analisando a questão levantada pelos fari-

seus para Jesus em Mc 2,23-28 (Ib. p. 109). 
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 Cf. ANDERSON, A. Flora; GORGULHO, Fr. Gilberto et al. A História da Palavra I: a Primeira Aliança. São 

Paulo: Paulinas, 2003. p. 55. (Coleção Livros Básicos de Teologia). 
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controvérsias de Jesus com os fariseus, com os doutores da lei, até que esses passam a orques-

trar a sua morte. É dessa consciência sobre a Aliança que decorre o compromisso de proximi-

dade de Jesus com os últimos, com os excluídos do templo de Jerusalém por causa do Código 

da Pureza. Repete Jesus, em sua prática, o gesto do SENHOR, Deus de Abraão: “Eu vi a misé-

ria de meu povo” (Ex 3,7).  

Gallardo define o código da Aliança e o código de pureza da seguinte forma
27

: 

Jesus foi morto, em nome da lei e por razões de "segurança nacional" (cf. Jo 

11,47 ss). Por isso, estes textos são referenciais para a compreensão do con-

flito que leva à condenação e morte de Jesus. Trata-se de dois sistemas que 

determinam a vontade de Deus sobre o povo e sobre os comportamentos que 

garantem a vida e a identidade deste povo como povo de Deus, originados de 

duas lógicas diferentes. A primeira, a Lei da Aliança (LeA), está mais em re-

lação com a tradição profética-deuteronômica, mais própria do Norte; em 

síntese, diz que a proteção da vida e da identidade do povo é a justiça e o o-

lhar por aquele que sofre, como Deus fez com Israel no Egito. A segunda 

(LeP), mais em relação com a tradição sacerdotal centralista do Sul, coloca o 

acento da identidade do povo na existência de condições de pureza ritual pa-

ra o culto. A santidade de Deus é compreendida pela primeira como a mise-

ricórdia com a qual Deus olha por aquele que sofre; a segunda a entende 

como separação que distancia e exclui. A promessa da terra é oferecida a to-

do o povo gratuitamente e se tem acesso a ela mediante o amor a Deus com a 

atitude de cuidado pelo próximo, olhando por suas necessidades; porém a 

lógica da pureza gera um dinamismo excludente que privilegia a um grupo 

seleto.
28

 

Restituir a visão ao cego, fazer o coxo andar, curar a mulher doente, ressuscitar o jo-

vem morto filho da viúva, conversar com a estrangeira amaldiçoada, comer com os pecadores 

e publicanos, deixar que a prostituta lhe toque os pés são alguns dos gestos de Jesus que afir-

mam, em sua prática, uma atitude em favor da vida e demonstra que a partilha e o reconheci-

mento da dignidade intrínseca ao outro é princípio de abundância para todos: 

Em antecipação de tal abundância e como sua marca, ajuda ao povo em suas 

necessidades materiais básicas: enfermidade, fome, marginalização social. 

Reparte com estes o seu pão (Mc 6,35-44) e sua vida porque entende que a 

salvação começa na história. O ideal que propõe não é a carência, mas sim a 
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 Cf. também no Anexo 1 desta pesquisa uma esclarecedora comparação entre a Lei da Aliança e a Lei da Pure-
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abundância para todos (Mc 10,30), que será realidade se aqueles que têm, 

repartam com os que não têm (Mc 10,21.23-25); por isso o sinal que conden-

sa a sua própria entrega será um pão repartido: isso é ele mesmo – pão que 

se reparte para a vida (Mc 14,22). E este será o memorial de sua presença.
29

 

Ao refletir sobre a Aliança, é necessário ainda ter presente, que a divisão entre Antigo 

e Novo Testamentos é uma opção didática. Quando o pesquisador aproxima-se da ação do Je-

sus histórico precisa ter em mente que este Jesus e seus discípulos vivem imersos na tradição 

do que se convencionou chamar hoje de Antigo Testamento. Toda a formação de Jesus, e dos 

primeiros discípulos chamados por ele, os judeus que viviam naquele tempo, pensavam e re-

fletiam o mundo a partir dos ensinamentos da Lei, da compreensão da Aliança, da tradição 

dos patriarcas, da leitura diária dos textos dos profetas no templo.  

Todo judeu, contemporâneo a Jesus, vivia um tempo de expectativa, alimentada pela 

promessa da vinda do messias libertador. A dominação romana, aliada às constantes prega-

ções que recordavam a libertação do Egito, lembrava que o povo escolhido por Deus, pelo 

SENHOR, Deus de Abraão, não podia ser escravizado, nem estar refém de outra nação. Havia 

uma vibração messiânica e todos que tinham fé NO SENHOR, Deus de Abraão, de Jacó e de 

Moisés aguardavam para breve o momento de uma nova intervenção libertadora de Deus, a e-

xemplo do que já havia acontecido outras vezes.  

É neste turbilhão de sentimentos, promessas, desígnios de fé, união de tradição e espe-

rança de um futuro diferente que, a partir da Galiléia (cf. Mc 1,14-15) inicia-se a vida pública 

de Jesus de Nazaré (cf. Mc 1, 9-10), o filho de José (cf. Lc 3,23), o carpinteiro (Mc 6,3), des-

cendente de Abraão e da casa de David (cf. Mt 1,1-17). Portanto, as luzes que iluminam o 

sentido da existência para aquele povo e mobilizam os corações para a expectativa da vinda 

do Messias libertador são os rolos da lei e os textos lidos e relidos no templo também por Je-

sus. Nesses rolos da lei está contida a contínua explicação da Aliança que Deus fez com Noé, 
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com Abraão e com Moisés para a libertação do povo. Aliança celebrada para que cada um dos 

escolhidos por Deus vivesse como quem vive na presença DO SENHOR, com dignidade, com 

direito à vida digna, pois é a vida de quem foi feito à imagem e à semelhança de Deus (cf. Gn 

1,26).  
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2 O conceito de dignidade humana 

O conceito de dignidade humana tem sido elaborado e aprimorado por séculos, “a partir 

de três perspectivas, complementares e não excludentes: a religiosa, a filosófica e a científica”
30

. 

Na perspectiva científica, a espécie humana é o ápice do processo evolutivo. Todo o 

estudo da cadeia evolutiva, partindo dos hominídeos primitivos até sua posterior transforma-

ção na espécie homo sapiens, tem se aprimorado cientificamente ao se construir, através da 

recuperação da história, a rede dos ancestrais que possibilitaram a existência humana em seu 

estágio atual. Os cientistas são unânimes em afirmar a complexidade de todo o processo. Ao 

mesmo tempo, é sabido que o homem tem uma existência que interfere, modifica e constrói a 

história do mundo e a própria história, passando de criatura a criador.  

Na perspectiva da antropologia filosófica, “a dignidade humana está ligada (...) à sua 

condição de animal racional, nas diferentes manifestações da razão – especulativa, técnica, 

artística e ética –, e à consciência, individual e coletiva, dessa sua singularidade no mundo”.
31

 

Na perspectiva religiosa, o monoteísmo dá grande contribuição para a formação do 

conceito de dignidade humana. Na Bíblia, o relato da criação, nos primeiros capítulos do Ge-

nesis, é responsável por ensinar que o homem foi criado à imagem e semelhança de Deus (cf. 

Gn 1,26-27) ou foi modelado com a argila da terra pelas próprias mãos de Deus que “insuflou 

em suas narinas um hálito de vida” (Gn 2,7). Nas duas tradições transmite-se a mesma men-

sagem: o homem, diferente de todas as outras espécies, tem um lugar especial no universo e 

diante de Deus.  
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Para este estudo, importa ainda perguntar: para qual Deus o homem ocupa um lugar 

especial? Mesmo que esta seja apenas uma pergunta retórica, enseja-se a possibilidade de elu-

cidar que o SENHOR, o Deus de vossos pais, o Deus de Abraão, Deus de Isaac e Deus de Jacó 

(cf. Ex 3,15), apresenta-se também como aquele que ouviu o clamor do povo que sofria no 

Egito, e desceu para libertá-lo (cf. Ex 6,5) – um Deus que age na história, que se revela, que 

se deixa conhecer. Esta é uma passagem paradigmática: 

Deus falou a Moisés e lhe disse: “Eu sou Iahweh. Apareci a Abraão, a Isaac 

e a Jacó como El Shaddai; mas meu nome, Iahweh, não lhes fiz conhecer. 

Também estabeleci a minha aliança com eles, para dar-lhes a terra de Canaã, 

a terra em que residiam como estrangeiros. E ouvi o gemido dos israelitas, 

aos quais os egípcios escravizavam, e me lembrei da minha aliança. Portanto 

dirás aos israelitas: Eu sou Iahweh e vos farei sair de debaixo das corvéias 

dos egípcios, vos libertarei da sua escravidão e vos resgatarei com o braço 

estendido e com grandes julgamentos. Tomar-vos-ei por meu povo, e serei o 

vosso Deus. E vós sabereis que eu sou Iahweh vosso Deus, que vos faz sair 

de sob as corvéias dos egípcios. Depois eu vos farei entrar na terra que jurei 

com a mão estendida dar a Abrão, a Isaac e a Jacó. E vo-la darei como pos-

sessão: eu sou Iahweh”. (Ex 6,2-8) 

Deus, ao retomar a Aliança com Moisés e orientá-lo para libertar o povo escravo no 

Egito, apresenta-se com o seu nome: “Meu nome, Iahweh” (cf. Ex 6,2). Inicia-se uma nova 

relação que retoma o texto da criação, no Gênesis. Nos primeiros capítulos da Bíblia o ser 

humano recebe a atenção especial de Deus. Com Moisés, no Êxodo, Deus, por atenção espe-

cial, faz revelar seu próprio nome. Revelar o nome traz a idéia do respeito e da dignidade. O 

nome só se revela para aqueles que merecem conhecê-lo. Mais: a motivação de Deus para re-

cordar a sua Aliança é porque ouviu “o gemido dos israelitas, aos quais os egípcios escravi-

zavam” (cf. Ex 6,5). Portanto, é possível dizer que Deus se movimenta porque não aceita a 

situação indigna em que vive o povo da Aliança. Deus vem em socorro e age em cumplicida-

de com o povo para que o povo seja liberto da escravidão. Portanto, esta perícope define o 

modo de ser, DO SENHOR Deus de Israel, demonstra quais critérios Deus usa para agir, de-

monstra a sua maneira de agir. Consequentemente, também ensina a maneira como Deus gos-
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taria que o seu povo agisse, afinal, enquanto criatura, o homem foi feito à imagem e seme-

lhança de Deus.  

Para Carlos Gallardo, este é o principal elo da Aliança de Deus com seu povo: "Se Eu 

olhei por ti quando sofrias, tu olhas por teu irmão que sofre”
32

 . No relato da Aliança, é explí-

cito que Deus assume a defesa daquele que sofre, do povo escravo no Egito, e age por sua li-

bertação. Esta também será a atitude de Cristo diante daqueles que eram marginalizados. Aco-

lhe os últimos e prioriza a lei do amor: “Amarás o teu próximo como a ti mesmo” (Mc 12,31).  

Afirmado forte e solenemente pela Bíblia, especialmente pelo Evangelho, o 

dado primordial: Deus, o Cristo está no outro, para ser amado e servido. Vo-

cê nada pode fazer por Deus que você não vê, pode e deve se consagrar a 

amá-lo e a servi-lo na pessoa do próximo - semelhante doutrina surpreenden-

te e, paradoxal, atravessa os séculos e inspira a sábia loucura de tantos santos 

e santas. Sem dúvida, essa verdade de base jamais foi contestada entre aque-

les que aceitam as Escrituras como expressão da Palavra de Deus.
33

 

Inscreve-se, portanto, nesta linha de pensamento, a primazia do outro para que se con-

cretize a dignidade humana. A fome que deforma e elimina o outro é limite para a minha dig-

nidade. Nesta lógica instaura-se a ética da alteridade, que reúne todos os seres humanos numa 

única rede existencial, independente do status social, econômico, político ou religioso.  

A dignidade não é um apêndice colado ao ser, nem mesmo um instrumento para valo-

rizar as boas condições de vida da sociedade individualista propagada pelo capitalismo, onde 

o “sucesso” de uns mede-se pelo que se tem adquirido por recurso financeiro, indiferente com 

a necessidade daqueles que nada têm porque nada podem comprar. Pelo contrário, a condição 

de humanidade é a condição de possibilitar que o outro desenvolva ao máximo o patamar de 

dignidade que lhe é intrínseco. Mas qual dignidade? A dignidade de ser imagem e semelhança 

de Deus. De qual Deus? Do Deus que ouviu o clamor de seu povo, escravo no Egito e o liber-
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tou, do Deus que não permitiu que a escravidão fosse a condição humana a ser vivida. Consti-

tui-se assim um círculo virtuoso na história deste povo eleito, capaz de gerar infinitos gestos 

de amor ao outro e de libertação do outro, inscritos desde o povo libertado do Egito até a par-

tilha do pão da própria vida, até a cruz e a ressurreição.  

Lévinas conduz esta percepção à radicalidade, ao afirmar que a metafísica deve ter es-

trutura diferente, e não deve começar no eu. Pelo contrário, a percepção do outro é a condição 

que possibilita a fuga à solidão e ao tédio, do „sempre mesmo‟. O outro é sempre desafio, mo-

tivo para se desinstalar do cômodo, portanto, novo movimento, portanto, indício de vida nova.  

Evocamos (...) a figura singular de Emmanuel Levinas (...) para destacar os 

dois pontos essenciais de sua contribuição excepcional, única mesmo, à ca-

minhada em busca de Deus em nosso tempo:  

- Ele aponta e nos encaminha para o "Deus escondido", para o Deus desco-

nhecido, incognoscível em si, pois está acima de toda capacidade de nossas 

idéias e juízos, sendo acolhido sem ser envolvido pela razão;  

- e, se irmanando com os profetas, o filósofo indica que Deus só se revela de 

maneira verdadeira e concreta fazendo resplandecer sua Glória, sua Face, no 

rosto do outro, reconhecido, respeitado e servido.  

Essa junção do rigor da teologia negativa com a certeza inexorável e dinâmi-

ca da presença de Deus no outro é a maravilhosa originalidade do grande 

Mestre da sabedoria, da ética, da espiritualidade, Emmanuel Levinas.
34

 

Em Levinás, este encontro não é uma festa descompromissada. Apresenta-se antes 

como desafio ético, pois o outro, por excelência é o pobre, a viúva, o órfão e o estrangeiro, a 

quadríade bíblica representativa daqueles que são excluídos da sociedade.  

Uma das lições fundamentais de Levinás é que somente a consciência moral 

pode reconhecer o outro. Mas a consciência moral, por sua vez, só se produz 

sob a intervenção moral do outro, sob sua iniciativa. O reconhecimento mo-

ral da alteridade do pobre, do órfão, da viúva e do estrangeiro, não pode pro-

vir da „boa vontade‟ e nem da „opção‟ do eu, que os destituiria assim da alte-

ridade assimilando-os à opção e à boa vontade. Por isso, Lévinas critica um 

certo tipo de „caridade‟ ou filantropia que na verdade ofende a alteridade do 

pobre, integra-o como pobre nas intenções piedosas terminando por usufruir 

da sua pobreza em função da própria-caridade. Nega-lhe assim implicita-

mente, a justiça - mais fundamental do que a caridade que fica na dependên-

cia da boa vontade e da liberdade. A justiça ao outro coincide com o outro: 

é por si mesma, sem opções, sem projetos, sem liberdade. Não por que é 

contra, mas porque „antes’. É provavelmente por isso que Lévinas não se de-
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tém na „miséria‟ do pobre, mas passa imediatamente à sua „nobreza‟ e à sua 

dignidade: ele não é apenas igual a mim. É mais alto do que eu.
35

 

O filósofo latino-americano Henrique Dussel percebeu muito bem esta dinâmica do 

pensamento de Lévinas e diante do desafio ético que toda relação implica, expôs o jogo dialé-

tico intrínseco a essa experiência cotidiana. Resumiu com clareza ímpar esta situ-ação do 

humano em um texto em que propõe uma ética universal diante das muitas “morais” possíveis 

em cada século e em cada cultura diferente. Para Dussel, a partir da alteridade pensada por 

Lévinas, o imperativo ético por excelência será: “Liberta o pobre ou oprimido!”  

Com efeito, Emmanuel Levinás mostrou com propriedade que a Totalidade, 

a ordem ou sistema estabelecido e vigente de "O Mesmo" não pode encon-

trar em si senão o fundamento da moral (a moral grega, asteca, medieval ca-

pitalista), mas não o ponto de partida de uma ética válida para toda situação 

humana e que, por isso, contém o critério absoluto. Corretamente mostra o 

âmbito da exterioridade do Outro (Autroi) como o de-onde se origina uma é-

tica absoluta, trans-ontológica, metafísica. (...) Em parte, graças à Escola de 

Frankfurt, mas muito mais desde a luta de libertação do povo latino-

americano, temos a necessidade de elaborar um discurso não só de questio-

namento das totalidades morais históricas, mas também de tentar construir 

"novas" totalidades utópicas, analógicas e a serviço do povo libertado.  

Em todos esses casos, o critério ou imperativo absoluto, e sem dúvida, con-

creto, de uma ética válida para toda situação humana - e que pode servir para 

julgar todo sistema histórico e determinado de moral - poderia ser enunciado 

nestes termos: "Liberta o pobre ou oprimido!" 
36

 

A alteridade em Lévinas passa, assim, a apontar para a compreensão da dignidade hu-

mana. Na esteira de seu pensamento é possível compreender que a dignidade humana não é, 

portanto, um troféu que se possa carregar sozinho, para exibir como mérito pessoal para aque-

les que não o tem. Mas a presença do outro é um desafio para a relação porque desinstala e 

possibilita o movimento ao outro, que não é, sob nenhuma circunstância ou justificava, objeto. 

Este encontro nunca é indiferente, nem estéril.  
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Quando ainda não se está encapsulado pela insensibilidade do cotidiano, da „normali-

dade‟, do „isso é assim mesmo‟, a lágrima, a fome ou a alegria são contagiantes, capazes de 

mobilizar exércitos, construir cidades, modificar os rumos de uma vida. No encontro, que 

mobiliza e transforma, percebe-se a dignidade humana, pois é diante do outro que se constitui 

a oportunidade de experienciar a própria humanidade, perceber o valor da dignidade.  

Em sua tese sobre Lévinas, Luiz Carlos Susin, a partir de diversas obras do filósofo, 

afirma:  

Mas o homem - tarefa que não se cumpre toda de uma vez - não pode perse-

verar na sua atitude natural sem violências de toda ordem. Se as necessida-

des comandam toda a existência, a economia e o saber, então a palavra últi-

ma sobre o homem seria "ventre faminto e surdo" (A). Este não é ainda o 

homem na sua "humanitas": "A ingenuidade de movimentos espontâneos, as 

reações inconsideradas e o frescor de cruéis inconsciências fazem o charme 

dos animais e dos meninos. Nada prova que a vida humana lhes deva sua 

dignidade Humana" (B).  

"Bastar-se a si mesmo" soberanamente como ser corporal e em relação de 

dependência é dar-se permissão de vencer a dependência assimilando, possu-

indo e reduzindo tudo a si: ao soberano afinal "tudo é permitido, a absolvi-

ção universal está assegurada" (C). Lévinas leva ao espanto diante deste "tu-

do é permitido": sem Deus, sem lei exterior, sem norte, sem necessidade de 

reconhecimentos, sem considerar a alteridade dos outros, o homem pode 

cometer crimes sem ser punido, pode invadir e importar sem dar contas, po-

de ter o impudor de ver e de controlar sem ser visto nem controlado (D). 

Sem moral, ele se constitui uma ameaça para os outros e para o mundo (E). 

A moral só poderá respeitar o outro se partir do outro, pois toda moral 

do eu permanece egocêntrica, funda-se na sua autonomia. (F)
37

 

Portanto, sem a intervenção do outro, na qualidade de outro e não de objeto, é possível 

afirmar que a pessoa perde a dignidade humana, transforma-se em lobo solitário em meio a 

outros lobos: vale a lei da selva, do mais forte e mais astuto e decreta-se a morte dos fracos, 

que também tombam sem dignidade ao enfrentar a luta aberta e animal pela sobrevivência. Só 

o reconhecimento do rosto do outro, como semelhante, e, a partir dele, entender e assumir a 
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centelha divina de se ter sido criado à imagem e semelhança de Deus, é capaz de conduzir o 

homem a repartir o pão com o outro, mesmo que consumido pela fome mordaz. Entendendo-

se „repartir o pão com o outro‟ em sua amplitude metafórica para toda e qualquer situação que 

requeira a adesão solidária fundamental para a transformação das condições de sub-vida em 

vida digna. 

Portanto, a dignidade humana nunca é um troféu que se exibe como herança (por ser 

membro da família ou por benevolência de benfeitores), ou por mérito pessoal, fruto de con-

quista solitária em uma disputa na qual um é o vencedor e todos os outros perdedores. A dig-

nidade humana não é coroa ou jóia preciosa que se exibe em praça pública, mas ganha visibi-

lidade plástica através de gestos concretos, como o da viúva de Sarepta que reparte o pão que 

lhe resta para si e seu filho com o profeta Elias (cf. 1Rs 17,7-24): é o pão que se reparte na 

fome, para que a vida partilhada permita a existência de todos, mesmo quando a partilha possa 

representar a possibilidade de sacrifícios. No pote e na vasilha da viúva havia apenas farinha e 

óleo suficientes para o pão dela e de seu filho, para depois esperar a morte (cf. 1Rs 17,12). 

Porém, repartir este pão representava abreviar a própria vida para que Elias tivesse a chance 

de mais algum tempo de vida. No gesto do pão que se reparte em defesa da vida é possível 

experimentar a dignidade humana, e, aos olhos da fé, a presença de Deus que nunca falha, que 

sempre vem em socorro do necessitado (cf. 1Rs 17,15-16.24).  
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3  Aliança e história: os grandes momentos da Aliança 

Definidos os conceitos de Aliança e dignidade humana, propõe-se o estudo das princi-

pais celebrações da Aliança no Antigo Testamento. A perspectiva desta leitura concentra-se 

no tripé hermenêutico, para que se possa aferir em cada experiência da Aliança a grande men-

sagem da relação de Deus com o homem e do povo com seu Deus. Esta relação é responsável 

por uma parte da história humana, construída e modificada por causa deste encontro, graças a 

toda esta incrível percepção da Aliança que possibilitou a Revelação de um Deus que age na 

história, fazendo Suas as mãos do homem (compromisso), e realizando na história (promessa), 

a partir da resposta positiva do homem, as transformações necessárias para a continuidade da 

vida em dignidade. Tudo isso, sem que imponha Sua presença de forma ostensiva, por ima-

gens a serem adoradas, mas definindo sua cumplicidade ao lado do povo com a sabedoria de 

unir em um símbolo, concreto e evidente, a promessa e o compromisso da Aliança, para que o 

homem nunca se esqueça de Seu Nome e “braço forte”. E, para que Ele, que se fez Deus do 

povo que escolheu, jamais se esqueça de sua promessa. 

3.1  Noé (Gn 6-7) 

O relato bíblico sobre um homem chamado Noé, que sobreviveu a um terrível dilúvio, 

exerce grande apelo no imaginário popular. O texto bíblico tem uma lógica interna bem estru-

turada e produz imagens dramáticas e belas na mente do leitor. Ao final do relato, as imagens 

produzidas na mente podem levar a uma possível constatação: Deus continua conosco. Esta, 

ou outra expressão semelhante, deveria fluir automaticamente da boca do povo toda vez que 

enxergava o arco-íris no céu. Possivelmente, com mais ou menos dramaticidade, o relato con-

tado ao redor das fogueiras, em noites estreladas, marcava mentes e corações para o resto de 

suas vidas. Uma vez aprendida a saga de Noé, era impossível ver o arco-íris sem pensar tam-

bém NO SENHOR e na sua promessa. 
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Os estudos diacrônicos têm se esforçado para definir datas e autoria do relato de Noé. 

Milton Schwantes identifica que o texto foi elaborado antes do fim do século 6º a.C.:  

De toda maneira, o texto é anterior aos persas. Pois, sob a dominação persa, 

as águas e o firmamento não parecem ter sido questões centrais como se vê, 

por exemplo, em Ageu e Zacarias. Isso significa que o texto é anterior ao fi-

nal do 6º século. Os persas assumem o poder mundial em 539 a.C, aplaudi-

dos também pelos exilados (Is 45!).
38

 

Não é difícil perceber que o texto é o esforço de elaboração de muitas mãos e de di-

versas gerações. Há repetições e algumas parecem contraditórias entre si. Alguns autores de-

finem para este texto – “o mais longo em todo conjunto dos primeiros onze capítulos”
39

 do 

Gênesis – uma autoria dividida entre as fontes Javista e Sacerdotal
40

. Para este estudo, preten-

de-se considerar a lógica interna da Aliança apresentada no relato sobre Noé. 

Milton Schwantes faz duas considerações aos capítulos 6 a 9 do livro do Gênesis, que 

podem contribuir nas reflexões aqui elaboradas. Na primeira delas, afirma que o dilúvio deve-

ria estar na sequência de Gênesis 1, na continuidade do relato do Paraíso.  

Certamente decisivo é que Gênesis 6-9 sejam continuação de Gênesis 1, uma 

passagem feita no exílio babilônico. Haveria mais outros indícios para situar 

a história do dilúvio na deportação? O capítulo 9 em todo caso aponta para o 

exílio, em especial no que se refere à aliança, ou melhor, à promessa (v. 8-

17). Essa temática é típica dos tempos exílicos, como se vê também em Gê-

nesis 17 e Êxodo 6. Conclusão, pois, que estamos no exílio, na Babilônia, 

como em Gênesis 1.
41

 

                                                 
38

 SCHWANTES, Milton. Projetos de Esperança: meditações sobre Gênesis 1-11. Petrópolis: Vozes, 1989. p. 

42. (Coleção Deus Conosco). 
39

 Ib. p. 38.  
40

 Milton Schwantes dá detalhes sobre a possibilidade de o texto ter sido escrito por muitas mãos e explica que 

alguns versículos parecem não se ajustar corretamente (Ib. p. 40). 

Quanto às referências às possíveis fontes Javista e Sacerdotal, além do livro de Schwantes (op.cit.), é possível 

aprofundar este assunto no livro de Michel Clévenot (CLÉVENOT, Michel. Enfoques Materialistas da Bíblia. 

Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979). Porém, sobre a teoria das fontes há diversos questionamentos, reunidos e a-

presentados na obra de Ska, na qual estão apresentados os questionamentos que vem sendo feitos sobre a teoria 

das fontes nos últimos anos (SKA Jean-Louis. Introdução à Leitura do Pentateuco: Chaves para a interpretação 

dos cinco primeiros livros da Bíblia. São Paulo: Loyola. 2003). 
41

 SCHWANTES, Milton. Projetos de Esperança:  Meditações  sobre  Gênesis  1-11.  Petrópolis: Vozes, 1989. 

p. 42. (Coleção Deus Conosco). 



 
35 

Em sua segunda afirmação, Schwantes demonstra que este é um relato importado de 

outra cultura. Não haveria por que, na Palestina, o povo elaborar os feitos de Noé no dilúvio, 

uma vez que a experiência de vida no habitat natural da Palestina era de seca, e, por vezes, a 

destruição vinha pelo fogo, e não pela água. A divulgação de uma história do dilúvio veio dos 

assírios e babilônicos. Porém, na versão babilônica, o império resguarda seus interesses. Era 

necessário manter o culto imperial, o tributo e a ordem. Caso contrário, qualquer manifestação 

de revolta poderia trazer o dilúvio, o caos
42

.  

Portanto, nessa leitura dos fatos, a saga de Noé é vista como um contraconto. Repre-

senta o esforço dos palestinenses de superar a opressão do Império Babilônico. Diante de tal 

opressão, o povo age com sabedoria e subverte o sentido do texto. Apossa-se das imagens do 

opressor, e faz delas suas aliadas. Articula com maestria toda a carga simbólica do conto e o 

finaliza com a grande promessa de Deus, que sela a Aliança com um símbolo visível, perti-

nente e coerente: “Quando o arco estiver na nuven, eu o verei e me lembrarei da aliança e-

terna que há entre Deus e os seres vivos com toda carne que existe sobre a terra” (Gn 9, 16).  

Na sequência desta reflexão é possível debruçar-se ainda sobre o nome de Noé. Na 

Bíblia Hebraica o nome é grafado como Nōah
43

:  

 

Nōah. Noé. Último dos patriarcas antediluvianos, ele foi escolhido por Deus 

para ser um instrumento de livramento. Fora de Gênesis, o nome próprio o-

corre na genealogia de 1 Crônicas 1.4 e, associado com o dilúvio, como ilus-

tração da segura continuação de bem-aventurança escatológica (Is 54,9); em 

Ezequiel 14.14,20 Noé é citado como ilustração de um homem justo e pro-

verbial da antiguidade. É incerta a etimologia do nome. Em Gênesis 5,29 

provavelmente está associado a um jogo de palavras com o verbo nāham 

"consolar, dar alívio") (sic), mas parece estar mais diretamente relacionado 

com nūah, que conforme veremos abaixo, tem a conotação de descanso e 

salvação.  
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 Cf. SCHWANTES, Milton. Projetos de Esperança: Meditações sobre Gênesis 1-11. Petrópolis: Vozes, 1989. 

p. 43-45. (Coleção Deus Conosco). 
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mānōah. Lugar de repouso. Este substantivo denota um local de nūah (i-

mobilidade, segurança) para animais ou pessoas, ou seja, um local para ins-

talar-se, um lar. Ocorre sete vezes.
44

 

Portanto, o nome Noé pode ter o seguinte sentido: local seguro onde pessoas e animais 

podem se instalar. Desta forma, o próprio nome Noé corrobora para a necessidade de segu-

rança dos palestinenses diante da situação de opressão imposta pela Babilônia. É como anun-

ciar: esta é a história do homem junto ao qual pessoas e animais podem se instalar com segu-

rança. Dessa forma, o contraconto vai sendo construído e, nos detalhes, apresentado para o 

povo como forma de restituir-lhe a confiança. Outra contribuição significativa também pode 

ser lida no verbete “dilúvio” do mesmo dicionário: 

Mabbūl: Termo técnico reservado para a catástrofe aquática que Deus trou-

xe sobre a terra nos dias de Noé. Aquele evento era tão bem conhecido que 

mabbūl geralmente vem precedido do artigo definido (exceto em Gn 

9.11,15), Só uma vez mabbūl é usado fora de Gênesis 7,11. Salmos 29,10 diz 

que "o Senhor está entronizado sobre o dilúvio; o Senhor se assenta como 

rei, perpetuamente" (IBB). Em vez de Baal, o deus da tempestade e do tro-

vão, o qual de acordo com os mitos ugaríticos derrotou Yam, o deus do mar, 

a voz do Senhor é ouvida no trovão e é ele que reina sobre as forças destruti-

vas da natureza, que neste caso é a tempestade, tão belamente descrita em 

Salmos 29. 

Todas as tentativas feitas de identificar a etimologia desta palavra têm fra-

cassado devido a dificuldades lingüísticas. Algumas das sugestões feitas são: 

a raiz acadiana nbl, "destruir". O acadiano abûbu, do suposto vocábulo 

wabûbu, "ciclone"; o acadiano bubbulu, biblu, bibulu, "inundação", que é 

melhor sugestão até o presente momento. Mas ela também cai por terra por-

que a palavra não é empregada em relato acadiano algum do dilúvio. Os 

termos hebraicos ybl, "fluir", "jorrar" e nbl, "odre d'água" também foram su-

geridos. Mas essas sugestões não têm base lingüística e parecem ter tido ori-

gem na idéia injustificada de que mabbûl refere-se a um "oceano celeste" ou 

a um "depósito celestial de água em jarros"
45

 

Apesar da dificuldade em esclarecer a etimologia da palavra “dilúvio”, é interessante 

as associações sobre o poder DO SENHOR, lembrando o Sl 29. A voz DO SENHOR que ecoa no 
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trovão – que também lembra chuva – é a voz do Deus dos palestinos que domina as forças 

destrutivas da natureza.  

Gn 6 apresenta O SENHOR arrependido. O coração do homem tendia unicamente para o 

mal (Cf. Gn 6,5) e o coração DO SENHOR estava magoado (Cf. Gn 6,6). O coração tem lugar 

de destaque em alguns textos da Aliança. Por exemplo, diante de Moisés, por diversas vezes, 

O SENHOR afirmará “endurecerei o coração do faraó” (cf. Ex 7,3; 14,4)
46

.  

No AT, o coração é a sede dos sentimentos, mas também é no coração que se planeja e 

as decisões humanas são tomadas. É no coração que se traça o destino de uma pessoa, o desti-

no da vida. É no coração de Deus que se vislumbra o destino do mundo
47

. Portanto, o início 

de Gn 6 demarca a importância dos acontecimentos descritos no texto: os destinos do mundo 

estão sendo decididos no coração de Deus. Quando o Senhor parece decidido a exterminar 

todas as criaturas, “Noé encontrou graça aos olhos de Iahweh” (Gn 6, 8). Noé consola, dá um 

alívio (nāham) ao coração DO SENHOR, que imediatamente passa a distribuir as tarefas, caben-

do a Noé a construção da Arca. Por sua vez, cabe a Deus mandar o dilúvio. É ainda neste ca-

pítulo que O SENHOR, pela primeira vez, falará em fazer Aliança com Noé: “Mas estabelecerei 

minha aliança contigo...” (cf. Gn 6, 18).  

Gn 7 inicia com uma repetição e a indicação de uma tarefa. Novamente, o Senhor fala 

para Noé recolher casais de animais na arca, porém, desta vez, são sete casais de animais pu-

ros, também de aves, e um casal dos animais impuros. Aparece neste capítulo a contagem dos 

dias: sete dias para o início do dilúvio que terá a duração de quarenta dias e quarenta noites 

(cf. Gn 7, 4). Segue o procedimento da entrada na arca, também repetido. Primeiro, é feita a 

referência aos animais puros e impuros (cf. Gn 7, 6-8) e depois os animais por sua espécie (cf. 

Gn 7, 13-16). Vem o dilúvio e a informação que “morreu tudo o que tinha um sopro de vida 
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nas narinas. Istoé, tudo o que estava em terra firme” (Gn 7, 22), sobrando apenas Noé e os 

que estavam na Arca. O texto informa que o tempo do dilúvio foi de cento e cinquenta dias 

(Gn 7, 24). 

O capítulo 8 do Gênesis descreve o longo tempo entre o dilúvio e o desembarque em 

terra firme. Não há mais detalhes sobre a vida dentro da arca. É O SENHOR que se lembra de 

Noé e de todos que estavam na arca e por isso toma a iniciativa de cessar a chuva (cf. Gn 8,1). 

Entre o fim da chuva e o momento de desembarque passa-se muito tempo e é Deus quem or-

dena para Noé sair e soltar todos os animais (cf. Gn 8, 16-17). No final do capítulo 8, por ini-

ciativa própria, Noé oferece sacrifícios AO SENHOR sobre um altar que construiu ao sair da ar-

ca (cf. Gn 8,20). É neste momento que Deus decide, em seu coração, aceitar o modo de ser do 

coração do homem e nunca mais destruir toda a vida por causa do humano: 

Iahweh respirou o agradável odor e disse consigo: “Eu não amaldiçoarei 

nunca mais a terra por causa do homem, porque os desígnios do coração do 

homem são maus desde a sua infância, nunca mais destruirei todos os viven-

tes, como fiz. 

Enquanto durar a terra, 

semeadura e colheita, 

frio e calor 

verão e inverno 

dia e noite 

não hão de faltar” (Gn 8, 21-22)  

Ao mesmo tempo em que O SENHOR aceita os desatinos do homem, também define em 

seu coração a sequência da periodicidade que dá segurança e ritmo à vida: tempo de semear e 

colher, tempo de calor e frio, dia e noite. Estão, portanto, asseguradas a sobrevivência e a cer-

teza da constância e da reprodução da vida. Como é certo de que ao dia sucede a noite, tam-

bém é certo que haverá tempo para plantar e para colher, pois assim está inscrito no coração 

DO SENHOR. A promessa de Deus há de se cumprir: a vida continua! 

O capítulo 9 é reservado para a celebração da Aliança com Noé e com toda a criação. 

É possível dividir este capítulo em quatro blocos, sendo que os três primeiros referem-se à A-
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liança, e iniciam com uma estrutura semelhante: “E Deus disse...”. Na tabela, a seguir, desta-

cam-se as três partes do texto que falam da Aliança: 

 

Aliança Versículos Frase inicial Explicação breve 

Compromisso 9, 1-7 

Deus abençoou Noé e seus 

filhos e lhes disse: “Sede fe-

cundos....” 

Tudo que se move servirá de comida 

para o homem, mas não deve comer 

sangue. 

Promessa 9, 8-11 

 

Deus falou assim a Noé e a 

seus filhos: “Eis que estabele-

ço minha aliança...” 

 

A promessa é dirigida a Noé e a toda 

a terra. Jamais haverá dilúvio. 

Símbolo 9, 12-17 
Disse Deus: “Eis o sinal da  

aliança..”. 

O arco-íris é colocado no céu, entre o 

sol e a chuva, para que Deus se lem-

bre de sua promessa. 
Tabela 1. Tripé hermenêutico na Aliança com Noé 

 

Esta é a estrutura proposta e assim é possível identificar o tripé hermenêutico. É im-

portante perceber que a celebração da Aliança inicia com a bênção de Deus (Gn 9, 1). Deste 

ponto em diante Deus apresenta os princípios que vão reorganizar a vida que recomeça. Ele 

define o compromisso do homem: cuidar da vida e respeitá-la. Nas palavras divinas aparecem 

três elementos fundamentais para nortear a obrigação humana de cuidar e de respeitar a vida: 

a) O alimento: Deus preocupa-se com o alimento que o homem deve tomar. O ali-

mento é condição para que a vida continue e se multiplique. Portanto, o alimento é 

parte do cuidado com a vida. Esta não é uma preocupação aleatória, mas insere-se 

no relato do dilúvio como uma necessidade vital.  

Após as águas cobrirem a terra por tanto tempo, é de se esperar que não seja possí-

vel colher frutos da terra e folhas verdes em abundância. Não há o suficiente para 

alimentar toda a família de Noé e os animais. Deus recorda-se que, até então, havia 

dado os vegetais como alimento para o homem. A fala de Deus refere-se ao que es-

tá escrito em Gn 1, 29-30, quando os vegetais são dados como alimento para os 
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homens e para os animais. Não havendo vegetais e frutos da terra, é necessário que 

Deus permita ao homem alimentar-se da carne de animais para sobreviver (cf. Gn 

9, 3). Portanto, ao dar a carne como alimento, neste episódio do dilúvio, fica claro 

a preocupação de Deus com a preservação da vida do homem. Há, porém, uma sé-

ria restrição: não comer sangue. 

b) Não comer sangue: Naquele tempo, compreendia-se que o sangue continha a vida 

dos humanos e dos animais. O conhecimento empírico era o de que, ao derramar-

se o sangue, o corpo ficava inerte, perdia a vida. Logo, a vida estava no sangue
48

.  

Comer carne sem sangue significa respeito pela vida do outro, respeito pela vida 

dos animais, por todas as criaturas de Deus. Não tomar para si o sangue do outro é 

não tomar para si a vida do outro.  

Preservar a vida também é o objetivo dos versículos 5 e 6, quando Deus proíbe que 

se derrame o sangue do homem, e determina que a vida será cobrada com a vida 

do transgressor (cf. Gn 9,5-6). O grande argumento para esta proteção é o fato de o 

homem ter sido criado à imagem de Deus. Com a frase: “Pois à imagem de Deus o 

homem foi feito” (Gn 9, 6b), o autor sagrado relembra Gn 1, a criação. 

c) sede fecundos: a proposição do compromisso para Noé e seus descendentes encer-

ra-se com a mesma exortação deixada em Gn 1,28: “Quanto a vós, sede fecundos, 

multiplicai-vos, povoai a terra e dominai-a” (Gn 9, 7). Também nesta última exor-

tação está presente a preocupação de Deus com a preservação da vida.  
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Após definir o compromisso de Noé e de seus descendentes, Deus diz: “Estabeleço a 

minha aliança”, ou, destacando a forma mais pessoal, na tradução da Bíblia Vozes: “Da mi-

nha parte...” (Gn 9, 9). Dessa forma, Deus introduz a sua participação e faz a promessa: “Es-

tabeleço minha aliança convosco: tudo o que existe não será mais destruído pelas águas do 

dilúvio; não haverá mais dilúvio para devastar a terra” (Gn 9, 11). A promessa elimina o me-

do de futuras catástrofes. O Senhor, que impera sobre a natureza criada por Ele, promete jamais 

destruir o mundo por causa do homem. Destaca-se, no compromisso da Aliança com Noé, o des-

tinatário da Aliança. Noé é o representante da raça humana, mas a Aliança é dirigida a toda a hu-

manidade e a toda a Terra: “Eis que estabeleço minha aliança convosco e com os vossos des-

cendentes depois de vós, e com todos os seres animados que estão convosco: aves, animais, 

todas as feras, tudo que saiu da arca convosco, todos os animais da terra” (Gn 9, 9-10)
49

 

Os próximos versículos são de uma beleza ímpar. Estabelece o arco-íris como símbolo 

da Aliança, mas com a consciência de que este é um símbolo para lembrar o próprio Deus de 

sua promessa:  

Deus disse: “Eis o sinal da aliança que instituo entre mim e vós e todos os 

seres vivos que estão convosco, para todas as gerações futuras: porei meu ar-

co na nuvem e ele se tornará um sinal da aliança entre mim e a terra. Quando 

eu reunir as nuvens sobre a terra e o arco aparecer na nuvem, eu me lembra-

rei da aliança que há entre mim e vós e todos os seres vivos: toda carne e as 

águas não mais se tornarão um dilúvio para destruir toda carne. Quando o 

arco estiver na nuvem, eu o verei e me lembrarei da aliança eterna que há en-

tre Deus e os seres vivos com toda carne que existe sobre a terra”.  

Deus disse a Noé: “Este é o sinal da aliança que estabeleço entre mim e toda 

a carne que existe sobre a terra” (Gn 9, 12-17).  

Nos versículos acima se define a abrangência eterna e universal da promessa divina: a 

vida estará garantida para sempre para todos os seres vivos. Importante perceber que o arco-

íris não é apenas um sinal colocado nos céus em função dos humanos. Ele aparece para lem-
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brar a Deus de sua promessa: “Quando o arco estiver na nuvem, eu o verei e me lembrarei da 

aliança eterna...” (cf. Gn 9,16). Com esta afirmação, pode-se considerar que, ao ver o arco 

nos céus, Deus está próximo e também Ele vê o sinal nas nuvens. 

Outra característica determinante no tripé hermenêutico é a profunda vinculação do 

símbolo com a promessa e o fato gerador da Aliança. Há uma sincronia de eventos que possi-

bilitam o aparecimento do arco-íris: nuvens de chuva, chuva e sol. Isto também está dito no 

versículo 14: “Quando eu reunir as nuvens sobre a terra e o arco aparecer na nuvem...” (Gn 

9,14). Esta é uma característica fundamental: o símbolo não é escolhido aleatoriamente. Faz 

sentido que, diante da promessa de nunca mais destruir a vida pelo dilúvio, seja estabelecido 

como símbolo o arco-íris. Este arco colorido só aparece no céu quando estão presentes sol e 

chuva ao mesmo tempo. Estes dois eventos naturais fazem parte do acontecimento do dilúvio: 

a chuva – que destruiu a vida pela água – e o sol – que trouxe a esperança de vida para os re-

fugiados na arca. A união destes dois eventos faz aparecer o arco-íris para lembrar a Deus de 

sua promessa para toda a eternidade.  

Desta forma, é possível perceber que o simbolismo na Aliança tem profundo signifi-

cado e significante na dinâmica interna do tripé hermenêutico. Neste caso, o símbolo também 

está diretamente relacionado com a promessa de Deus: “Não haverá mais dilúvio para devas-

tar a terra” (Gn 9,11c). O símbolo da Aliança não seria tão significativo se fosse outro. No 

arco-íris uniu-se beleza e ocasião.  

Na Aliança com Noé o compromisso assumido pelo homem aponta para o núcleo fun-

dante de toda Aliança: a defesa da vida. Com esta Aliança está preservada a possibilidade e a 

condição para vida na Terra através dos tempos. Inscreve-se no coração de Deus a sequência 

das estações, o dia e a noite (cf. Gn 8, 21-22), fundamentais para que se semeie, frutifique e se 

colha os frutos da terra. Da parte de Deus – o único que poderia eliminar a vida na Terra – es-
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tá feita a promessa de preservá-la. Porém, como é comum em uma aliança, ao homem é dada 

a sua parte, o compromisso de respeitar a vida em todas as circunstâncias.  

 

3.2  Abraão (Gn 12-25) 

Abraão
50

 é apresentado na genealogia que encerra o capítulo 11 de Gênesis: Abrão, fi-

lho de Taré, que é descendente de Sem, filho de Noé
51

. A saga de Abraão inicia com as bên-

çãos de Deus, a promessa de que dele nascerá um grande povo (Gn 12,2). Abrão deixa a casa 

de seu pai convicto da proteção DO SENHOR (Gn 12,3). 

Em seu caminho, demonstra o desejo de ter certeza das promessas – terra e grande 

posteridade – que se repetem nos sucessivos encontros com Deus. Diferente de Noé, Abraão 

dialoga com Deus, intervém, questiona.  

Após sair da casa de seu pai, Abrão percorre as terras e por diversas vezes ouve a 

promessa de Deus e edifica altares. O primeiro deles foi construído quando caminhava rumo a 

Canaã, até o santuário de Siquém, até o Carvalho de Moré. “Iahweh apareceu a Abrão e dis-

se: „É à tua posteridade que eu darei esta terra‟. Abrão construiu aí um altar a Iahweh, que 

lhe aparecera”. (Gn 12,7). Abrão continua sua viagem: “Daí passou à montanha, a oriente de 

Betel, e armou sua tenda, tendo Betel a oeste e Hai a leste. Construiu aí um altar a Iahweh e 

invocou o seu nome.” (Gn 12,8). Nesta sequência, o texto bíblico deixa entender que, nova-
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mente, Deus é quem toma a iniciativa: primeiro Deus aparece para Abrão, em seguida ele 

constrói um altar.  

No capítulo 13, após sua passagem pelo Egito, Abrão retorna ao altar construído entre 

Betel e Hai e ali “invocou o nome do Senhor” (Gn 13,4).  

No final do capítulo 14, Abrão encontra-se com Melquisedec. Rei de Salém, que al-

guns autores identificam com Jerusalém. Esta passagem terá destaque no Novo Testamento: 

Melquisedec surge como o primeiro sacerdote mencionado na Bíblia, e mui-

tos cristãos (de acordo com Hb 7,1-17) o consideram precursor de Jesus 

Cristo. Melquisedec era sacerdote e rei, combinação estranha no Antigo Tes-

tamento, mas que, mais tarde, foi aplicada a Jesus. O Gênesis descreve Mel-

quisedec como rei de Shalêm, terra que depois será "Jeru-salém", que signi-

fica "Cidade da Paz" (veja Sl 76,2).  

(...). Em conclusão, o sacrifício de Melquisedec foi extraordinário por não 

envolver animal algum. Ele ofereceu pão e vinho, como Jesus fez na Última 

Ceia, quando instituiu a Eucaristia. O sacrifício de Melquisedec terminou 

com uma bênção sobre Abraão.
52

 

No capítulo 15 há um importante diálogo entre Abrão e O SENHOR. Por duas vezes A-

brão questiona O SENHOR. Primeiro, teme pela sua descendência, pois ainda não tem filhos 

(cf. 15,2-3). Em seguida, quer ter certeza que possuirá a terra prometida (cf. 15, 8). A resposta 

DO SENHOR para cada uma destas questões é afirmativa, porém, diferentes. Quanto à descen-

dência, basta-lhe a palavra, e Deus afirma que a descendência de Abrão será tão grande quan-

to o número de estrelas que há no céu (cf. 15, 4-6). Em relação à posse da terra, porém, mais 

do que a palavra, O SENHOR empenha o seu compromisso celebrando uma aliança: “Ele (Iah-

weh) lhe disse: Procura-me uma novilha de três anos, uma cabra de três anos, um cordeiro 

de três anos, uma rola e um pombinho” (Gn 15,9). Abrão faz como o Senhor lhe pediu. Em 

seguida há a descrição de um ritual: Abrão parte os animais ao meio, dispõe uma parte em 

frente à outra e não permite que as aves de rapina se aproximem. Os animais ficaram assim 
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expostos por longo período e após o sol se esconder “uma fogueira fumegante e uma tocha de 

fogo passaram entre os animais divididos” (cf. 15,17)
53

. O Senhor fez uma Aliança com Abrão:  

Naquele dia Iahweh estabeleceu uma aliança com Abrão nestes termos: “À 

tua posteridade darei esta terra, do rio do Egito até o Grande Rio, o rio Eu-

frates, os quenitas, os cenezeus, os cadmoneus, os heteus, os ferezeus, os ra-

faim, os amorreus, os cananeus, os gergeseus e os jebuseus”. (Gn 15,18-21).  

Esta ação marca o empenho e o compromisso DO SENHOR com Abrão. É a resposta 

que o Patriarca precisava para ter a certeza de que possuiria a terra e grande descendência. A 

promessa estava concluída com uma Aliança, proposta e selada PELO SENHOR.  

O capítulo 16 de Gênesis descreve a saga de Agar, escrava egípcia oferecida como 

mulher para Abrão, por Sarai, sua esposa, inconformada com a própria esterilidade. Porém, 

ofendida com a gravidez de Agar, Sarai briga com a escrava que foge e, na sua angústia, en-

contra-se com o anjo DO SENHOR. O anjo faz nova promessa de posteridade, agora para o filho 

da escrava Agar e define o nome do filho que está em seu ventre: Ismael (= Deus ouve).  

O capítulo seguinte (Gn 17) apresenta a Aliança que dará a Abrão e Sarai o filho, Isa-

ac. Diferente das anteriores, esta Aliança não envolve sacrifício de animais nem está restrita a 

Abrão. Deus exige que todos os homens da casa de Abrão sejam circuncidados e insiste: “Este 
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será o sinal da aliança entre mim e vós” (Gn 17,11). Para que fique claro que Abrão e Sarai 

participarão das bênçãos da Aliança, Deus lhes troca os nomes: Abraão e Sara.
54

  

Em seguida, Abraão fica sabendo que terá um filho com Sara. (Gn 17, 15ss). Abraão 

“se pôs a rir” (Gn 17,17), pois sabia que sua idade e a idade de Sara já não permitiriam o 

nascimento de um filho. Deus insiste que é o filho de Sara que dará grande descendência a 

Abraão, e que é de Sara que “sairão reis de povos” (Gn 17, 16). Na sequência, Deus diz o 

nome do filho de Abraão, Isaac, e define que é com ele que continuará sua Aliança perpétua. 

Isaac é o cumprimento da Aliança de Deus com Abraão. O nascimento e a vida de Isaac signi-

ficam a realização da promessa de Deus.  

No capítulo 21 nasce o filho de Abraão e de Sara, Isaac, que é circuncidado no oitavo 

dia de seu nascimento. Porém, para Abraão, a questão da posteridade ainda não está definida.  

Após alguns anos, e muitos acontecimentos que demonstram a proximidade de Abraão 

com Deus, Isaac é conduzido por seu pai para ser oferecido em sacrifício. O autor sagrado co-

loca nos lábios de Deus o pedido para que Abraão imole seu filho. O texto bíblico narra a des-

crição da experiência que chega ao limite da vida humana. A intervenção do anjo do Senhor 

se dá no último instante, quando Abraão já estava com a faca para imolar Isaac, amarrado so-

bre a lenha colocada no altar. A ação do anjo do Senhor impede a morte de Isaac, enquanto 
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dando a conhecer o seu nome, o que antes – no Gênesis – não havia feito. 
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mostra o carneiro preso pelos chifres ao espinheiro. Por fim, confirma a Aliança, jurando que 

Abraão terá grande descendência e obterá a conquista da terra de seus inimigos (cf. Gn 22,1-19).  

A lei do sacrifício do primogênito, ainda em vigor no tempo de Abraão, aparece como 

uma barreira para a realização da promessa de posteridade. Diante da lei, a ação de Abraão 

insere-se na lógica da Aliança e da confiança mútua entre ele e O SENHOR. Quando Deus, em 

forma de tocha, passou por entre as carnes sangrentas, deu a prova que Abraão precisava para 

ter certeza de que receberia as promessas da terra e da descendência. Deus só lhe exigia fide-

lidade. Agora era a hora de Abraão provar a sua fidelidade. Porém, quando a lei lhe pede Isa-

ac em holocausto, não pede apenas o filho amado, pede que se interrompa a possibilidade de 

realização da promessa de descendência numerosa como as estrelas. Abraão é colocado à pro-

va em sua crença na promessa da Aliança. A solução desse impasse aparece com a interven-

ção do anjo do Senhor. Diante do altar, onde imolaria o filho Isaac, Abraão compreende que a 

Aliança com O SENHOR é mais importante que a própria lei. Abraão decide pela Aliança, de-

sobedece a lei. Isaac e sua descendência estão salvos e retiram-se para Bersabéia. Prevalece a 

Aliança DO SENHOR, a Aliança com o Deus da vida
55

.  

Dessa forma, parece concluída a saga de Abraão e sua descoberta do Deus Único, do 

Deus da Vida. Na sequência de encontros, uma única Aliança é proclamada diversas vezes, 

porém, sempre repetida com a mesma promessa. Dos animais repartidos – por entre os quais 

caminhou o fogo DO SENHOR – passando pela circuncisão até a solicitação do sacrifício de I-

saac, a promessa de terras e grande posteridade são repetidas nas palavras de Deus. A promes-

sa de Deus repete-se em todas elas, o que muda é o contexto que a envolve. É no capítulo 17 

de Gênesis que a Aliança se apresenta em sua estrutura completa.  
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Aliança Versículos Frase inicial Explicação breve 

Promessa 17,1-8.15-22 Deus lhe falou assim: 

Quanto a mim, eis a mi-

nha Aliança contigo... 

A Aliança é dirigida a Abraão e sua 

descendência/raça. Promessa de terras 

e descendência. 

Compromisso 17, 9-14 Deus disse a Abrão: 

“Quanto a ti observarás a 

minha aliança... 

Todos os homens devem ser circunci-

dados. O incircunciso será expulso, 

eliminado: ele quebrou a Aliança 

Símbolo 17, 11 Fareis circuncidar a carne 

de vosso prepúcio, e este 

será o sinal da Aliança 

entre mim e vós. 

O sinal na própria carne é o sinal da 

Aliança que marca o corpo pelo resto 

da vida. 

Tabela 2. Tripé hermenêutico na Aliança com Abraão 

 

A Aliança é apresentada em dois parágrafos que iniciam respectivamente com a alocu-

ção: “Deus lhe falou...” (cf. Gn 17,3b) e “Deus disse...” (cf. Gn 17,9). Uma estrutura seme-

lhante pode ser percebida na Aliança com Noé (cf. quadro 01 – Aliança com Noé). A fala de 

Deus prossegue como quem divide tarefas: “Quanto a mim...” (cf. Gn 17,4a); “Quanto a 

ti...” (cf. Gn 17,9b) – e define com exatidão a responsabilidade de cada um na Aliança: 

  

3.2.1 - Da parte de Deus – “Quanto a mim...” – (Gn 17, 4-8) – a promessa: 

a) Serás pai de uma multidão de nações (Gn 17, 4b);  

(...) pois eu te faço pai de uma multidão de nações (Gn 17, 5c); 

Eu te tornarei extremamente fecundo, de ti farei nações, e reis sairão de ti (Gn 17, 

6). 

Ter filhos, ter uma descendência é de extrema importância para Abraão. A preocupa-

ção explica-se em Gn 15,3: “Abrão disse: „Eis que não me deste descendência e um dos ser-

vos de minha casa será o meu herdeiro‟”.  
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Sabemos como era importante para os nômadas (sic) do deserto a questão da 

descendência. Isso testemunhava, fundamentalmente, a abundância das bên-

çãos dispensadas pelas divindades protetoras e constituía igualmente uma 

garantia de futuro, não apenas do clã ou da tribo, mas também do próprio 

bem-estar e de uma velhice tranqüila para os pais. O tema é retomado com 

muita freqüência ao longo da Sagrada Escritura, sempre tratado numa pers-

pectiva meramente natural, e não creio que o Antigo Testamento tenha al-

guma vez interpretado esse texto no sentido espiritual da questão, ou seja, 

que essa descendência se referia ao âmbito da fé.
56

 

O filho, recebido como um dom de Deus, também é a certeza da continuidade de gera-

ção em geração, o sangue do meu sangue (cf. Gn 15,4). De alguma forma, se expressa aí, a 

continuidade da vida, do dom da vida.  

 

b) ...para ser o teu Deus e o de tua raça depois de ti (Gn 17, 7c). 

... e serei o vosso Deus (Gn 17, 8c). 

Em todas as outras vezes que Deus manifesta-se e propõe a Aliança a Abraão, terra e 

descendência estão próximas (cf. Gn 13, 14-15 ou Gn 15, 2-10). No capítulo 17 é a única vez 

que as promessas de descendência e de terra estão separadas. Aparece entre elas o desejo de 

Deus de ser para sempre o Deus de Abraão e de todos os seus descendentes. Ao lado desta 

proposta, está definido o tempo de duração da Aliança: “De geração em geração, uma alian-

ça perpétua” (Gn 17, 7b). Para a Pontifícia Comissão Bíblica esta aliança “visa algo mais do 

que uma promessa: cria-se aqui um vínculo eterno entre Deus e Abraão, incluindo a sua des-

cendência: "Eu serei o Deus deles" (17,8)”57
. 

 

c) A ti, e a tua raça depois de ti, darei a terra em que habitas, toda a terra de Ca-

naã, como possessão perpétua (Gn 17, 8). 
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Por fim, aparece a promessa de terra que é dada a Abraão e a todos os seus descenden-

tes como herança – A ti e a tua raça depois de ti (Gn 17, 8a).  

Esta primeira parte, da celebração da Aliança que inicia com “quanto a mim...” (cf. 

Ex 17,4) encerra com “... serei o vosso Deus” (cf. Gn 17,8c). É possível uma leitura que une 

os extremos da fala de Deus: “Quanto a mim (...) serei o vosso Deus”. Esta é uma construção 

que merece destaque, pois „ser o vosso Deus‟ aparece entre os afazeres de Deus na Aliança. 

Não está, como seria de se esperar, entre as atividades de Abraão. Não se diz entre as obriga-

ções de Abraão: „Vocês me adorarão como seu Deus‟. Pode-se dizer que este é um Deus que 

procura por um povo e quer estar ao lado dele. E, para que isso se realize, multiplica este povo 

como as estrelas do céu e os grãos da areia, e lhe dá terra para que possa fixar sua morada. 

Um Deus que se ocupa com a vida e a possibilidade de continuidade de vida daqueles que Ele 

escolheu.  

 

3.2.2 - Da parte de Abraão – “Quanto a ti...” (Gn 17, 9-14) – o compromisso: 

O compromisso de Abraão é precedido pelo tom imperativo de Deus: “Quanto a ti, 

observarás a minha aliança, tu e tua raça depois de ti, de geração em geração. E eis a minha 

aliança, que será observada entre mim e vós, isto é, tua raça depois ti:...” (Gn 17, 9-10). A-

pós este texto vem o compromisso. Nesta fala, há dois elementos de grande importância. Pri-

meiro, a necessidade de Abraão observar a Aliança. Segundo, toda a sua descendência deverá 

observá-la também. O texto repete-se: tu e tua raça depois de ti, de geração em geração (v. 

Gn 17, 9). Há motivos para esta insistência. Além da terra e da descendência prometidas a 

Abraão, define-se com esta Aliança a possibilidade DO SENHOR ser o Deus do povo que des-

cenderá de Abraão. Para que isso seja possível, é necessário que a promessa da fertilidade do 

Patriarca se realize e que sua descendência multiplique-se em muitas nações.  

a) Todos os vossos machos sejam circuncidados (Gn 17, 10c); 
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Fareis circuncidar a carne de vosso prepúcio (Gn 17, 11); 

Quando completarem oito dias todos os vossos machos serão circuncidados (Gn 

17, 12); 

Tanto o nascido em casa quanto o comprado por dinheiro a algum estrangeiro 

que não é de tua raça, deverá ser circuncidado o nascido em casa e o que for 

comprado por dinheiro (Gn 17, 12-13). 

A sequência apresentada demonstra a importância da circuncisão, que, nestes versícu-

los, aparece como compromisso. É obrigação: para que se cumpra a Aliança, todos os homens 

da casa de Abraão devem ser circuncidados. A circuncisão aparece como compromisso, pois 

aqueles que não cortarem o seu prepúcio rompem com a Aliança. O texto é objetivo: o incir-

cunciso deve ser expulso. O não-cumprimento do compromisso resulta na expulsão da comu-

nidade, o que pode significar vagar pelo deserto, ser feito escravo e mesmo morrer. Portanto, 

não fazer a circuncisão significava quebrar a Aliança
58

. O que possibilita a afirmação contrá-

ria: todo aquele que faz a circuncisão, cumpre com o seu compromisso, participa da Aliança. 

Portanto, a Aliança de Deus com Abraão envolve uma decisão positiva e pessoal: assumido o 

compromisso, feita a circuncisão, ela passa a ser a marca definitiva de Deus no próprio corpo, 

a circuncisão passa a ser sinal da Aliança para o resto da vida. 

 

3.2.3 - O símbolo (Gn 17,11) 

a) Fareis circuncidar a carne de vosso prepúcio, e este será o sinal da aliança 

entre mim e vós (Gn 17,11). 
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Além de ser o compromisso, a circuncisão também é o símbolo da Aliança. O símbolo 

que agora não mais se projeta no céu (arco-íris), mas imprime-se no corpo daqueles que acei-

taram fazer parte da Aliança. 

Era mais fácil compreender o arco-íris como símbolo. Marcando o céu, entre a chuva e 

o sol, o arco de Deus aparece aos olhos de todos: é um símbolo para todos verem. A circunci-

são, porém, esconde-se no órgão genital do homem, que é a parte do corpo que está quase 

sempre escondida. Que tipo de sinal é este que permanece sempre escondido? Não seria me-

lhor receber uma marca na testa, ou usar um anel no dedo, para que todos pudessem ver? 

Partindo-se do princípio de que o símbolo, o compromisso e a promessa não são arbi-

trários, mas articulam-se em uma lógica criativa e orgânica, e em seu conjunto expressam a 

Sabedoria Divina, faz-se necessário refletir um pouco mais e perceber as conjunções possíveis 

do tripé hermenêutico da Aliança DO SENHOR com Abraão. 

O escolhido de Deus recebe a promessa de que sua descendência será incontável, co-

mo as estrelas do céu. As histórias de Abraão e DO SENHOR entrelaçam-se diante desta pro-

messa. Para um, representa a dignidade na velhice e a certeza das bênçãos dos céus para toda 

a sua vida. Para Outro, a possibilidade de ser Deus de Abraão e toda a sua descendência, de 

geração em geração (cf. Gn 17,7-8). 

O aspecto de promessa de Gênesis 15 retorna em Gênesis 17, mas com o a-

créscimo de um mandamento. Deus impõe a Abraão uma obrigação geral de 

perfeição moral (cf. 17,1) e uma prescrição positiva particular, a circuncisão 

(cf. 17,10-14). As palavras: "Anda na minha presença e sê íntegro" (17.1) vi-

sam uma dependência total e incondicionada em relação a Deus. Uma berit é 

em seguida prometida e definida (cf. 17,2): promessa de uma extraordinária 

fecundidade (cf. 17,4-6) e do dom da terra (cf. 17,8). Essas promessas são 

incondicionadas e diferem nisto da aliança do Sinai (cf. Ex 19,5-6). O termo 

berit aparece 17 vezes nesse capítulo com o seu significado fundamental de 

garantia solene, mas visa algo mais do que uma promessa: cria-se aqui um 

vínculo eterno entre Deus e Abraão, incluindo a sua descendência: "Eu serei 

o Deus deles" (17,8).
59
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Na lógica deste vínculo eterno, de geração em geração, é imperativo que Abraão tenha 

uma grande descendência, pois O SENHOR quer ser Deus dos filhos de Abraão. É possível re-

fletir, portanto, que a necessidade de gerar filhos define a importância da circuncisão. Não há 

qualquer referência nos textos que indiquem que este é um procedimento visando à saúde do 

homem. A ausência da referência, no texto bíblico, entre circuncisão e saúde permite dizer 

que o Patriarca assume o procedimento por causa da Aliança e não por causa de seus possí-

veis benefícios clínicos. Aceita a marca no corpo pelo que ela significa em sua fé e para per-

tencer ao povo escolhido de Deus. Portanto, o fato de não ser do conhecimento comum, no 

tempo de Abraão, a relação entre circuncisão e a saúde do homem – ao menos não se tem no-

tícias deste conhecimento no texto bíblico –, permite que, na releitura dos textos bíblicos, en-

tenda-se neste evento a presença da Sabedoria Divina.  

Pode-se iluminar esta compreensão com os conhecimentos que a medicina adquiriu 

nos tempos atuais sobre a circuncisão, e a partir daí reconhecer que a circuncisão, no tempo 

de Abraão, poderia, sim, ser um procedimento profilático, capaz de contribuir para que ele e 

toda a sua família se multiplicassem.  

Quando Abraão e Ló se separam (cf. Gn 13,1-18) por causa de disputas entre seus pas-

tores, é possível identificar no texto a forma de vida do Patriarca: possuía rebanhos, ovelhas, 

bois e tendas e tinha vida nômade. Vivendo como pastor nômade em uma região de reduzidas 

condições hídricas, é de se esperar possíveis limitações no que se refere à higiene pessoal. É 

nesta condição, da normalidade da vida deste grupo étnico, que vem a ser significativa a soli-

citação DO SENHOR para que a circuncisão seja o compromisso e o símbolo da Aliança. Pois é 

sobre estas circunstâncias de vida e de hábitos que Deus proclama a Aliança e define a obriga-

toriedade da circuncisão.  

Sabe-se hoje que apenas uma pequena parcela dos nascidos enfrentará fimoses e outras 

inflamações penianas. Estes estudos permitem à Academia Americana de Pediatria afirmar 
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que não há a necessidade de indicar a circuncisão como procedimento necessário de saúde 

pública no período neo-natal, porém, recomenda a higiene diária do pênis durante o banho
60

. 

Por outro lado, também é comum apresentarem-se as seguintes razões para se fazer a circun-

cisão:  

. Prevenção do cancro peniano e do colo uterino; 

. Prevenção de infecção urinária; 

. Prevenção de doenças de transmissão sexual; 

. Prevenção de ocorrência de fimose; 

. Diminuição do risco de balanite
61

; 

. Correção de dificuldades da micção (dificuldade na orientação do jacto uri-

nário). 

A separação incompleta do prepúcio pode ser responsável pela colonização 

por microrganismo patogênicos, causadores de balanopostite
62

 e infecção u-

rinária. No entanto, a falta de higiene é a causa mais freqüente de balanites 

do que as referidas aderências balanoprepuciais. Segundo Wiswell Y Ros-

celli há menos incidência de infecções em crianças circuncisadas.
63

 

Talvez a maior dificuldade de associação da circuncisão como uma espécie de profila-

xia, capaz de facilitar a geração de filhos no tempo de Abraão, esteja no fato de não se refletir 

sobre as difíceis condições de higiene da época em agrupamentos nômades. Os estudos apre-

sentados pela Associação Portuguesa de Urologia e pelo Departamento de Pediatria da Facul-

dade de Medicina da Universidade de São Paulo são unânimes em afirmar que a circuncisão 

pode contribuir para evitar inflamações e doenças, mas que, na maioria dos casos, se torna 

desnecessária desde que haja higiene correta e diária. É pensando nas condições de vida nô-

made em solo árido daquele tempo e, nos conhecimentos de hoje sobre a saúde do homem, 

apresentados cientificamente, que é possível afirmar que a circuncisão corroborou para ampli-

ar o número dos nascimentos na casa de Abraão.  
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 TANNURI, Uenis. Fimose, Circuncisão e Postectomia: Conceitos e Controvérsias. 1996. Disponível em: 

<http://pediatriasaopaulo.usp.br/upload/pdf/213.pdf>. Acesso em: 31/outubro/2009.  
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 s.f. Medicina: Inflamação da mucosa que reveste a glande e a face interna do prepúcio. (Dicionário Aurélio). 
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 s.f. Medicina: Inflamação simultânea da glande e da mucosa do prepúcio. (Dicionário Aurélio). 
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 O estudo apresentado por quatro especialistas em urologia, do Instituto de Urologia do Hospital São Marcos, 

Braga, Portugal, é esclarecedor. (cf. BRÁS SILVA, Carlos et al. Fimose e Circuncisão. 2006. Disponível em: 

<http://www.apurologia.pt/acta/2-2006/fimos-circ.pdf>. Acesso em: 31/outubro/2009. Grifo nosso). 
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Portanto, a circuncisão assumida como compromisso e símbolo da Aliança, não pode 

ser compreendida como uma escolha aleatória de Deus para selar esta Aliança. Esta conexão 

contribui para a compreensão da ação da Sabedoria Divina e para a percepção de que a Alian-

ça, em seu tripé hermenêutico, não é formada por decisões divinas alienadas da realidade do 

povo. Pelo contrário, a Aliança – em seu compromisso, seu símbolo e sua promessa – faz uma 

intervenção provocadora no seio do povo que será o Povo de Deus. Neste sentido, aceitar a 

Aliança é aceitar a vida e o Projeto de Vida de Deus. Negar a Aliança é permitir que se pro-

paguem as condições da não-vida. Portanto, assim como há uma lógica interna na Aliança de 

Noé, também é possível perceber esta mesma lógica na Aliança com Abraão.  

Diante da dinâmica vital da Aliança, e sua profunda inserção na realidade e nas neces-

sidades do povo, é possível responder à pergunta feita no início deste tópico sobre a compre-

ensão da circuncisão definida como símbolo: uma marca na testa, ou mesmo um anel no dedo, 

aparentemente poderiam ser muito mais visíveis, e todos logo identificariam aqueles que ade-

riram à Aliança com Deus. Porém, nem a marca na testa, nem o anel no dedo contribuiriam 

ativamente para ampliar a descendência de Abraão e de sua casa, nem seriam tão significati-

vos para a compreensão da ação da Sabedoria Divina naquele contexto.  

 

3.3  Moisés (Ex 2,1 – 24,18) 

Há, certamente, muitas maneiras de abordar a Aliança DO SENHOR com Moisés e o 

povo de Israel. É possível, por exemplo, restringir-se apenas ao evento do Sinai (Ex 19,1ss). 

Esta opção resumiria a argumentação ao evento da Aliança, porém, perder-se-ia toda uma 
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simbologia que faz parte da saída do povo do Egito, entre elas, a celebração da Páscoa
64

. A 

história contada no livro do Êxodo também é lembrada em outros livros da Bíblia: Sabedoria 

(Sb 10-19); Salmos (Sl 78 (77), 105 (104), 106 (105), 136 (135)); nos livros proféticos, prin-

cipalmente Isaías (Is 40-55), o que demonstra a importância deste relato
65

.  

A opção, neste estudo, é concentrar-se sobre as atividades de Moisés e do povo de Is-

rael no livro do Êxodo, em função do desfecho da Aliança. Não se pretende entrar nos debates 

das diversas teorias da formação do livro do Êxodo, as sucessivas repetições de um mesmo 

evento ou a diferença do número de pragas apresentadas nas diversas tradições que formam 

este livro.
66

 

Moisés inicia sua vida sendo salvo da lei que mandava matar os filhos homens dos he-

breus assim que nascessem: as parteiras, por temor a Deus, não cumprem esta ordem do Faraó 

(cf. Ex 1,15-21). Por fim, Moisés é acolhido pela filha do Faraó (cf. Ex 2,5-8), mas continua 

sendo amamentado pela própria mãe e, em sua juventude, é educado na cultura egípcia (cf. Ex 

2,9-10). Em um breve relato, o texto bíblico descreve o caráter do jovem Moisés como aquele 

que defende o seu povo, capaz de matar um egípcio porque este ferira a um hebreu (cf. Ex 

2,11-12). Formado no palácio do Faraó, servia ao rei dos egípcios, mas também estava cons-

ciente de seu sangue hebreu: procura aproximar-se do povo e parece sofrer com a dor deles.  

No relato da morte do egípcio e da tentativa de apartar uma briga entre dois hebreus 

(cf. Ex 2,12-15), instala-se definitivamente a difícil decisão que Moisés deveria tomar: ser um 
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 O colombiano Julio Jaramillo, coordenador de formação avançada e professor de teologia na Universidade 

Pontifícia Bolivariana de Medellín, em 1991, escreveu artigo sobre “A experiência Religiosa de Israel”. O artigo, 

escrito em duas partes, ocupa as primeiras páginas da Revista de Teologia e Pastoral para América Latina – Me-

dellin (Vol. XVII nn. 66 e 67). Neste artigo, Jaramillo apresenta Moisés em três grandes momentos: o Moisés 

faraônico, o Moisés estrangeiro e o terceiro momento de Moisés que tem sua origem no episódio da sarça arden-

te, o encontro com Deus. Este artigo é inspirador e trabalha aspectos importantes do livro do Êxodo. Apesar de 

não se assumir aqui a divisão da vida de Moisés, em três grandes momentos, o texto de Jaramillo oferece boa 

base para este estudo sobre o Patriarca (Cf. JARAMILLO M, Julio. La experiencia religiosa de Israel. Medellin: 

Teologia y Pastoral para America Latina, Bogotá, v. 17, n. 66 e 67, [Jun. e Set.] 1991). 
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 Cf. MESTERS, Carlos. Deus, onde estás? Belo Horizonte: Vega, 1983. p. 28. 
66

 Outras informações sobre este assunto podem ser aprofundadas em MESTERS, Carlos. Deus, onde etás? Belo 

Horizonte: Vega, 1983. p. 28; ANDERSON, A. Flora; GORGULHO, Fr. Gilberto et al. A História da Palavra I: 

a Primeira Aliança. São Paulo: Paulinas, 2003. p. 82-83. (Coleção Livros Básicos de Teologia). 
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protegido do Faraó e agir contra o próprio sangue ou estar ao lado do povo. É um hebreu que 

denuncia esta contrariedade e, ao questionar a autoridade de Moisés, ele também interroga 

profeticamente a sabedoria egípcia (cf. Ex 2,13-14) ao mesmo tempo em que apresenta “uma 

concepção diferente de homem e de uma religião na qual todos os homens são iguais, ou me-

lhor, onde o homem é o valor fundamental” 
67

.  

A atitude de Moisés o obriga a se afastar do Egito e foge para o deserto. O deserto po-

de significar o espaço para o encontro com Deus, mas também é o momento do reencontro 

com o modo de vida de seus antepassados. Moisés viverá como um nômade. Em terras de 

Madiã faz contato com descendentes de Abraão, portadores da tradição patriarcal. Moisés 

percebe a diferença entre ser estrangeiro no Egito e ser estrangeiro em Madiã. Os madianitas, 

movidos por sua fé, acreditam que o importante é o homem e não sua nacionalidade, por isso 

Moisés é recebido com hospitalidade. Eles recebiam o estrangeiro com respeito e dignidade, e 

tinham em sua cultura a vivência da acolhida, pois aquele que chegava de viagem sempre po-

dia ser um enviado de Deus.
68

  

É razoável dizer que, desde esse momento, a pedagogia divina está agindo na vida de 

Moisés. O deserto, o retorno à vida nômade, a acolhida entre os madianitas, seu casamento 

com Séfora podem ser entendidos como partes significativas de uma caminhada que possibili-

tará a revelação de Deus
69

.  

 

É diante da sarça ardente que Moisés recebe o chamado DO SENHOR e, em poucas pa-

lavras, toda a história dos Patriarcas é resumida para que Deus possa se identificar e estabele-
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 O rápido diálogo entre o hebreu e Moisés coloca em conflito duas culturas e as noções de humano e de poder 

em cada uma delas. A fuga de Moisés, para preservar sua vida, é também o início de sua transição de uma cultu-

ra para a outra (Cf. JARAMILLO M, Julio. La experiencia religiosa de Israel: I Parte. Medellin: Teologia y Pas-

toral para America Latina, Bogotá, v. 17, n. 66, p. 172, [jun.] 1991).  
68

 A atitude de acolhida dos madianitas reporta-se a sua fé e sua história nômade (Cf. Ib. p. 177-178). 
69

 A partir da perspectiva religioso-teológica, Jaramillo reflete sobre a estada de Moisés em Madiã e percebe em 

seu casamento com Séfora a aproximação de Moisés da tradição patriarcal e o encontro com outros valores reli-

giosos diferentes daqueles que aprendera no Egito (Cf. Ib. p. 179-180). 
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cer a Aliança (cf. Ex 3,1-15). “Eu sou aquele que sou”, ou “Eu serei quem eu serei” (Ex 

3,14)
70

, é a maneira de Deus se apresentar a Moisés. A partir desta tradução, que utiliza o ver-

bo no futuro, é possível fazer referência ao Deus de Abraão: “Estabelecerei minha aliança 

entre mim e ti, e tua raça depois de ti, de geração em geração, uma aliança perpétua, para 

ser o teu Deus e o de tua raça depois de ti. (...) e serei o vosso Deus” (cf. Gn 17, 7-8). Tanto 

na citação em Gênesis quanto na do Êxodo, o verbo no futuro é indicativo de um processo 

histórico, de uma atividade em desenvolvimento, que, obrigatoriamente, constitui um relacio-

namento entre O SENHOR e o povo de Israel que se realiza na vida, na história do povo, que está 

em construção.  

Diante da sarça ardente, Moisés assume uma postura de escuta e disponibilidade. Ao 

mesmo tempo, Deus se revela, diz seu nome
71

 e seu projeto: libertar o povo de Israel do Egito. 

Diante de tal fato, Moisés fará sua experiência própria de Deus, e só então será capaz de as-

sumir como seu o projeto divino. O diálogo de Moisés com Deus, que acontece diante da sar-

ça ardente, identifica o processo de descoberta da vocação – do chamado de Deus – e a res-

posta comprometida do homem. Este é um processo, inicialmente, de difícil aceitação para o 

homem, assim como o foi para Moisés, pois exige desacomodar-se, coragem de lançar-se no 

insondável caminho de Deus e capacidade de despojamento da própria vontade para auscultar 

a vontade de Deus.  

A mesma pedagogia divina que possibilitou a vocação e a caminhada de Moisés terá 

de agir na história do povo de Israel, para que os hebreus desenvolvam a compreensão das si-
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 Os comentários da Bíblia de Jerusalém para este versículo explicam que a tradução literal do hebraico pode ser 

“„Eu sou o que eu sou‟ (ou „Eu serei quem eu serei‟)”. (Cf. BÍBLIA DE JERUSALÉM. Ex 3,13-14; comentário: 

alínea d). 
71

 “Moisés é o primeiro a ter acesso ao nome de Deus. Deus, assumindo a tradição patriarcal, se apresenta como 

YHWH, Yahweh que quer dizer Eu sou aquele que sou, aquele que é, aquele que existe, aquele que está presente. 

(cfr. Ex 3,14)”. Jaramillo cita W. EICHRDOT que, com riqueza de detalhes apresenta a evolução etimológica e 

filológica do nome de Deus, em seu livro Teología del Antiguo Testadmento (t1, 163-188). (W. EICHRDOT. 

Teología del Antiguo Testadmento. Madrid: Cristandad. t1, p. 163-188. Apud JARAMILLO M, Julio. La experi-

encia religiosa de Israel: II Parte. Medellin: Teologia y Pastoral para America Latina, Bogotá, v. 17, n. 67, p. 

312, setembro, 1991). 
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tuações especiais que marcam a própria história: ganhar consciência de que são escravos no 

Egito; acreditar que podem ser um povo e podem ser livres; professar que o Deus de seus Pais 

- o Deus de Abraão, de Isaac e de Jacó - é o único Deus. Para alcançar estes três objetivos, a 

pedagogia divina agirá na caminhada de Moisés e do povo de Israel.  

No Egito, o povo já havia se afastado da fé de seus pais, permanecia como que ador-

mecido. Por um lado, entregava sua força de trabalho, por outro, usufruía da segurança, da 

certeza do alimento e acomodava-se no desejo de manter tal situação. Este processo de aco-

modação e de alienação é interrompido pelo confronto que se impõe entre os hebreus e o im-

pério egípcio, descritos no livro do Êxodo, pelas atitudes assumidas pelo Faraó, por Moisés e 

pelo povo. Essas atitudes deixam suas marcas na história e estão relacionadas com os aconte-

cimentos que se realizam no contexto onde os hebreus e os egípcios vivem: as pragas do Egi-

to, a celebração da Páscoa, a saída do povo e a perseguição do faraó, os acontecimentos do 

Mar Vermelho e a posterior caminhada do povo no deserto. É neste longo caminho, no en-

frentamento de dificuldades cada vez maiores, que Israel assume a consciência de ser Povo de 

Deus. Neste longo processo, não só Israel passa a compreender-se como um povo livre, mas 

também O SENHOR reconquista sua condição de Deus único diante do povo: O SENHOR vai se 

fazendo Deus do povo de Israel.  

Há uma opção de Deus pelo povo desde o primeiro diálogo com Moisés, na sarça ar-

dente, esta opção está evidente: “Eu vi, Eu vi a miséria de meu povo que está no Egito. (...) 

Vai, pois, e eu te enviarei ao Faraó, para fazer sair do Egito o meu povo, os israelitas” (cf. 

Ex 3,7.10).  

O povo, em sua caminhada no deserto, também fará a opção PELO SENHOR. Há um e-

namoramento entre Deus e o povo. Constata-se assim que o nome DO SENHOR realiza-se na 

própria história do povo: o “Eu serei aquele quem serei”, após a Aliança do Sinai já pode ser 

compreendido como o “Sou aquele que sou”. É a concretização de uma relação que se pre-
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nuncia em Ex 19,5 e evolui para uma relação de pertença mútua: “Eu serei vosso Deus e vo-

cês serão o meu povo”
72

. 

Após a descrição da vocação de Moisés segue o início dos diálogos com os hebreus e 

com o Faraó, sempre com o apoio de Aarão. A longa série de idas e vindas à presença do rei 

do Egito prepara a saída do povo, “por intervenção de mão poderosa” (cf. Ex 6,1). A sequên-

cia conhecida como as Dez Pragas do Egito (cf. Ex 7,14–11,10.12,29-34) apresenta-se de mo-

do a demonstrar o poder DO SENHOR e propicia a coesão do povo em torno da proposta de li-

bertação apresentada por Moisés. O ápice deste evento é a celebração da Páscoa que antecede 

à morte dos primogênitos dos egípcios. 

O capítulo 12 relata a celebração da Páscoa. Os versículos contam a história de uma 

das mais significativas celebrações do povo judeu, e que, posteriormente, também foi assumi-

da pela fé cristã. O texto é repleto de simbolismo. A morte e a vida reúnem-se neste ritual, que 

se transforma em festa celebrada todos os anos, para que se recorde que O SENHOR tirou o po-

vo do Egito com mão forte (cf. Ex 13,16). 

Tradicionalmente, a festa da Páscoa celebrada na primavera, comemorava a passagem 

para o novo ano agrícola e a busca por novas pastagens para os rebanhos. O sangue no portal 

das casas servia para espantar os maus espíritos. Esta era uma festa familiar que também tinha 

por finalidade refletir sobre os bens produzidos pela terra e a importância de evitar o acúmulo. 

Com a saída do Egito, a festa ganha novo simbolismo: passa a ser a celebração da passagem 

da vida de escravidão (do Egito) para a vida de libertação (na terra prometida). Sua celebração 

anual recorda a recuperação da dignidade da vida e transforma-se em um dos alicerces da re-

construção de Israel e de sua consciência de ser Povo de Deus. A fé no Deus único, no Deus 

dos pais, e o compromisso com a Aliança são as colunas de sustentação deste processo histó-
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 Jaramillo destaca que a revelação do nome de Deus traz intimidade para a relação entre O SENHOR e Moisés, e 

a libertação do povo inscreve-se como uma etapa para que O SENHOR torne-se Deus para o povo e, por sua vez, 

Israel venha a ser o Povo de Deus. (Cf. JARAMILLO M, Julio. La experiencia religiosa de Israel: II Parte. Me-

dellin: Teologia y Pastoral para America Latina, Bogotá, v. 17, n. 67, p. 313, [set.] 1991). 



 
61 

rico, celebrado na festa da Páscoa. Se, por um lado, esta festa passou a marcar a vitória sobre 

o Faraó e a saída do Egito, por outro, também lembrava o sofrimento, a dor, todo o esforço de 

organização do povo em busca da liberdade e o contínuo desejo de derrotar as estruturas in-

justas. 

O último confronto entre O SENHOR e o Faraó se dá nas águas do mar que se abre para 

a passagem do Povo de Deus e se fecha sobre o exército egípcio (cf. Ex 14,15-31). O Cântico 

de Moisés (cf. Ex 15, 1-21) dá a magnitude do evento e a força de seu significado para o po-

vo. Na estrofe cantada por Maria, irmã de Aarão, pode-se resumir a gratidão e a alegria do 

povo que vê o poder DO SENHOR e experimenta a libertação: “Cantai a Iahweh, pois de glória 

se vestiu; ele jogou ao mar cavalo e cavaleiro” (Ex 15,21). 

Superar os exércitos do Faraó foi apenas o início de uma grande caminhada de dificul-

dades, de desencontros, de tristezas, de sofrimentos, mas também de alegrias. No deserto, o 

povo se ressente da caminhada e sofre o peso da liberdade. Por vezes, levanta a voz contra 

Moisés e Aarão, demonstrando que preferia ter ficado no Egito.  

Citação Crise / Solução Resumo 

Ex 15, 22-27 
águas amargas / 

pedaço de madeira 

“O povo murmurou contra Moisés, dizendo: „O que havemos de be-

ber?‟” 

Ex 16,1-35 
Fome / maná e  

cordonizes 

“Antes fôssemos mortos pela mão de Iahweh na terra do Egito, quan-

do estávamos sentados junto à panela de carne e comíamos pão com 

fartura! Certamente nos trouxestes a este deserto para fazer toda esta 

multidão morrer de forme.” 

Ex 17,1-7 
sede / água da 

rocha 

“O povo discutiu, pois, com Moisés e disse: „Dá-nos água para be-

ber‟. Respondeu-lhes Moisés: „Por que discutis comigo? Por que 

pondes Iahweh a prova?‟ Ali o povo teve sede e murmurou contra 

Moisés, dizendo: „Por que nos fizeste subir do Egito, para nos matar 

de sede a nós, a nossos filhos e a nossos animais?‟” 

Tabela 3. Caminhada no deserto: dificuldades e superação. A formação do Povo de Deus 

 

É na dinâmica do caminho que O SENHOR demonstra seu amor pelo povo e provê água, 

pão e carne para o seu alimento. Prover a comida a cada dia é um gesto de amor por parte de 

Deus e de aprendizado da confiança para os hebreus que precisam acreditar que no dia seguin-

te receberão novamente o maná.  
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Inspirado por Jetro, seu sogro, Moisés organiza o povo em grupos menores, para que 

possa “retornar em paz ao seu lugar” (cf. Ex 18,23). A passagem pelo deserto leva a relação 

entre o povo e Deus ao limite, chegando próximo da cisão. Por vezes, o povo relembrava do 

Egito com saudades: fazia falta a segurança, mesmo que imposta pela força do exército egíp-

cio; a carência de pão e água ajudava a recordar com nostalgia o alimento certo que havia no 

Egito, mesmo quando conquistado sob o grilhão da escravidão. Nestas horas O SENHOR de-

monstra seu carinho pelo povo, propiciando condições para que suas necessidades básicas se-

jam supridas.  

Os murmúrios contra Moisés na hora da dor, do cansaço e da fome parecem ser com-

preendidos PELO SENHOR sem maiores dificuldades. Parecem fazer parte do processo pedagó-

gico de aproximação e enamoramento do povo com seu Deus. Porém, é inaceitável para Deus 

a construção do bezerro de ouro (cf. Ex 32,1-10).  

Diante da longa ausência de Moisés, que sobe o Monte para receber DO SENHOR as tá-

buas dos mandamentos, o povo sente falta de uma representação de Deus para caminhar à sua 

frente. A representação, em forma de bezerro, condiz com a tradição de alguns povos naquela 

época, e pretende trazer para as fileiras do povo dos hebreus a força e a tenacidade do peque-

no touro. Mesmo que esta seja a representação DO SENHOR, na forma de um animal, a cons-

trução de uma imagem é inaceitável para Deus. A atitude do povo é entendida como idolatria 

e é condenada. O SENHOR ameaça destruir o povo (cf. Ex 32,10).  

Dessa forma, na relação entre o povo e Deus, um lado e outro apresentam os limites da 

relação, aquela fronteira última, que não pode jamais ser violada. O povo não suporta a fome, 

a sede, a insegurança e a ausência da presença de Deus. No limite desta fronteira está a morte: 

o povo teme morrer no deserto. O SENHOR não aceita ídolos de qualquer espécie, é um Deus 

ciumento e não permite que o povo faça para si outros deuses. Conhecidos os limites de um 

lado e de outro, Deus e o povo celebram a Aliança no Monte Sinai: 
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Aliança Versículos Frase inicial Explicação breve 

Promessa 19,5-7 “O Iahweh o chamou e 

lhe disse: (...) Agora se 

ouvirdes a minha voz e 

guardardes a minha alian-

ça...” 

 O SENHOR define Israel como um rei-

no de sacerdotes, uma nação santa e 

destaca o povo como sua propriedade 

peculiar entre todas as nações. 

Compromisso 19,8 

20,1-18 

24,3.7 

“Então todo o povo res-

pondeu: “Tudo que Iah-

weh disse nós o fare-

mos”... Deus pronunciou 

todas estas palavras di-

zendo: “Eu sou Iahweh 

teu Deus que te fez sair da 

casa do Egito...” (segue o 

decálogo). 

O povo compromete-se a cumprir com 

as ordens de Deus. O compromisso é 

confirmado em diversos versículos. 

Em todos eles, o povo responde em 

coro: “Faremos o que Iahweh man-

dar”. Em Ex 20,3-18 Moisés repassa 

para o povo o decálogo. 

Símbolo 24,8-11 “Moisés tomou o sangue e 

o aspergiu sobre o povo, e 

disse: “Este é o sangue da 

Aliança que O SENHOR 

fez convosco através de 

todas essas cláusulas”. 

(...) Eles contemplaram a 

Deus e depois comeram e 

beberam” 

A Aliança é selada com o sangue de 

novilhos oferecidos em sacrifício de 

comunhão. Moisés espargiu metade do 

sangue sobre o altar, e a outra metade 

aspergiu sobre o povo. O ritual encer-

ra-se com a refeição comum. 

Tabela 4. Tripé hermenêutico na Aliança com Moisés 

 

No Monte Sinai Deus toma a iniciativa de propor a Aliança (cf. Ex 19,5). O povo 

compromete-se a observar os 10 Mandamentos (cf. Ex 20,1-18). Deus promete que o povo 

será sua propriedade exclusiva (cf. Ex 19, 5). Parte do sangue do sacrifício é aspergida sobre o 

povo, tornando-se assim o símbolo da Aliança (cf. Ex 24,5-11).  

Deus promete fazer de Israel sua propriedade, um reino de sacerdotes e uma 

nação santa (cf. Ex 19, 5-6) e o povo já antecipa a sua resposta dizendo: "Tudo o que 

o Senhor falar, nós o faremos e o obedeceremos" (Ex 19,7). O restante do texto, dos 

versículos 9 a 15, é a descrição de como deverá ser essa preparação. Compreende-se 

que tal aliança é uma espécie de renovação, de extensão da aliança de Abrão com 

Deus (cf. Gn 15). O povo que a faz agora é a mesma posteridade de Abraão a quem 

Deus havia feito as promessas (cf. Gn 12,15). De forma que a Aliança do Sinai é a 

aliança por excelência, não só porque nela está resumida toda a história do povo e 

todo o seu futuro dela dependerá, mas também porque ela contém todas as caracte-

rísticas de um ato legal, cultural e socialmente conhecido. A narrativa coloca a tôni-

ca sobre o caráter voluntário desse ato por parte do povo. Após a manifestação de 

Deus, pela leitura do livro da aliança, todo o povo deve formular o seu consenso: 

“Tomou o livro da aliança e o leu para o povo. E eles disseram: „Tudo o que o Se-

nhor falou, nós o faremos e obedeceremos'" (Ex 24,7). A aliança é marcada pelo sa-

crifício de animais (cf. Ex 24,5) e o seu sangue aspergido sobre o povo (cf. Ex 24,7) 

e uma refeição é partilhada (cf. Ex 24,11). Todos esses aspectos atestam o caráter 

legal e consciente desse pacto. (...) O que define realmente essa aliança do Sinai é o 
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consenso que se baseia na resposta afirmativa do povo, após ouvir a leitura das cláu-

sulas do pacto.
73

 

 

Mais uma vez a Sabedoria Divina emerge do texto sagrado. O povo no deserto passa 

por provações, embora não tenha mais sobre si o peso da mão do Faraó nem a vigilância dos 

soldados egípcios. Porém, a liberdade no sofrimento pode transformar-se em desalento, des-

respeito, fonte de intrigas e de ameaças reais à sobrevivência do povo. Portanto, os dez man-

damentos demarcam, de maneira simples e didática, as principais regras de convivência, ca-

paz de “ensinar” ao povo como deve conviver e manter a continuidade de sua história, como 

povo escolhido. 

 

 Êxodo Mandamentos: Relação 

1 20, 3 Não terás outros deuses diante de mim 

com O 

SENHOR 
2 20, 4 

Não farás para ti imagem esculpida de nada que se assemelhe ao que existe lá em 

cima nos céus, ou em baixo na terra, ou nas águas que estão em baixo da terra 

3 20, 7 Não pronunciarás em falso o nome de Iahweh teu Deus... 

4 20, 8 Lembra-te do dia do sábado, para santificá-lo 
consigo  

5 20, 12 Honra teu pai e tua mãe 

6 20, 13 Não matarás 

com o outro 

7 20, 14 Não cometerás adultério 

8 20, 15 Não roubarás  

9 20, 16 Não apresentarás um testemunho mentiroso contra teu próximo 

10 20, 17 Não cobiçarás... 

Tabela 5. Os dez mandamentos ensinam a convivência. A formação do Povo de Deus 

 

 É importante compreender os dez mandamentos inseridos no momento histórico pelo 

qual passam os hebreus. No deserto, observam como Deus derrota o Faraó no mar; mas tam-

bém murmuram contra Moisés. O povo não queria morrer de fome e sede, e sente saudades do 

Egito, onde os hebreus tinham pão, carne, e segurança. Há ainda a experiência da confecção 

do bezerro de ouro. A idolatria, condenada pelo Senhor, que quase pôs fim à caminhada do povo.  
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Os dez mandamentos inserem-se nesse contexto e assumem força de lei sobre os rela-

cionamentos de cada hebreu com seu Deus, consigo mesmo, e com o outro. Os três primeiros 

mandamentos referem-se ao relacionamento do povo com seu Deus. Interessante perceber que 

se apresentam na forma negativa e há a proibição da idolatria. O terceiro mandamento, ainda 

referente ao relacionamento com O SENHOR, fala do respeito para com o nome de Deus. 

O quarto e o quinto mandamentos, os únicos que se apresentam em uma sentença posi-

tiva – não são uma proibição – lembram o compromisso que cada um deve ter para consigo 

mesmo. O quarto mandamento apresenta um movimento do homem em direção ao SENHOR: o 

respeito ao sábado, dia do Senhor. O quinto é um mandamento de passagem da relação com 

Deus para a relação com os homens. É um movimento do homem em direção à sua história, à 

história de seus antepassados. Esta passagem é feita pelo respeito aos pais. O que de certa 

forma ainda está ligado ao nome de Deus. Pois O SENHOR apresenta-se como “o Deus de teus 

pais...” (cf. Ex 3,6). 

Os outros cinco mandamentos organizam as relações do dia-a-dia, tendo como maior 

destaque a defesa a vida como tal: “Não matarás”. Os outros quatro mandamentos derivam 

deste, pois, em última instância, também estão em defesa da vida, uma vez que quaisquer das 

outras atitudes poderiam resultar em morte: cometer adultério, roubar, dar falso testemunho... 

Estabelecida a necessidade do respeito entre o povo e Deus, e dos hebreus entre si, en-

tão é possível sobreviver: o compromisso do povo com O SENHOR aponta para a vida, mais 

uma vez. Cumprir o solicitado nas tábuas da lei é exatamente a receita para que o povo se or-

ganize, prospere, progrida e garanta a sua sobrevivência. Portanto, o compromisso assumido 

pelo povo, que aceita viver conforme os mandamentos é, em si, o único jeito de Deus manter 

sua promessa, isto é, de manter o cuidado sobre seu povo. Um ciclo vital concretiza-se entre a 

promessa de Deus e o compromisso do povo: quanto mais os mandamentos forem respeitados 

(compromisso) melhor será a vida do povo, maior será a sensação do povo de estar sendo cui-
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dado por Deus, garantindo, assim, a sua prosperidade (promessa). Por fim, a celebração da 

Aliança concretiza-se com o símbolo, o sangue do sacrifício aspergido sobre o povo e a parti-

lha do alimento com Deus. 

A aspersão com o sangue do sacrifício tem sentido revigorante, aponta para esperança, 

reaviva as energias para a continuidade da caminhada. Dividir o sangue do sacrifício com 

Deus significa dizer que Deus continua caminhando com o seu povo. Ele está próximo. Ali-

menta-se do mesmo alimento. Partilha a vida (o sangue do sacrifício) com o povo. Receber o 

sangue em aspersão pode ter o significado, para o povo no deserto, de estar recebendo sobre si 

a “vida nova de Deus”.
74

 É energia nova para continuar a caminhada. E continuar a caminhar 

com o povo no deserto é sinônimo de continuar vivo, na esperança da realização da promessa 

de chegar à terra prometida. O tripé hermenêutico aponta mais uma vez para a vida. 

Novamente, na Aliança do Sinai, percebe-se a dinâmica entre a promessa, o compro-

misso e o símbolo que se inserem na história do povo e possibilitam sua transformação e aber-

tura para o futuro, para a vida.  

A Aliança apresenta-se, portanto, como um evento estruturante de toda caminhada. 

Porém, uma vez apresentada como Aliança, não se apresenta como uma imposição de Deus, 

mas um compromisso do povo e uma promessa de Deus. A promessa realiza-se na medida em 

que o povo cumpre com o compromisso. Não há como ser diferente. Os dez mandamentos 

demarcam, em dez pequenas regras, a melhor maneira para o povo conviver, respeitar sua re-

lação com Deus, sua relação consigo mesmo e com o próximo, enfim, respeitar a vida. 
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CAPÍTULO II: A Passagem da Aliança do AT para o NT 

Este capítulo propõe a aproximação da Aliança do AT à Nova Aliança no NT. Para 

tanto é importante compreender o confronto entre o Jesus Histórico e o centro do poder do 

povo judeu estabelecido no Templo de Jerusalém. Jesus e os sacerdotes posicionam-se de 

forma diversa sobre a Lei da Pureza (LeP) e a Lei da Aliança (LeA). A atitude de Jesus o 

conduz ao respeito à pessoa humana, à vida enquanto para os sacerdotes os preceitos de puri-

ficação são mais importantes.  

1 Jesus e história 

O principal personagem histórico da Aliança no Novo Testamento é Jesus de Nazaré. 

Diante da conjuntura social, econômica, religiosa e política de sua época, Jesus, ao assumir 

um comportamento específico e muitas vezes contrário às leis vigentes, responde com a pró-

pria vida, propondo a recuperação do Código da Aliança e demonstrando os sinais de morte 

contidas do Código da Pureza: 

A prática de Jesus em favor da vida é julgada como „fora da Lei‟ por parte 

do Centro [de poder dos judeus]. Porém, a análise de Jesus mina os funda-

mentos da ideologia religiosa de seus opositores. O que está subjacente às 

controvérsias é a oposição entre as exigências nascidas da interpretação de 

Jesus sobre o projeto de Deus, em continuidade com a tradição profética-

deuteronômica (LeA [Lei da Aliança]), e as de interpretação oficial, herdeira 

da tradição sacerdotal (LeP [Lei de Pureza]). A pergunta última que se deba-

te, como pano de fundo, é: Qual é o projeto de Deus para o homem? A partir 

de onde se julga a vida e a morte deste e de todo o povo: no gesto da partilha 

ou na necessidade de preservar-se puro?
75

 

Este sistema, que opõe o Código da Pureza ao Código da Aliança, é capaz de excluir 

dos benefícios da promessa divina e oprimir o povo com as mais diversas formas de exclusão, 

e criar um deus “tirano, cuja santidade consiste na pureza mortal contra o impuro”
76

. Em seu 
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estudo sobre o Evangelho de Marcos, Gallardo afirma que Jesus, após o seu batismo, reco-

nhece o Deus da Vida, diferente deste deus tirano, e inicia um caminho de ruptura com o hori-

zonte judeu, provado no fogo da oração e das tentações (cf. Mc 1,12-13).  

Desta forma, é possível ver, constantemente, no agir do Jesus histórico, situações de 

oposição ao Código de Pureza: o trabalho no sábado (cf. Mc 2,23-28), a contenda sobre lavar 

as mãos (cf. Mc 7,1-23), a solicitação feita ao jovem rico para que abandonasse suas riquezas 

(cf. Mc 10,17-23), as refeições com os pecadores e os publicanos (cf. Mc 2,16-17). Se este era 

o mundo que Jesus negava, por outro lado propunha abertamente um mundo novo, uma Nova 

Aliança representada na ação positiva: na multiplicação dos pães (cf. Mt 14,13-21; Mc 6,31-

44; Lc 9,10-17), na acolhida aos pequeninos (cf. Mt 18,5-7, Mc 9,37; Lc 9,47-48,), no carinho 

com os últimos, com os doentes. Em seu caminhar, Jesus definiu a supremacia da dignidade 

da vida acima de qualquer lei ou estatuto de pureza, mesmo sob o manto do estatuto sagrado: 

“Não é o que entra pela boca que torna o homem impuro, mas o que sai da boca, isto sim o torna 

impuro” (cf. Mt 15,11). A concretização de sua prática, o símbolo maior da Nova Aliança, se ex-

pressa na Ceia Pascal, repetida nos Evangelhos sinóticos e relembrada em outras passagens do 

Novo Testamento (Cf. Mt 26,26-29; Mc 14,22-26; Lc 22,14-20; 1Cor 11,23-25; 1Cor 10,16-17). 

A prática de Jesus é seu destino. No contexto da Ceia Pascal e da memória 

do Êxodo, através da qual o povo conquistou a liberdade, e foi agraciado 

com a Aliança, que o constituiu como povo e como povo de Deus, um pão 

repartido e distribuído e um cálice de vinho compartilhado são usados por 

Jesus para expressar o sentido de sua entrega. Ele compartilhou o pão com as 

pessoas, sua vida, sua fé no reino do Pai; agora compartilha seu corpo – pão 

para a vida. E seu sangue será o selo da Aliança que constituirá o novo povo 

de Deus.  

Esta ação foi incluída na certeza da dimensão escatológica do tempo, no qual 

Jesus refere-se ao dia em que ele mesmo tornará a beber do vinho novo do 

triunfo do Reino. A densidade dos símbolos que escolhe nos indica fortes 

migrações de sentido: o pão é sua presença (igual a sua presença dinâmica 

no mundo) e seu corpo é pão para alimentar a vida do povo. O vinho é o seu 

sangue, derramado para selar o pacto da Aliança, e seu sangue é o vinho do 

povo.
77
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Em sua vida pública, com suas opções e postura contra os sacrifícios do templo - que 

privava grande parte do povo do acesso à intimidade com Deus, segundo a concepção do có-

digo da pureza - e contra a opressão constituída pelo centro gestor da fé do povo judeu, Jesus 

responde com um gesto extremamente „humano‟ e comum - desvestido de qualquer estatuto 

de sacralidade, porque não era realizado no Templo -, isto é, com o gesto do pão repartido, 

como se vê no texto dos discípulos de Emaús: “E eles narraram os acontecimentos do cami-

nho e como o haviam reconhecido na fração do pão” (cf. Lc 24,35). Portanto, o que se obser-

va neste relato é que a Nova Aliança se expressa por comportamentos de comprometimento 

com o outro, com o pobre, com o necessitado e não por leis ou regras sobre pureza, justamen-

te sobre o que Jesus se opôs e foi conduzido à cruz pelos sacerdotes do templo.  

A Nova Aliança expressa-se pelos gestos de “partilha” entre os homens, pois só a par-

tilha é capaz de proporcionar, gerar, transmitir vida. Só a prática da partilha é capaz de colo-

car a vida em seu devido lugar de primazia no Reino proposto por Deus, e dar à vida humana 

a sua verdadeira dignidade enquanto imagem e semelhança do Deus da Vida. Para Jesus, o 

pão repartido representa o respeito pela vida do outro e o direito que todos têm à vida. É no 

gesto de repartir o pão que Jesus se faz presente, pois é neste gesto que as condições de reali-

zação da vida se materializam. No pão e no vinho que se reparte, a vida encontra-se com a 

Vida, com a festa da vida que se opõe à fome e, por conseguinte, se opõe à morte.  

Com efeito, em todo o Antigo Testamento, o termo “Nova Aliança” é utilizado uma 

única vez pelo profeta Jeremias. A missão profética de Jeremias (* 650 a.C.) insere-se no con-

turbado tempo do exílio na Babilônia. Sua atividade começa sob o reinado de Josias (627 

a.C.), que iniciou uma reforma religiosa sem grandes resultados, morrendo na batalha de Mel-

quido (609 a.C.). Tendo permanecido um tempo em aparente silêncio, Jeremias reaparece no 

reinado do rei Joaquim (609 a.C.), opondo-se corajosamente às injustiças. O rei Joaquim mor-

re durante o cerco de Nabucodonosor II que, após a vitória, conduz para a Babilônia o primei-
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ro grupo de exilados. Jeremias continua sua atividade profética em Jerusalém durante o reina-

do de Sedecias (597-586 aC). Apesar dos seus conselhos, o rei não se une a Nabucodonosor 

que, mais uma vez, invade e destrói Jerusalém, exilando o rei e toda a classe dirigente. Jere-

mias é visto como traidor e decide continuar em Jerusalém, ajudando a Godolias na reconstru-

ção da cidade. Godolias é assassinado e Jeremias é levado pelos assassinos que temiam repre-

sália de Nabucodonosor. Possivelmente, Jeremias morreu no Egito
78

.  

Jerusalém, vivendo tempos de sincretismo e idolatria, está esquecendo o Deus da Ali-

ança. Jeremias, filho da tribo de Benjamin, insiste em sua profecia na restauração das tradi-

ções israelitas do Êxodo e do Sinai:  

Os fracos – protegidos especiais do javismo (cf. Ex 23,9; Lv 19,13; Dt 

24,14) – eram oprimidos e desprezados (cf. Jr 5,26-28; 7,5; 21,12; 22,3). Ju-

dá não procedia conforme o direito divino (mispat): violara a aliança com o 

Senhor. Jeremias acusa os pecados do povo e anuncia a vinda de um inimigo 

do norte, como castigo de Deus (cf. Jr 4,5-31). O apelo de Jeremias à con-

versão (sub) significa uma volta ao amor primeiro, uma volta à aliança (cf. Jr 

2,2.13). Como Oséias, exige Jeremias do povo um amor semelhante ao amor 

da esposa para com o esposo, do filho para com o pai (cf. Jr 2,1-3; 3,1-5). 

Mas Jeremias sabe por experiência própria – sua pregação de mais de 40 a-

nos ficou praticamente sem frutos – que a conversão é obra de Deus. Ele a-

nuncia que Deus selará no fim dos tempos uma nova aliança (cf. Jr 31,31-

34); uma aliança, em que Deus mesmo imprimirá sua lei no coração de seus 

fiéis: „Porque esta é a aliança que selarei com a casa de Israel depois desses 

dias – oráculo do Senhor. Colocarei minha lei no seu seio e a escreverei em 

seu coração. Então eu serei seu Deus e eles serão meu povo (Jr 31,33). Esta 

promessa marca um ponto culminante na mensagem de Jeremias.
79

 

De alguma forma o texto de Jeremias segue a tradição da Aliança. É Deus que propõe 

a retomada da Aliança e mais uma vez toma a iniciativa diante do povo que se afastou: “Eis 

que dias virão – oráculo de Iahweh – em que concluirei com a casa de Israel (e com a casa 

de Judá) uma aliança nova” (Jr 31,31). Porém, nada é exigido de Israel, pelo contrário, o Se-

nhor oferece também o perdão: “Porque perdoarei a sua culpa e não me lembrarei mais de 

seu pecado” (Jr 31, 34).  
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Acrescenta-se duas características da Nova Aliança. De agora em diante, a 

Torá é „infundida no seu íntimo‟, e „gravada no coração‟ (cf. Ez 36,26-27). 

Por conseqüência, „todos conhecerão‟ Deus, isto é, terão com ele uma rela-

ção íntima, segundo o sentido forte do verbo hebraico, o que inclui a prática 

da justiça (cf. Jr 22,15-16).
80

  

O documento “Bíblia e Moral” da Pontifícia Comissão Bíblica demonstra ainda que no 

centro do texto de Jeremias está a fórmula da Aliança: “Então serei seu Deus e eles serão meu 

povo” (Jr 31,33) e conclui sua análise demonstrando que a Nova Aliança em Jeremias é uma 

continuidade da Aliança celebrada com Noé, Abraão e Moisés:  

Tudo somado, a Nova Aliança não é diversa da antiga no que se refere aos 

parceiros, à obrigação de observar a Torá e ao relacionamento com o 

SENHOR. A exegese acima conduz à conclusão de que há só o compromisso 

do SENHOR em relação a Israel, enquanto esse povo atravessa os séculos, 

embora seja verdade que a sua forma efetiva, a aliança, sofre modificações 

nas diversas épocas da história até a sua reforma fundamental durante o exí-

lio. A mesma concepção da aliança, que é caracterizada pela incondicional 

fidelidade de Deus, pode ser encontrada também noutros textos (Lv 26,44-

45; Ez 16,59-60) ou ainda no relato do bezerro de ouro (Ex 32-34) como 

num paralelo narrativo (em particular, Ex 34,1-10). 
81

 

Não é uma tarefa simples, a partir dos textos bíblicos, fazer uma conexão direta entre a 

Nova Aliança da profecia de Jeremias e a Nova Aliança de Jesus, na última ceia. Porém, o 

texto permite a possibilidade de considerar que a profecia parece se realizar em Jesus: o per-

dão dos pecados e o conhecimento de Deus, por exemplo. O Documento da Pontifícia Comis-

são Bíblica “Bíblia e Moral” faz boa análise nesta perspectiva, conciliando a categoria Reino 

de Deus e Nova Aliança
82

.  

Para o Novo Testamento a categoria “Aliança” não está tão em evidência como no An-

tigo Testamento. Porém, a profecia de Jeremias desperta uma curiosidade ímpar para a releitu-

ra dos Evangelhos e demais textos do Novo Testamento. A primeira questão que se coloca é 

se Jesus, ao partilhar o vinho na última ceia, referenciava-se à profecia de Jeremias. Não é 
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possível responder diretamente a esta indagação, mas ela pode ser a inspiração para outras du-

as perguntas norteadoras dos próximos passos deste estudo: como traçar uma linha de cone-

xão entre a experiência da Aliança no Antigo Testamento e Jesus de Nazaré, sua pregação, 

vida, morte e ressurreição? Traçada esta linha é possível identificar no Novo Testamento, na 

Nova Aliança, o tripé hermenêutico, nos moldes do que foi feito no estudo sobre as celebra-

ções da aliança do AT?  

Para responder a estas perguntas será feita uma primeira aproximação ao Jesus históri-

co, colocando-se em relevância a conjuntura da evolução da Aliança no primeiro século da era 

cristã. Num segundo momento, será feita a aproximação a alguns textos do Novo Testamento, 

para que se possa identificar a promessa, o compromisso e o símbolo na Nova Aliança em Je-

sus Cristo. 
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2 Jesus e a Aliança 

Das poucas vezes que o termo Nova Aliança aparece no Novo Testamento
83

, ao menos 

em uma circunstância está na fala de Jesus no momento crucial de seu memorial
84

: a partilha 

do pão e do vinho na última ceia (cf. Mt 26,26-29).  Este fato permite evidenciar a percepção 

de lugar privilegiado da Aliança para Jesus. A partir desta constatação é possível uma releitu-

ra que ilumine o agir de Jesus na perspectiva da Aliança.  

2.1 A vida no tempo de Jesus 

Ao situar o Jesus histórico, é possível concentrar-se nos aspectos sócio-políticos de 

seu tempo e descrever os grupos que dividiam o povo judeu em diferentes filosofias de vida, 

como já apresentava Flávio Josefo: “Com efeito, três são entre os judeus as seitas filosóficas: 

a uma pertencem os fariseus, a segunda os saduceus, à terceira, que goza da fama de excep-

cional santidade, aqueles a quem chamam essênios...”
85

; ou ainda lembrar os sacerdotes e o 

escribas, os herodianos, os zelotes, os romanos e mesmo os gregos. O conhecimento desta 

conformação da sociedade no tempo de Jesus vem sendo trabalhado com profundidade e tem 

auxiliado muito na compreensão do Jesus histórico. A leitura de alguns destes estudos é obri-
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gatória para se entender o contexto e toda a mobilização sócio-política e religiosa que sucedia 

no tempo de Jesus. Porém, não há necessidade de repeti-los, pois serviria apenas como um 

grande apêndice. A repetição destas pesquisas traria pouco acréscimo ao extenuante trabalho 

elaborado por autores que se dedicam à Cristologia
86

.  

Considerados estes estudos e dada como conhecida a estrutura da sociedade no tempo 

de Jesus, faz-se necessário relembrar, em largas linhas, alguns aspectos essenciais da Aliança
87

.  

É na caminhada pelo deserto, após a escravidão no Egito, que Israel se constitui como 

um povo. Esta “não é apenas uma libertação da escravidão, é o princípio de uma história, da 

história da presença de Deus entre os homens”
88

.  

O ponto de partida da identidade judaica é este tríplice núcleo de aconteci-

mentos salvíficos. Os integrantes da confederação das doze tribos são grupos 

nômades, com uma tripla experiência similar: de despojo da terra nas mãos 

do império egípcio, por um lado, e de um regime feudal-cananeo, por outro; 

de resistência tanto no Egito como em Canaã; de uma decisão de Deus em 

favor da vida, garantida pela posse da terra. O projeto igualitário javista dá 

um futuro a este povo primitivo, errante e marginalizado. Essa confederação 

inter-tribal igualitária, que inclui grupos cananeus pobres, é incompatível 

com o projeto feudal egípcio-cananeo e implica, como condição histórica pa-

ra que se realize, a luta pela liberdade. Este é o contexto do fenômeno sócio-

religioso que chamamos “Aliança”, e é a matriz do núcleo de lei que regula-

ram a convivência daqueles que, mediante ela são constituídos como povo 

de Deus.
89
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Esta conjuntura que constitui o projeto javista determina ainda outras exigências para a 

convivência do povo que terá O SENHOR como liderança, relativizando todo o poder e firman-

do prescrições sobre a escravidão e os direitos do pobre (cf. Ex 23,6; Sl 140,13). No âmbito 

da religião, proíbe qualquer idolatria. Para as questões econômicas, define a limitação da pro-

priedade e prescreve o direito de cada família possuir sua terra. A base de todo este projeto 

está fundamentado na misericórdia divina e na exigência da ajuda mútua entre o povo. Para O 

SENHOR, que se fez Deus deste povo, o importante é que se concretize na história, no concreto 

da existência, Seu projeto de vida nova para o homem
90

.  

Nesta perspectiva, “a síntese de toda a Aliança pode ser: „Se olhei por ti quando sofri-

as, tu olhas pelo teu irmão que sofre‟ (...). A „berit‟ não é tanto a aliança de alguns homens 

com um Deus, cujo socorro lhes é indispensável, mas sim a aliança de Deus com alguns ho-

mens dos quais Ele necessita para criar sua obra” 
91

. Importante destacar que neste projeto i-

gualitário, desde seu início, já há a preocupação com os direitos do pobre e não há qualquer 

tipo de segregação
92

 seja por questões sociais, econômicas, políticas, religiosas ou de gênero.  

Gallardo demonstra que a monarquia adotada pelo povo de Israel interrompe o projeto 

igualitário e o afasta da Aliança. Nesta época, a promessa é afastada da casa do povo, para en-

trar definitivamente no castelo do rei. Impõe-se uma monarquia absoluta que buscará justifi-

cação ideológica quer em alguns escritos javistas quer na construção do Templo. Dessa forma, 

a Aliança vai sendo traída, sucumbindo igualmente a perspectiva de vida igualitária que deve-

ria nortear a vida daquele povo. Configura-se entre o povo eleito a formação das cidades, ten-
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do, por um lado, o luxo da corte apoiada no comércio crescente e por outro a constituição de 

grupos de camponeses pobres, cada vez mais excluídos, marginalizados e obrigados ao paga-

mento dos impostos.  

A monarquia, tanto no reino do norte como no reino do sul, resultou no que 

se pode chamar de sociedade de classes; as alianças com os reis vizinhos in-

troduzem a idolatria a Baal; a violação aos direitos de Deus e aos direitos do 

pobre origina a crítica dos profetas, que resgatam a originalidade da Aliança, 

cujo projeto igualitário é deixado de lado sob o pretexto de que as coisas 

com Deus são possíveis de corrigir através de sacrifícios. 
93

 

Mas Deus não sucumbe em sua promessa e em seu desejo de estar junto com seu povo 

escolhido. A voz dos profetas levanta-se em favor dos direitos DO SENHOR e do pobre. Amós 

e Oséias, no Reino do Norte, e Isaias e Miquéias, no Reino do Sul, denunciam a corrupção do 

reino que tenta amparar-se junto ao culto. Os levitas, que moram no campo e em pequenas 

cidades, assumem para si o discurso profético, resgatam no Reino do Norte as tradições javis-

tas da confederação tribal e iniciam um movimento que será conhecido como corrente deute-

ronômica. No reino do Sul o culto é centralizado no Templo de Jerusalém, numa tentativa de 

excluir os levitas que migravam do Reino do Norte. E o conflito se dá sobre a compreensão 

dos direitos de Deus. Na dinâmica deuteronômica, O SENHOR cede seus direitos para os po-

bres. Na perspectiva da formação das comunidades, os sacrifícios serão repartidos com a co-

munidade, particularmente com o pobre (Dt 26,1-15). Na corrente oposta, a corrente sacerdo-

tal, O SENHOR cede seus direitos em favor dos sacerdotes (cf. Lv 22,10-16), e o povo é excluído. 

No âmbito da aliança, o principal direito do homem é o direito a vida, por isso será i-

naceitável para O SENHOR qualquer atitude que tire proveito ou abuse do pobre (Dt 23,16-26), 

ameaçando a sua existência. Este é o Deus da Vida que, ao acercar-se dos homens, contribui 

para que a vida se realize e empenha-se para que seja digna. O homem, então, aproxima-se de 

Deus e é invadido pelo Seu amor e Sua misericórdia.  
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Os sacerdotes de Jerusalém, por sua vez, escrevem o Código de Santidade (Lv 17-25). 

Nesta compilação, a memória da libertação do Egito subordina-se a uma motivação da santi-

dade: “Por que Eu, O SENHOR, vosso Deus, sou santo”, e na terra todos passam a ser forastei-

ros e hóspedes (Lv 25,23). 

A aglutinação de diversos fatores: o Deus santo e vingador; o sacerdote puro, guardião 

dos ritos que acalmam a fúria DO SENHOR; o templo como espaço sagrado e único lugar dos 

sacrifícios; e os sacrifícios como aromas calmantes para O SENHOR -, constituem uma conjun-

tura de opressão para o povo. Os sacerdotes, constituídos como um clã, concentram o poder 

econômico e a força da lei. O SENHOR divide com a casta sacerdotal seu direito pelas vítimas 

oferecidas em sacrifício no Templo. E, porque estes alimentos são santos, e os sacerdotes são 

santificados pelo SENHOR, os sacerdotes estão dispensados da obrigação fundamental da Ali-

ança: estão dispensados da partilha e do compromisso histórico com a vida do povo (cf. Lv 

22,10-16)”
94

.  

A Lei dos Sacrifícios (Lv 1-7) amplia os direitos dos sacerdotes e aprofunda a relação 

com um Deus, que se caracteriza pela “cólera” diante de toda impureza humana e exige ser 

acalmado pelo derramamento do sangue dos sacrifícios de animais perfeitos, puros e sem má-

cula. A relação DO SENHOR com o povo sofre a maior e a mais profunda transformação em 

todo este processo: o Deus que ouviu o clamor do povo no Egito agora é uma ameaça para o 

povo e cobra severamente os seus direitos. Todos os israelitas devem pagar tributo por suas 

vidas, e para que Deus não envie pragas e doenças que podem exterminar a vida dos „ímpios‟, 

é necessário fazer sacrifícios. 

No contexto da vida religiosa e das observâncias judaicas, merecem menção 

à parte, as leis de pureza e impureza ritual. O conjunto de normas, cujas raí-

zes mergulhavam na tradição Bíblica, referia-se principalmente aos sacerdo-

tes no templo, mas em certos grupos consolidava-se a tendência de estendê-

lo a todo o "Israel". O âmbito de pureza contemplada pela lei compreende: a 
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vida sexual, o contato com animais mortos, com cadáveres e leprosos, as re-

lações com os não-judeus. Uma série de prescrições é formulada para garan-

tir a pureza no uso dos alimentos sólidos e líquidos, e dos correspondentes 

recipientes. É em relação com a vida social entrosada com a religiosa no 

contexto histórico e político da Palestina do século I, que, além das classes 

sociais, se vão configurando os vários grupos e movimentos conhecidos na 

tradição evangélica como saduceus, fariseus, herodianos e as categorias dos 

sacerdotes e escribas.
95

  

A inflação da pureza chegará ao seu extremo com a organização dos fariseus, leigos 

que protestam contra a impureza sacerdotal, e conduzem ao limite a observância dos ritos e 

das leis da pureza. Desenvolvem uma consciência do merecimento, onde cumprir regras dá 

direito a recompensas. Nesta lógica multiplicam-se os mandamentos, prescrições e proibições 

de tal forma que é impossível para o povo simples tornar-se puro. Na verdade, o povo nem 

mesmo consegue conhecer todas as regras e exigências da Lei. Desta forma, os fariseus assu-

mem a soberba dos que têm a certeza da própria salvação e desprezam os demais.  

Estes são alguns aspectos que podem compor a conjuntura no tempo de Jesus. Há um 

processo de difícil apreensão, pois o culto prestado AO SENHOR, no Templo de Jerusalém, tem 

por objetivo alcançar o mesmo Deus, O SENHOR Deus de Abraão, de Isaac e de Jacó, que in-

tercedeu pelo povo escravo no Egito. Porém, se o sangue do sacrifício no Monte Sinai selava 

o início da formação de um povo, no Templo de Jerusalém, o sangue derramado era a própria 

consumação deste povo, agora, novamente escravo. Escravo, não mais a serviço de um rei es-

trangeiro, mas aprisionado pela própria fé, sob os desmandos dos interesses da classe sacerdo-

tal e do medo da ira divina. Invertem-se os sentimentos mais profundos do povo frente ao seu 

Deus: o prazer da liberdade transforma-se na agonia do medo; o regozijo pela confiança na 

promessa amorosa de Deus transforma-se na certeza da condenação pelo deus todo-poderoso.  

Os excluídos acolhidos pelo SENHOR, agora são expulsos, pois, impuros, não devem 

profanar a morada sagrada DO SENHOR. Os famintos, que despertavam com a certeza do maná 

no deserto, agora morrem de fome em Jerusalém, ainda que vislumbrando a abundância e a 
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fartura conservadas e concentradas no Templo, morada de Deus. A vida do homem, que era 

sagrada para Deus, agora precisa ser purificada para se aproximar de Deus, sob pena de despertar 

a sua ira. 

Com esta compreensão possível do panorama sócio, político e religioso no tempo de 

Jesus procurou-se demonstrar a metamorfose que a relação com Deus sofreu na passagem da 

vida nômade para vida na cidade; da confederação das tribos para a monarquia; dos altares de 

pedra distribuídos junto ao povo para a centralização do culto e do sacrifício no Templo
96

.  

Uma possível leitura da ação de Jesus é, então, aquela que a aproxima da tradição da 

Aliança de Deus com o povo ainda escravo no Egito: “Eu vi a miséria do meu povo que está 

no Egito” (cf. Ex 3, 7). Ao optar por essa leitura da Aliança, Jesus, em sua vida pública, passo 

a passo opõe-se à opressão, identifica o mau uso feito das próprias escrituras e denuncia que 

os instrumentos de libertação, a própria Lei, passaram a ser os algozes do Povo de Deus. Iden-

tifica, portanto, a ação mais perversa da idolatria, aquela que é capaz de transformar o Deus 

que salva da escravidão do Egito em deus tirano; capaz de transformar a relação com Deus 

que era força de criação de um povo para uma relação temerosa, destrutiva do povo e da pes-

soa, capaz de admitir a segregação e a dominação de uns poucos sobre muitos, definhando 

assim a consciência de dignidade humana, condição essencial de toda a Aliança.  

 

 

2.2 Deus Pai, o Deus da vida 

A vida pública de Jesus inicia após seu batismo por João Batista (Mc 1,9-11). Homem do 

povo, Galileu, não há qualquer registro que possibilite reuni-lo de forma inconteste a qualquer um 
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dos grupos que se distribuíam pela sociedade judaica. O fato de ser Galileu pode definir-lhe, po-

rém, a condição de excluído, pois os galileus eram vistos como „caipiras‟, incapazes de pronunciar 

direito as palavras e inconseqüentes no seguimento da Lei. Historicamente, a Galiléia estava mais 

próxima das correntes de pensamento que vinham do Norte (a corrente Deuteronômica-profética 

da Aliança) e afastava-se de todas as regras impostas pelo Código de Pureza.
97

  

Seria imprudente uma dedução categórica que afirmasse que Jesus, então, assumiu as 

atitudes radicais que o conduziram à cruz porque ele era Galileu. A constatação, porém, pode 

contribuir para a compreensão da ação profética de Jesus. Também pode ajudar a constatar 

sua maior proximidade ao conceito da Aliança de Deus com o povo, na experiência da liber-

tação do Egito. Neste sentido, chama a atenção que Jesus – em um mundo onde Deus é apre-

sentado como tirano, sedento pelo sangue dos sacrifícios, capaz de irar-se contra o povo – a-

presente-se com a experiência de um Deus Pai, íntimo, amante da vida e protetor dos pobres, 

dos doentes, muito próximo de todos aqueles que podiam profanar o Templo Sagrado.  

Se Jesus estivesse inventando um novo deus, uma nova idolatria, por certo, em pouco 

tempo seria rechaçado não só pelo centro do poder judaico, mas também pelo povo em geral. 

Porém, não é esta a experiência que relatam os Evangelhos. Pelo contrário, o povo acorre e 

quer ouvir sua pregação, enquanto o centro do poder judaico teme sua atividade, pois “ensi-

nava como quem tem autoridade” (Mc 1,22). Esta atitude do povo, que o procura, e dos pode-

rosos, que o temem, pode ser indicativa de que a ação e a pregação de Jesus estariam mexen-

do com as noções mais profundas da experiência de Deus do povo judeu. Experiência esta que 

os poderosos preferiam esconder para não serem obrigados a abandonar seu comodismo e pri-

vilégios e que no povo quedou adormecida pelos anos de sofrimento, opressão e medo.  
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Mas é diante do questionamento sobre a própria Lei que Jesus demonstra sua proximi-

dade à corrente deutero-profética. Carlos Gallardo faz o seguinte comentário sobre Mc 12,28-34: 

Sem esta sequência (...) não se pode entender o verdadeiro pano de fundo do 

enfrentamento contra o Centro: o que está em jogo é a própria centralidade 

da fé de Jesus na Aliança e na Promessa e não uma mera discussão periféri-

ca, sobre a casuística farisaica.  

A importância especial da passagem em Marcos vem marcada por uma forte 

migração de sentido que rompe a lógica do relato: A trajetória negativa dos 

escribas é quebrada por um escriba que se distancia do Centro e reconhece a 

ortodoxia de Jesus, precisamente quando os outros o condenam; ele mesmo 

reconhece a autoridade de Jesus para resolver o problema, insolúvel para e-

les, da hierarquia dos mandamentos. A radicalidade de Jesus não vai contra o 

núcleo da fé judaica, desde a perspectiva da Aliança, mas sim, contra uma 

doutrina que defendia com a Lei da Pureza sua posição privilegiada.  

A fórmula com a qual Jesus responde provem da tradição deuteronômica, 

não da redação sacerdotal do decálogo, com a qual Jesus demonstra que não 

está contra o projeto de Deus, mas contra a traição provocada pelas tradi-

ções; e esclarece quatro coisas: 

- Nem todas as tradições são iguais, nem todos os preceitos obrigam igual-

mente: entre as duas linhas de interpretação, Jesus opta pela Lei da Aliança e 

desautoriza a Lei da Pureza. 

- Não apresenta a sua posição como “uma” opinião, mas como a única que 

faz justiça ao núcleo da fé e da centralidade do Reino. 

- Ao reduzir a controvérsia sobre a hierarquia das leis ao núcleo do amor, a-

bre uma alternativa para o povo; a multiplicação de leis (613 mandamentos) 

era inacessível para as pessoas simples tornando impossível sua memoriza-

ção e seu cumprimento. 

- Porém, com isso cai por terra a posição ideológica do Centro, cujo poder 

consiste precisamente no fato de que eles são os únicos que sabem e deter-

minam “o que se pode” e “o que não se pode” fazer; Jesus desbloqueia o a-

cesso ao Reino e diz que o caminho não está reservado aos “sábios e pruden-

tes”. 
98

 

Com isso, Jesus aproxima-se cada vez mais da experiência do Deus que salvou o povo 

do Egito e o conduziu pelo deserto. Está presente na ação de Jesus o núcleo da Aliança com O 

SENHOR: a defesa da vida, o direito do pobre e o amor ao Deus único. Em sua ação e pregação 

esta realidade estará presente na acolhida que dá aos enfermos (cf. Mc 1,32-34), tocando-os e 

curando-os (cf. Mc 1,40-42); na partilha do pão (cf. Mc 14,22-25), eliminando a fome, repar-

tindo e ensinando a repartir o alimento (cf. Mc 6,39-44); sobrepondo os interesses da vida às 

implicâncias da lei (cf. Mc 7,1-23), ao curar (Mc 3,1-6) e ao colher espigas de milho no sába-
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do (cf. Mc 2,23-27). Também é sinal da Aliança a acolhida aos pecadores (cf. Mc 2,15-17), 

aos que foram marginalizados pela lei da pureza. Também para Jesus, Deus age na história e 

por isso as intervenções na história de cada um com a cura, com o perdão, com o saciar da 

fome são necessários.  

A prática de Jesus recupera a imagem do Deus que ouviu o clamor de seu povo, o 

Deus dos pais, um Deus que é Pai, porque ama o povo como ele é e o perdoa
99

, e volta mais 

uma vez a oferecer sua Aliança para seu povo. A ação de Jesus é diferente da ação daqueles 

que „enclausuraram‟ Deus no Templo e fizeram d‟Ele um refém para seus interesses: estes 

dividem o povo em castas – sacerdotes/povo, puros/impuros, judeus/pagãos; preocupam-se 

com os rituais de pureza sem querer saber se há o que comer com as mãos limpas; expulsam 

os enfermos, os pecadores e todos aqueles que mais necessitam da acolhida, para evitar que 

manchem o espaço sagrado, e pouco se importam se estes últimos têm um teto para viver. E-

les fizeram DO SENHOR um Deus tirano para que pudessem dominar, assaltar o povo e manter 

seus privilégios. Jesus recupera com o Deus Pai (Abba) a imagem DO SENHOR que constitui 

um povo para ser seu Deus, porque queria ver, com a ajuda deste povo, realizado seu projeto, 

sua promessa, sua Aliança. Jesus irá demonstrar em sua ação que o critério maior da „legali-

dade‟ e da „possibilidade‟ de ir ao encontro do homem é a necessidade deste homem, porque 

Deus Pai age em favor da vida em qualquer lugar onde o homem esteja sofrendo.  

Por fim, já houve a oportunidade de expor a chave para compreender a lógica da Ali-

ança: “Se olhei por ti, agora cuida daquele que sofre”. O Evangelho de João é o único que não 

traz a sequência da instituição da Eucaristia como o fazem os Sinóticos. Para João, o lava-pés 

assume a mensagem maior da última ceia e é concluída com a seguinte frase de Jesus: “Dei-

vos o exemplo para que, como eu vos fiz, também vós o façais” (Jo 13,15). Dessa forma, a 

lógica da chave da Aliança parece unir-se em definitivo com a pregação de Jesus.  
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2.3 O Magnificat: de Abraão a Jesus  

 

O Evangelho de Lucas é o único a apresentar o Cântico de Maria, o Magnificat (Lc 

1,46-56). Diversos estudos demonstram que a base deste cântico é o Cântico de Ana (1Sm 

2,1-10). O comentário da Bíblia de Jerusalém indica que o Cântico de Maria inspira-se ainda 

em muitos outros textos do Antigo Testamento. Porém, destaca os dois grandes temas:  

1. Pobres e pequenos são socorridos em detrimento de ricos e poderosos (cf 

Sf 2,3+; Mt 5,3+);  

2. Israel, objeto da graça de Deus (cf. Dt 7,6+ etc) desde a promessa feita a 

Abraão (Gn 15, 1+; 17,1+)
100

.  

 

Portanto, os dois principais temas do Magnificat fazem menção direta com a Aliança: 

lembram a promessa feita a Abraão e os direitos do pobre. 

Ainda é possível dividir o texto em dois grandes blocos. O primeiro bloco, do início 

até a frase “em meu favor” (cf. Lc 1,46-49a). O segundo bloco de “Agiu com a força de seu 

braço” (cf. Lc 1,51-55) até o fim. Entre os dois blocos está uma frase, que é quase uma espé-

cie de refrão. “Seu nome é santo e sua misericórdia perdura de geração em geração para a-

queles que o temem” (cf. Lc 1,49b-50). Nesta frase está em destaque o nome de Deus, que 

também acompanha através dos tempos os diversos momentos da Aliança – El Shadai com 

Abraão, O SENHOR [Yahweh] na Aliança com Moisés. Mas a principal mensagem deste possí-

vel refrão está na qualidade da identidade de Deus: Ele é misericordioso, e essa sua miseri-

córdia passa de geração em geração, assim como a Aliança com Abraão também passa de ge-

ração em geração: “Estabelecerei minha aliança entre mim e ti, e tua raça depois de ti, de 

geração em geração, uma aliança perpétua, para ser o teu Deus e o de tua raça depois de ti” 

(Gn 17,7).  
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No primeiro bloco, está o agradecimento de Maria porque Deus olhou para ela, e neste 

momento Maria identifica-se como serva humilhada. O verbo olhar/ver aparece em momen-

tos cruciais na Bíblia, quando refere-se a Deus. No Gênesis, um pouco antes de decidir criar o 

homem, está escrito “e Deus viu que isso era bom” (cf. Gn 1,25). Na sarça ardente, após se 

apresentar para Moisés como o “Deus de Abraão, o Deus de Isaac e o Deus de Jacó” (cf. Ex 

3,6) O SENHOR diz: “Eu vi, eu vi a miséria do meu povo que está no Egito” (Ex 3,7). Portanto, 

o olhar de Deus demonstra a sua proximidade com a história do povo, e neste momento, tam-

bém parece ser esta a experiência de Maria: Deus está próximo e por isso pode fazer “grandes 

coisas”. Importante perceber como a experiência de Deus, no Cântico, é a experiência de um 

Deus que age na história. Este Deus misericordioso não se parece com o deus tirano do Tem-

plo. E no caso, no Magnificat, “temer” não parece ser utilizado como sinônimo de “ter medo 

de”, mas recorda que é necessário observar Seus preceitos, em outras palavras, cumprir com o 

compromisso assumido na Aliança.  

No segundo bloco, reaparece o Deus guerreiro. Um Deus que se compromete com os 

seus, e “age com a força de seu braço” para proteger àqueles que Ele ama e para expulsar to-

dos os que desrespeitam sua Aliança. Nesta ação, toda a sociedade está dividida em cinco 

grupos: os homens de coração orgulhoso são dispersos; os poderosos são depostos de seus 

tronos; os humildes são exaltados; os famintos recebem muito mais, além dos alimentos; e os 

ricos ficam de mãos vazias. De certa forma, aparece resumido o ideário da Aliança, o projeto 

igualitário do Senhor no qual se destaca o direito do pobre, do faminto. Por fim, o Cântico re-

fere-se a todo Israel, agora considerado como o povo escolhido por Deus. Novamente, é cita-

da a misericórdia de Deus, deixando claro que nesta relação o passo inicial é sempre de Deus. 

Israel é servo. Concluindo o Cântico, aparece a principal referência à Aliança que, mesmo não 

sendo citada nominalmente, está relembrada: “Conforme prometera a nossos pais – em favor 

de Abraão e de sua descendência para sempre” (Lc 1,55). 
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Dessa maneira é possível ver o Magnificat como uma grande ponte que dá continuida-

de à Aliança e à relação DO SENHOR com o seu povo escolhido. O Cântico, de alguma forma, 

reafirma que os pobres e os famintos continuam a ser os preferidos de Deus. Configura-se as-

sim, pela palavra de Maria, mãe de Jesus, o elo entre o Antigo e o Novo Testamentos, reafir-

mando-se o respeito ao pobre, ao oprimido. Este respeito pelos últimos também permite unir a 

ação de Jesus a tradição profética da Aliança. 

Finalmente, esta preocupação de Jesus e dos evangelhos em relação aos "po-

bres", aos "marginalizados", liga-se imediatamente à mesma temática do An-

tigo Testamento, tanto em relação à linha profética, quanto em relação à Lei, 

a Torá. Mas Jesus, ultrapassando a mentalidade de sua época, vai na linha da 

radicalização da Lei, como vontade salvífica de Deus (cf. Mt 5·7). Seria im-

possível analisar aqui todos os textos da Lei e dos profetas que insistem so-

bre a necessidade de se respeitar os "pobres" e os "marginalizados", primeiro 

por causa da extensão e depois por causa da evolução da própria realidade 

histórica de Israel, na medida em que o vocabulário, que refletia uma "reali-

dade sociológica", foi, aos poucos, assumindo um valor no plano espiritual. 

Mas para mostrarmos que esta preocupação para com os "pobres" e "margi-

nalizados" é uma das dominantes da Lei e também dos profetas, citaremos 

alguns textos que revelam uma contínua crítica à opressão sobre os "pobres": 

Dt 10,18; 10,19; 14,29; 16,11.14; 24,17.20.21; 27,19; Jr 7,6; 22,3; cf. Ez 

22,7; 5,28; 22,29; Zc 7,10; Ml 3,5; Dt 24,24; Ex 22,21; Is 1,17.23; 10,2; Jó 

22,9; 29,12-13; Dt 24,17; Lv 19,33-34; Dt 10,19; Ex 11,10; 23,9; Dt 24,12-

13; Lv 19,9-10; Dt 24,19.20.21; Lv 23,22; Dt 15,11; Is 41,7; 58,7; Jr 22,16; 

Ex 18,12; 22,29.
101

  

 

                                                 
101

 FERRARO, Benedito. A significação política e teológica da morte de Jesus. Petrópolis: Vozes, 1977. p. 93-

94.  



 
86 

CAPÍTULO III: Nova Aliança e dignidade humana 

 

Neste capítulo é apresentado o tripé-hermenêutico da Nova Aliança, tendo como base 

a mesma lógica que foi utilizada para o Antigo Testamento. Para que esta abordagem seja 

possível, é necessário observar um esquema semelhante ao que foi trabalhado no estudo da 

Aliança com Noé, com Abraão e com Moisés. Porém, para que se possa chegar a bom termo 

desta leitura, é preciso considerar que no Novo Testamento não é possível encontrar um texto 

específico que aborde a Aliança explicitamente, como foi possível fazer no Antigo Testamen-

to. Para abordar o Novo Testamento, tendo em vista a dinâmica da Aliança, é necessário con-

centrar-se mais na mensagem do que nos textos. Em outras palavras, é preciso “ler por trás 

das palavras”. 

Há, certamente, muitas formas de identificar a Aliança no Novo Testamento. Uma das 

possíveis aproximações seria a leitura da Carta aos Hebreus, ou buscar os pontos de concor-

dância entre a profecia da Nova Aliança em Jeremias e a pregação de Jesus. Porém, a idéia 

que se impõe é manter a contribuição do tripé hermenêutico - utilizado para identificar a três 

partes constituintes da Aliança no Antigo Testamento - também no Novo Testamento. 

Estes fatos obrigam um ajuste à abordagem, em comparação ao que foi feito no pri-

meiro capítulo. Primeiro, será identificado o conteúdo da promessa, do compromisso e do 

símbolo e, em seguida, a cada uma das partes que compõem a Aliança será feito o estudo de, 

ao menos, um texto que ilumine sua compreensão. Novamente, é preciso dizer, que estas divi-

sões têm apenas um caráter didático, pois a Aliança só pode ser compreendida se vista como 
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um grande sistema
102

, em que as partes interagem constantemente, sem que se possa dizer que 

isto vem primeiro do que aquilo, ou que A é mais importante do que B.  

 

1 A celebração da Nova Aliança 

 

O termo “Nova Aliança” aparece de forma significativa na celebração da Última Ceia 

(cf. Lc 22,14-20)
103

. Esta é uma celebração ímpar no Novo Testamento. As palavras de Jesus 

serão repetidas nos Sinóticos (cf. Mt 26,26-29;  Mc 14,22-26) e na Primeira Carta aos Corín-

tios (cf. 1Cor 11,23-25). Ainda é possível relembrar a mesma cena descrita no Evangelho de 

São João, onde o destaque é o Lava-pés (cf. Jo 13, 1-30), além de outros textos no Novo Tes-

tamento que recordam este evento. Esta conjunção de passagens bíblicas já seria o suficiente 

para demonstrar a importância da Última Ceia e perceber que algo de muito importante acon-

teceu ao redor daquela mesa, em torno da qual se reuniam Jesus e seus discípulos. Para além 

do texto bíblico, este momento, na história de Jesus e seus discípulos, continua fazendo histó-

ria no seio da comunidade cristã até os dias de hoje: por mais de dois mil anos, os cristãos 

continuam reunindo-se em torno do altar para celebrar a Eucaristia, relembrando as palavras e 

os gestos de Jesus em sua Última Ceia. 

Também para Jesus e os discípulos aquela não era uma ceia qualquer. Eles se reuniram 

para celebrar a Páscoa. Cumpriam o preceito estipulado por Deus: “Este dia será para vós um 
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memorial e o celebrareis como uma festa para Yahweh, nas vossas gerações a festejareis; é 

um decreto perpétuo” (Ex 12,14).  

No Egito, a Páscoa acontece no momento crucial entre a escravidão dos hebreus e a 

sua libertação, entre as muitas pragas (Ex 7-12;) que multiplicavam os prodígios do Senhor 

(cf. Ex 11,9) e a morte dos primogênitos do Egito (cf. Ex 12,29-30). A Páscoa também é um 

marco divisório entre a estada no Egito e a dura caminhada no deserto, processo que possibili-

ta que O SENHOR torne-se Deus para este povo e o povo se reconheça como o Povo deste 

Deus. Une-se ainda a esta festa toda a simbologia da Festa dos Ázimos. Na festa dos pães sem 

fermento, no início de uma nova colheita, não usar fermento era o simbolismo que separava o 

velho do novo. Pois para fermentar a massa era necessário unir um pouco da massa fermenta-

da do pão antigo ao novo pão
104

. É dentro de todo esse arcabouço histórico, simbólico e me-

morial que Jesus, diante de seus apóstolos, 

tomou um pão, abençoou-o, partiu-o e lhes deu, dizendo: “Tomai, isto é o 

meu corpo”. Depois tomou um cálice, rendeu graças, deu a eles, e todos dele 

beberam. E disse-lhes: “Isto é o meu sangue, o sangue da Aliança, que é der-

ramado em favor de muitos”. (Mc 14,22-25). 

O evento da Última Ceia, que depois passou a ser conhecido como a Instituição da Eu-

caristia, acontece dentro da celebração da Páscoa que, por sua vez, era, por excelência, a cele-

bração da libertação da escravidão do Egito, início da caminhada para o encontro com Deus 

no Sinai onde foi celebrada a Aliança com O SENHOR. Toda esta superposição de eventos, fes-

tas, memórias e celebrações ganham novo sentido nas mãos de Jesus, com o pão e o vinho re-

partidos e com sua morte e sua ressurreição
105

.  
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Sob o prisma da Aliança, da Nova Aliança em Jesus, é possível dizer ainda que a Pás-

coa passe a ser também o momento da celebração da Nova Aliança. Enquanto celebração não 

precisa reunir todos os aspectos da Aliança, mas já sinaliza um rumo a ser perseguido. Outra 

característica que o AT ensina, é que a Aliança não é apresentada, celebrada e consumada em 

um único momento. Nos três eventos do AT estudados, neste estudo, há sempre um longo 

tempo de preparação que, de alguma forma, já integra o contexto necessário para a celebração 

da Aliança. A „berit‟ com Noé foi precedida pela construção da Arca e todo o tempo do dilú-

vio. Com Abraão, os longos dias de sua vida, a ponto de sua esposa „sorrir‟ ao saber que ainda 

teria um filho para que se realizasse a promessa de uma grande descendência. Com Moisés e o 

povo no Sinai, toda a vida de Moisés, o longo confronto com o Faraó e depois a caminhada e 

o sofrimento no deserto antecederam o desfecho do Monte Sinai. Em cada um destes eventos, 

houve um tempo precioso que se distendeu antes que se pudesse selar a Aliança.  

Na esteira desta reflexão é possível, então, entender a vida e a pregação de Jesus como 

o tempo que antecede a celebração da Nova Aliança. Portanto, a pregação de Jesus deve ser 

incluída naquele tempo que antecede e prepara o povo para que se possa chegar a bom termo 

a celebração da Aliança. Ainda na perspectiva da compreensão da Aliança, é possível pensar 

que, selada a Nova Aliança não significa que ela está concluída, pois como já ficou demons-

trado, a Aliança não é um ato que se cristaliza no tempo, mas apresenta-se como o marco ini-

cial de um processo que expressa uma relação dinâmica do homem com o seu Deus, expressa 

a relação de um povo com o Deus que o escolheu e de Deus com seu povo, inserindo-se em 

cada século na perspectiva de relembrar o homem de sua dignidade: a dignidade de ser ima-

gem e semelhança de Deus.  
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É nesta perspectiva, portanto, que será lido o texto da Última Ceia, entendido aqui 

como a refeição que celebra a Nova Aliança
106

. Isto também não é novidade, pois no AT a 

refeição podia fazer parte integrante da celebração da Aliança (cf. Ex 24,4-11). 

A leitura consecutiva dos Sinóticos e da Primeira Carta aos Coríntios pode apontar 

pistas que contribuam para uma formulação possível da promessa, do compromisso e do sím-

bolo na Nova Aliança, como exposto a seguir. 

 

A Última Ceia 

Explicando o quadro: 
 para ser feita a correspondência entre os quatro textos que descrevem a última Ceia observou-se o seguinte: 

Mt, Mc e 1Cor Os textos foram mantidos em sua sequência original, conforme o texto canônico. Podem ser lidos 

por completo na orientação vertical da tabela. 

Lc O Evangelho de Lucas faz, no texto canônico, uma inversão em comparação aos outros textos: pri-

meiro fala do vinho e depois do pão, retornando por fim ao vinho. Para que se pudesse fazer a com-

paração, cada um dos pequenos trechos foi numerado na sequência canônica, em seguida, os trechos 
foram colocados de forma a buscar a melhor coincidência com os demais textos da tabela. Portanto, 

não é possível ler o texto de Lucas em sua forma canônica, se lido no sentido vertical. Para recupe-

rar o texto lucano é necessário seguir a orientação numérica que antecede cada um dos trechos, na 
coluna imediatamente à esquerda do texto. É bom lembrar que esta numeração foi criada para que se 

pudesse manter a sequência do texto, mas não coincide com os versículos bíblicos.  

Espaços vazios Indicam os trechos onde não há correspondência. Algumas vezes a correspondência foi feita mais 
pelo sentido do que exatamente pelas palavras.  

 

 

Mt 26, 26 Mc 14,22-25 Lc 22,14-20 1Cor 11,23 

Enquanto comiam,  Enquanto comiam,  1 Quando chegou a hora  Na noite em que foi entregue ,  

Jesus Ele 2 ele  o Senhor Jesus  

  3 se pôs a mesa com seus apóstolos   

tomou um pão e,  tomou um pão,  22 E tomou um pão,  tomou o pão e,  

tendo-o abençoado,  abençoou-o,  23 deu graças,  depois de dar graças,  

partiu-o  partiu-o  24 partiu-o e  partiu-o  

e distribuindo-o aos discí-
pulos  

e lhes deu,  25 deu-o a eles,   

disse:  dizendo: 4 e disse-lhes: [(26) dizendo: ] e disse:  

  5 Desejei ardentemente   

  6 comer esta Páscoa convosco  

  7 antes de sofrer,   

  8 pois eu vos digo   

  9 que já não a comerei   

  10 até que ela se cumpra   

  11 no Reino de Deus.  
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 A releitura da Última Ceia na ótica da Aliança não invalida nem se sobrepõe às outras leituras já feitas desta 

perícope em muitos outros estudos e que já têm amplo reconhecimento na tradição da Igreja e na Teologia. 
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“Tomai e comei,  “Tomai,     

isto é o meu corpo”.  isto é o meu corpo”. 27  “Isto é o meu corpo  “Isto é o meu corpo  

  28 que é dado por vós.  que é para vós;  

    fazei isto em memória de mim.  

  31 

32 

E depois de comer  

fez o mesmo com a taça,  

Do mesmo modo, após a ceia,  

Depois tomou um cálice  Depois tomou um cálice,  12 Então tomando uma taça 

 

também tomou o cálice,  

e, dando graças,  rendeu graças,  13 deu graças  

 

 

deu-o a eles  deu a eles,     

 e todos dele beberam.     

dizendo:  E disse-lhes:  14 e disse: [(33) dizendo:]  dizendo:  

“Bebei dele todos,   15  “Tomai isto e reparti entre vós,   

pois isto é o meu sangue,  “Isto é o meu sangue,  34  “Essa taça é  “Este cálice é  

o sangue da Aliança,  o sangue da Aliança,  35 

36 

a Nova Aliança  

em meu sangue,  

a Nova Aliança em meu sangue;  

    todas as vezes que dele beberdes,. 

    fazei-o em memória de mim.  

que é derramado  que é derramado  37 que é derramado   

por muitos  em favor de muitos”  por vós”.  

para remissão dos peca-

dos”.  

    

Eu vos digo:  Em verdade vos digo, 16 pois eu vos digo  Todas as vezes, pois,  

  17 que doravante   

“Não beberei mais  já não beberei do  18 não beberei  que comeis desse pão, e bebeis  

deste fruto da videira fruto da videira 19 do fruto da videira  desse cálice,  

até o dia  até aquele dia  20 até que venha   

    anunciais a morte do Senhor 

em que  em que     

Convosco     

beberei  beberei     

o vinho novo  o vinho novo     

no Reino de meu Pai”. no Reino de Deus 21 o Reino de Deus. até que ele venha.  

  29 Fazei isto  Eis porque todo aquele que comer 

do pão ou beber do cálice do 

Senhor  

  30 em minha memória.   

    indignamente, será réu do corpo e 
do sangue do Senhor 

Tabela 6. Leitura comparativa dos textos da Última Ceia 

 

Considerando que este pode ser apenas um exercício de aproximação, pois se está tra-

balhando sobre um texto traduzido, e não nos originais, o resultado da comparação chama a 

atenção. Destacado, em linhas mais escuras, estão os trechos que dizem exatamente as mes-
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mas coisas nos quatro textos. Ao ler no sentido vertical, apenas as linhas destacadas, em qual-

quer uma das colunas, o resultado é um texto semelhante ao que segue, extraído da primeira 

coluna (Mt): tomou um pão e, tendo-o abençoado, partiu-o. Disse: “Isto é o meu corpo”. De-

pois, tomou um cálice dizendo: “pois isto é o meu sangue, o sangue da Aliança” 

Em Lc e em 1Cor está mais evidente a compreensão de este ser um memorial: “Fazei 

isto em minha memória” em Lc (cf. Lc 22,19) e, “Todas as vezes, pois, que comeis desse pão, 

e bebeis desse cálice, anunciais a morte do Senhor” em 1Cor (cf 1Cor 11,26).  

Também é possível perceber que em Mt e Mc é utilizado Aliança e não Nova Aliança. 

Para o Evangelho de Mateus, uma nota de rodapé da Bíblia de Jerusalém informa o acréscimo 

da palavra “nova” antes da palavra Aliança na Vulgata.  

Olhando, porém, para o conjunto dos quatro textos, é possível dizer que o núcleo do 

conteúdo está resguardado em todos eles. Na perspectiva da Aliança, é importante perceber 

que o termo Aliança ou Nova Aliança também aparece nas quatro colunas, e sempre tendo por 

referência o sangue de Jesus, o vinho. 

Dessa forma, não é difícil ver que na Última Ceia Jesus demonstra claramente a inten-

ção de celebrar uma Aliança, e todo o contexto da celebração da Páscoa permite dizer que a 

Aliança celebrada por Jesus vincula-se com toda a tradição da Aliança do Antigo Testamento. 

É importante destacar ainda a semelhança das palavras de Jesus, com as palavras de Moisés 

após ler as tábuas da Lei e ao aspergir sangue sobre o povo, quando sela a Aliança do Sinai: 

“Este é o sangue da Aliança que Yahweh fez convosco, através de todas essas cláusulas” (Ex 

24,8).  

Este momento celebrativo logo recebeu destaque nas comunidades cristãs que muito 

cedo passaram a se reunir e a partilhar o pão: “... partiam o pão pelas casas, tomando o ali-

mento com alegria e simplicidade de coração” (At 2,46). 



 
93 

Considerando que a Última Ceia pode representar a refeição que celebra uma Nova 

Aliança, e feita a demonstração de sua semelhança com outras refeições no AT que indicavam 

a celebração de uma Aliança, é possível perguntar: como identificar na Nova Aliança a pro-

messa de Deus e o compromisso de todos aqueles que aceitarem participar desta Aliança? 

Como identificar o símbolo desta Aliança? 



 
94 

2 A promessa 

Nas três celebrações da Aliança estudadas na primeira parte deste estudo foi possível 

demonstrar uma dinâmica comum a todas elas: O SENHOR tomava a iniciativa, procurava o 

homem, fazia uma promessa, o homem assumia um compromisso para praticar na vida, em 

sua história, e Deus selava a Aliança com um símbolo que se vinculava à promessa e ao com-

promisso. No Antigo Testamento, os textos da Aliança estão elaborados de forma a deixar e-

vidente estes três momentos fortes da Aliança. No Novo Testamento é preciso se perguntar: 

há uma promessa? Mais que isso: em todo o Antigo Testamento, a começar por Noé, e ainda 

mais com Abraão e Moisés, a promessa tem uma incidência na história e na vida daqueles que 

aderem a Aliança. O desafio é buscar na Boa Nova de Jesus a promessa que mantenha uma 

característica semelhante de inserção e transformação na história do Povo de Deus, através 

dos séculos. 

2.1 Vida em plenitude (Jo 10,10)  

É possível elencar muitos textos que possibilitam a orientação de uma promessa. O 

próprio sermão da Montanha (Mt 5-7) poderia dar pistas importantes para se formular uma 

promessa.  

Mas é na parábola do Bom Pastor, no Evangelho de São João (cf. Jo 10, 1-18), que Je-

sus explica a finalidade de sua vinda: “Eu vim para que tenham a vida e a tenham em abun-

dância” (Jo 10,10). Nas características da Aliança esta pode ser uma promessa. Há muitas 

maneiras de entender esta frase de Jesus. Na maioria das vezes fez-se a opção de uma com-

preensão escatológica, referindo-se à vida eterna, após a morte, a ressurreição. Porém, na 

perspectiva da Aliança, coincidiria melhor com o espírito da Aliança a compreensão desta a-

firmação como uma promessa que já se realiza no aqui e no agora da história do homem.  
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Só é possível entender que Jesus promete vida em plenitude para os que aceitarem a 

sua Nova Aliança, quando o texto de Jo 10,10 é lido iluminado por toda a ação de Jesus. Par e 

passo, em sua caminhada, ele foi demonstrando a importância da vida, e o quanto se preocu-

pava pelo fato de os responsáveis pelo Templo afastarem-se dos mais necessitados. Constitui-

se uma verdadeira pedagogia perceber que Jesus está a cada ação, a cada prática, a cada mila-

gre demonstrando que a vida é o maior dom recebido do Pai, e o mais importante é que todos 

possam ter a vida e que ela seja plena.  

Porém, também ensina o estudo da Aliança no AT que a promessa não se realiza como 

um passe de mágica. Para que se realize a Aliança, e o homem possa usufruir da promessa, é 

necessário que o homem cumpra com a sua parte na „berit‟. Realize o seu compromisso as-

sumido na Aliança. Esta foi, por fim, a maior tarefa dos profetas: denunciar toda vez que o 

povo afastava-se da Aliança, toda vez que deixava de fazer a sua parte, de cumprir com o 

compromisso assumido. Dessa forma, é necessário ter clareza sobre qual é o compromisso 

deixado por Jesus para todos aqueles que aceitam fazer Aliança com Ele. 
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3 O compromisso 

Uma ação de Jesus na Última Ceia passou a ser o nome pelo qual os primeiros cristãos 

denominavam suas reuniões e, depois, suas celebrações: e eles se reuniam para partir o pão 

(cf. At 2,42). Fica evidente em toda a experiência dos discípulos e das primeiras comunidades 

que a partilha do pão era muito importante para Jesus. Mais que isso, a partilha os identificava 

como a comunidade diferente daqueles que apenas freqüentavam o Templo (cf. At 2,44-47). 

Algo de novo estava nascendo entre todos aqueles que, de alguma forma, se aproximavam do 

Evangelho de Jesus e tinham fé. Para expressar esse novo, eles se reuniam para partilhar o 

pão. Portanto, a partilha era importante e Jesus já havia deixado expresso isso em sua vida. A 

multiplicação dos pães (cf. Mt 14,13-21; Mc 6,31-44; Lc 9,10-17), e o constante cuidado para 

com os últimos da sociedade, deixavam evidente esta perspectiva de Jesus, e sua compreensão 

da necessidade da partilha. Mas, assim como em outros exemplos da Aliança, o compromisso 

e símbolo da Aliança podem expressar-se de modo semelhante. Em Abraão, por exemplo, a 

circuncisão é compromisso, mas também é símbolo. Por isso, é necessário recorrer à leitura de 

outros textos que possam identificar melhor cada um destes elementos. 

3.1 Ananias e Safira (At 5,1-11) e o mandamento do amor (Mt 22,36-39) 

Ananias e Safira é um dos excertos mais estranhos em todo o Novo Testamento. Antes 

mesmo de entrar em qualquer particularidade, é possível dizer que este texto é totalmente i-

nesperado e até mesmo fora da lógica do perdão pregado por Jesus. Aparentemente, a morte 

do casal contradiz inclusive o maior mandamento, o mandamento do amor. É inaceitável que 

os apóstolos compreendessem como possível que tal morte acontecesse „dentro‟ da comuni-

dade para qualquer um que mentisse por causa de dinheiro. Mais que isso, que esta morte fos-

se divulgada e apregoada com tal frieza e normalidade, aproximando-se da falta de humani-

dade e respeito pela vida do outro.  
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Assumida, porém, a perspectiva da Aliança, é possível ler este texto como uma grande 

parábola que se identifica com os textos da Aliança no Antigo Testamento.  

O livro dos Atos dos Apóstolos conta a história de Ananias e Safira, um casal que 

combinou vender um terreno. Após a venda, aproximam-se dos Apóstolos para doar o valor 

do terreno, mas tinham combinado mentir sobre o preço, guardando para si uma quantidade 

do valor arrecadado. De forma trágica, Ananias e Safira caem mortos ao pé de Pedro, em 

meio à sala onde se reunia a comunidade e todos souberam que mentiam quanto ao valor da 

venda do terreno (At 5,11). Esta leitura superficial, contando apenas o fato que se destaca no 

texto, pode prejudicar o seu sentido principal. No versículo 4, Pedro afirma, dirigindo-se a 

Ananias: “ Por ventura mantendo-o não permaneceria teu e, vendido não disporias do di-

nheiro à vontade?” (At 5,4a).  

É preciso lembrar que o texto de Ananias e Safira insere-se em uma sequência maior: 

primeiro expõe as qualidades da primeira comunidade cristã, que tinham tudo em comum (cf 

At 4,32), imediatamente seguido pelo exemplo de Barnabé (At 4,36-37), que dividira corre-

tamente o valor da venda de seu terreno (At 4,37). Só então inicia a história de Ananias e Sa-

fira (At 5,1ss).  

A reprimenda de Pedro está no fato de Ananias querer partilhar apenas uma parte do 

arrecadado com a venda de seu terreno, portanto, enganando a comunidade e enganando a 

Deus: “Não foi a homens que mentiste, mas a Deus” (cf. At 5,4). Primeiro, Pedro explicou 

que Ananias não estava obrigado a doar nada de seu terreno, e mesmo poderia ter ficado com 

ele (cf. At 5,3-4), não era necessário tê-lo vendido. Tanto o terreno ou o dinheiro eram de A-

nanias e ele poderia fazer o que bem entendesse de sua posse. Porém, Ananias apresenta-se à 

comunidade. Ao apresentar-se, precisava cumprir com o compromisso assumido pela comu-

nidade. Neste caso, pode-se dizer que se impõe a lógica da Aliança. Somente desta forma é 

possível entender a morte de Ananias e de Safira ao mentirem sobre o valor do terreno, não 
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por causa do dinheiro, mas porque deixaram de cumprir com o compromisso da Aliança. Em 

todo o Antigo Testamento, o descumprimento do compromisso da Aliança resultava em ex-

pulsão e mesmo morte daqueles que negligenciassem os termos da Aliança. Em Noé, onde o 

sangue não deve ser alimento, e nem o homem pode derramar o sangue de outro homem (cf. 

Gn 9,4-6), a punição para quem derramasse o sangue de outro homem é a morte. Quando O 

SENHOR solicita que Abraão e todos os homens de seu povo façam a circuncisão, também é 

clara a punição: “O incircunciso, o macho cuja carne do prepúcio não tiver sido cortada, esta 

vida será eliminada de sua parentela: ele violou minha aliança” (Gn 17,14). Na celebração 

da Páscoa, unida a festa dos pães ázimos é possível ler texto semelhante. Desta vez Deus pro-

íbe o consumo de pães fermentados: “Durante sete dias comereis pães ázimos. Desde o pri-

meiro dia tirareis o fermento de vossas casas, pois todo o que comer algo fermentado, desde 

o primeiro dia até o sétimo, essa pessoa será eliminada de Israel” (Ex 12,15).  

Portanto, toda a tradição do Antigo Testamento afirmava que o infrator da Aliança de-

veria ser punido com a expulsão da comunidade e esta expulsão podia resultar em morte. Tal 

estrutura também é percebida no texto dos Atos dos Apóstolos. Nem Pedro, nem outra pessoa 

da comunidade, são responsáveis pela morte de Ananias ou de Safira. A morte acontece no 

momento em que ganham consciência de que transgrediram um compromisso que não poderi-

am burlar. 

Dessa forma, é possível identificar a “partilha” como o grande compromisso da Nova 

Aliança em Jesus. Lógico que não é possível entender esta partilha na radicalidade das primei-

ras comunidades. Mas entendê-la na lógica do mandamento do amor e no projeto de Reino de 

Deus pregado por Jesus. Está em jogo a dignidade da vida dos pobres e dos miseráveis, dos 

doentes e de todos aqueles esquecidos pela sociedade, mas que foram acolhidos por Jesus, 

como um símbolo do Reino que está por vir, e que foram acolhidos pelas comunidades dos 

seguidores de Jesus. Da mesma forma que nas outras celebrações da Aliança com Deus, a 
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promessa “Eu vim para que tenham vida, e a vida e a tenham em abundância” (Jo 10,10), só 

se realizará quando o homem entender e cumprir com o seu compromisso: a partilha.  

A partilha insere-se na Aliança na lógica do mandamento do amor: “Amarás o teu 

próximo como a ti mesmo” (Mc 12, 31), porque o teu próximo, como a ti mesmo, foi constitu-

ído em dignidade à imagem e semelhança de Deus.  
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4 O símbolo 

Identificados o compromisso e a promessa, resta conhecer o símbolo. Também neste 

item há certa dificuldade para a sua identificação, pois muitos poderiam ser os símbolos. O 

vinho, o pão, as palavras na Ceia, a cruz... todos esses elementos concorrem para correspon-

der à simbologia da Aliança, e todos já teriam um vasto debate teológico desenvolvido, por 

anos de cristianismo, que lhe dariam referências necessárias para serem apresentados como o 

símbolo da Nova Aliança em Jesus Cristo. Porém, há um critério trazido do Antigo Testamen-

to e um texto no Novo Testamento que podem ajudar a precisar a compreensão do símbolo.  

O critério advém das celebrações da Aliança no Antigo Testamento. Todos os símbo-

los utilizados por Deus, além de profundamente significativos, exerciam uma evidência parti-

cipativa com a promessa. O arco-íris aparece no céu quando a chuva e o sol estão juntos, lem-

brando as duas realidades: ás águas do dilúvio e o sol da vida. A circuncisão, também na qua-

lidade de símbolo da Aliança, é responsável por condições mais favoráveis para a fertilidade. 

O sangue, no monte Sinai passa a ter significado a partir do momento em que é espargido sobre 

o Altar e aspergido sobre o povo, como se fosse a vida do próprio Deus derramada sobre o povo.  

É nesta perspectiva da interação entre o símbolo, a promessa e a realidade que o texto 

dos discípulos de Emaús, no Evangelho de Lucas, contribui para a definição do símbolo na 

Nova Aliança celebrada por Jesus. 

4.1 Os discípulos de Emaús (Lc 24,13-35)  

A perícope dos Discípulos de Emaús é um belo texto, construído com sensibilidade e 

faz um resumo da situação dos apóstolos e seguidores de Jesus logo após a morte do Mestre. 

O autor identifica a profunda tristeza e frustração dos dois discípulos que iam para Emaús. A 

sensação é de que tudo está terminado e de que tudo não passara de um grande engano: o 

Messias libertador tão esperado estava morto e a libertação da opressão estava longe de ser 
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realidade. A partir deste momento, cada palavra parece ter um possível aspecto simbólico, e 

parece dizer muito mais do que a palavra diz. O encontro com o forasteiro se dá em um cami-

nho e os três caminham juntos. Os discípulos espantam-se com o pouco conhecimento do no-

vo companheiro de jornada, o único em Jerusalém que desconhece os últimos acontecimentos. 

Os discípulos resumem a vida e prática de Jesus a quem identificam como “profeta poderoso 

em obras e em palavras, diante de Deus e do povo” (cf. At 24, 19). Contam ainda como Jesus 

foi crucificado e que algumas mulheres diziam que ele havia ressuscitado (cf. At 24, 24). To-

do este resumo é catequético, explica com singela beleza e rapidez toda a atividade de Jesus. 

Demonstra como os discípulos guardavam uma expectativa imediata da ação e dos milagres 

de Jesus: “Nós esperávamos que fosse ele quem redimiria Israel” (cf. Lc 24,21). O desalento 

parece invadir a história. Por sua vez, o forasteiro desconhecido inicia uma pregação, que pre-

cisa ser lida na ótica da Aliança:  

“Insensatos e lentos de coração para crer tudo o que os profetas anunciaram! 

Não era preciso que o Cristo sofresse tudo isso e entrasse em sua glória?” E 

começando por Moisés e percorrendo todos os profetas interpretou-lhes em 

todas as Escrituras o que a ele dizia respeito. (Lc 24, 25-27) 

 Talvez tudo ficasse mais simples se os Evangelhos também trouxessem toda a prega-

ção do forasteiro. Mesmo assim, os indícios deixados permitem algumas elucubrações. Des-

taca-se o fato de o novo colega de caminhada pregar “começando por Moisés e percorrendo 

todos os profetas” (At 24, 27). É necessário lembrar que a última grande celebração da Alian-

ça com O SENHOR foi com o povo sob a orientação de Moisés, após a caminhada no deserto, 

aos pés do Monte Sinai. Por sua vez, os profetas haviam sido os grandes guardiões da Alian-

ça, sempre denunciando e agindo para que o povo retornasse para as veredas de seu compro-

misso, para que se cumprisse a promessa de Deus. Portanto, destaca-se na perícope dos discí-

pulos de Emaús que eles também estão a caminho – o que poderia ter uma referência ao Povo 

de Deus que caminha no deserto –, e o forasteiro que encontram no caminho lhes fala de Moi-

sés e dos profetas, possivelmente, lhes fala da Aliança. 
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É diante dessa moldura que os discípulos chegam ao seu destino, e convidam aquele 

que os acompanhara para entrar e descansar a noite antes de seguir viagem. Este também é um 

aspecto fundamental, que não pode ser desconsiderado: eles entram em um local e logo se 

sentam à mesa. O texto permite compreender que entraram em uma casa. Não há indicação de 

que seja um espaço público. O que remete as celebrações das festas feitas em família, como a 

Páscoa, por exemplo, em contraposição ao que era praticado no Templo. Lembra também a 

passagem dos anjos do Senhor com Abraão em Mambré (cf. Gn 18,1-16). Há uma clara sinto-

nia de tempo entre as duas passagens. Em Mambré, os três homens aproximam-se da tenda de 

Abraão no maior calor do dia (cf. Gn 18,1). Imediatamente ele lhes serve água e manda prepa-

rar o pão e a carne (cf. Gn 18,6-8). É neste evento que os visitantes de Abraão profetizam que 

Sara terá um filho e ela sorri, duvidando, por causa de sua idade avançada (cf. Gn 18,9-16). 

Em outras palavras, este é o momento em que se pode considerar, realiza-se a promessa da 

Aliança para Abraão, de uma grande posteridade. Na verdade, a Aliança que deu início a tudo. 

Voltando para os discípulos de Emaús, eles estão à mesa, no fim do dia. Em conexão 

com a pregação que ouviram, é como se Abraão, na hora mais clara do dia, estivesse no apo-

geu dos tempos, no início da Aliança, e eles agora, no entardecer, momentos antes de um no-

vo dia, se preparassem para o novo dia, para celebrar a Nova Aliança. É nesse momento que 

Jesus “tomou o pão, abençoou-o depois partiu-o e deu-o a eles” (Lc 24,30). Nesta hora seus 

olhos “se abriram”: reconhecem Jesus (cf. Lc 24,31).  

A principal afirmação deste texto, para que se possa desvendar o símbolo da Nova A-

liança, aparece quase no fim da perícope. A afirmação está guardada como se fosse uma pedra 

preciosa. Os discípulos de Emaús retornam para junto dos outros apóstolos e contam a experi-

ência que viveram no caminho para Emaús. Depois de afirmarem que era verdade, que Jesus 

havia ressuscitado, “eles narraram os acontecimentos do caminho e como o haviam reconhe-

cido na fração do pão” (Lc 24,35).  
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Portanto, não foi no caminho (cf. Lc 24,15-24), não foi ouvindo sua pregação (cf. Lc 

24, 25-27), nem mesmo ao ouvir a bênção sobre o pão (Lc 24, 30). Os discípulos só reconhe-

cem Jesus Ressuscitado no momento em que Ele reparte o pão com eles (Lc 24, 30-31.35). 

Em outras palavras, Jesus se dá a conhecer ao partir do pão.  

Toda a moldura deste texto, e as possíveis conexões que podem ser feitas, permitem 

afirmar que o símbolo da Nova Aliança é, portanto, o partilhar do pão com o outro, o gesto do 

pão repartido.  

Há ainda uma dificuldade para a definição do símbolo. É preciso perceber que o sím-

bolo não é um pedaço de pão repartido sobre a mesa. O símbolo é o ato de repartir o pão, é a 

ação por traz da qual está a intenção, está a história de Jesus, está o caminho, e por fim, a ca-

pacidade de reconhecer Jesus nesta ação.  

Dessa forma, o símbolo assume as características dinâmicas de toda a Aliança. O pão 

que se reparte com o Senhor, expressa a partilha desejada para todos, para que não haja fome, 

nem pobres, nem miseráveis. A vida chega a sua dignidade. A dignidade do homem, que feito 

à imagem de Deus, sabe repartir o seu pão com o outro, dom da vida para todos. 

Qual a diferença de insistir no gesto, na própria dinâmica do gesto de repartir o pão 

com o outro como símbolo, e não dizer simplesmente que o símbolo é “o pão repartido”?  

O pão repartido, como símbolo, pode se transformar em uma imagem, em um ícone, 

em objeto de culto e de adoração, e dessa forma desviar o olhar do outro. Com os olhos presos 

no pão repartido não seria possível aos discípulos de Emaús terem reconhecido o Cristo. Por 

isso mesmo o texto não diz, “nós o reconhecemos no pão repartido” ou “ao comer o pão que 

recebemos dele”. Não. O texto concentra-se no dinamismo do gesto. “Nós o reconhecemos ao 

partir do pão”. Eis o símbolo da Aliança, que se torna um imperativo de vida.  
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5 A partilha, o outro e a dignidade humana 

Considerada a dinâmica da Nova Aliança, no tripé hermenêutico, à semelhança dos es-

tudos da Aliança no Antigo Testamento, é possível perceber sua pertinência e índole trans-

formadora da ação humana, cúmplice da ação divina na história, como foi cada celebração da 

Aliança em todo o AT. 

Iniciando pelo seu símbolo, pois o símbolo da Aliança é sempre sua parte visível, que 

tem por função relembrar a Deus sua promessa e ao homem seu compromisso:  

 - A concretude do gesto de repartir o pão não se fecha sobre si mesmo. Quem 

reparte o pão não faz porque o pão é muito grande e não lhe cabe na boca. Se for 

por isso não se pode falar em partilha. Tanto no texto de Emaús, como nos da Úl-

tima Ceia, destaca-se que Jesus repartiu o pão e o deu aos discípulos. Portanto, re-

partir o pão é um gesto que está em função do outro. O pão é repartido porque a 

presença do outro me permite dar a ele um pedaço de meu pão. Ao mesmo tempo, 

o gesto de dar-lhe o pão, obriga-me olhar em seu rosto. Compartilhar com o outro 

o mesmo pão, o mesmo alimento, é, em suma, dividir com ele a própria vida e es-

tar solidário com a vida dele.  

 - O repartir o pão não se concentra sobre o pão. Se assim fosse, poderia tornar-

se num gesto mesquinho. “Eu te dou um pedaço, agora você deve me dar um pe-

daço do seu pão, que não deve ser nem maior nem menor do que o meu”. Em outro 

nível, aproxima-se da crítica de Paulo à comunidade de Coríntios (1Cor 11,17-34). 

Preocupa-se mais com o que se come do que com o outro. O pão que se reparte, 

reparte-se por causa do outro, por que é possível com este gesto encontrar Deus 

que está no outro, que também foi feito a imagem e semelhança de Deus. 
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No compartilhar o pão também é possível entender melhor a Nova Aliança na ex-

pressão de Jeremias: se a Torá está inscrita no coração de todos, a única maneira 

de ler a Lei é na face do outro, em seus olhos, luz de sua alma. Qualquer livro só 

pode ser lido se colocado à frente dos olhos. Os textos lidos, as compreensões as-

similadas, tudo o que está dentro da pessoa, e mesmo a Torá assim inscrita pela 

Nova Aliança, é capaz de orientar os passos do homem. Mas no momento que está 

dentro do homem, não pode mais ser lido por ele mesmo. É necessário que o outro 

leia. Portanto, o repartir o pão também possibilita o momento de ler no outro a To-

rá inscrita em seu coração, pois para dar-lhe o pão é necessário estar frente a frente 

com ele, olhá-lo nos olhos.  

- Ao mesmo tempo, repartir o pão é o gesto, que ao entrar na alma, conduz ao 

mais íntimo da compreensão da dignidade humana. Entendido o símbolo da Alian-

ça na prática do gesto do pão que se reparte, não há como emudecer diante da fo-

me do pobre. O símbolo da Aliança conduz à imediata lembrança do compromisso 

exigido por Deus: a partilha. Exigência que não foi feita pela imposição de uma 

palavra, mas foi antes vivida pelo próprio Jesus na multiplicação dos pães (cf. Mt 

14,13-21). Diante da multidão, Jesus ensina que ao repartir há sempre o suficiente 

para todos e ainda muitas sobras. Portanto, cumprir o compromisso da Aliança não 

cria o risco da multiplicação da miséria, pelo contrário, cria-se a condição para que 

se multiplique a abundância para todos. A dignidade de vida para todos.  

- Ao partir do pão também Deus é lembrado de sua promessa. Cumprido o 

compromisso, é óbvio que esta nova disponibilidade de vida, onde o outro passa a 

ser mais importante do que o lucro, cria-se o circulo virtuoso da defesa da vida, 

onde a vida do outro e de cada um é mais importante do que qualquer outra vonta-

de. A vida passa a ser regrada em função do ser humano e da manutenção das con-
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dições para que ela se realize, e não mais em função de seus novos totens e ídolos 

construídos por mãos humanas. A vida do outro e do mundo passam a se resguar-

dar pela própria intervenção do homem a partir do momento que cumpre com seu 

compromisso. Por extensão, Deus cumpre com sua promessa. Por isso, também es-

tá claro em todo o Gênesis e Êxodo que Deus procurava constituir um povo para 

que pudesse ser seu Deus. Pois na Aliança sua promessa só pode se realizar a partir 

da concordância de um povo que aceite e possibilite constituir em história o com-

promisso assumido. Em outras palavras, Deus precisa de um povo que aceite sua 

Aliança e a transforme em concretude, pratique a Aliança para que esta ação possa 

transformar a história do próprio homem e de toda a humanidade. 
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Conclusão 

Foi possível perceber, neste estudo, que todas as celebrações da Aliança na Bíblia re-

fletem a esperança de dias melhores, pois se está diante da presença do Senhor, sob a proteção 

do Deus da Vida. Foi assim com Noé, a partir do momento em que o arco de Deus no céu re-

percutia a promessa, mas também a presença, a proximidade do Senhor. O arco foi colocado 

no firmamento para lembrar a Deus de que a vida não deveria mais ser eliminada pelo dilúvio. 

Mas esta façanha expressa no arco-íris - lembrar a Deus -, também significa a „ousadia‟ da 

proximidade de Deus. No arco colorido, estendido no céu, o olhar esperançoso do homem e o 

olhar amoroso de Deus se cruzam.  

A mesma esperança fecunda é oferecida para Abraão quando, já em idade avançada, 

tem um filho com Sara, sua esposa. A promessa de vida feita por Deus se realiza, não sem an-

tes todo o povo de Abraão marcar o próprio corpo com a circuncisão. A fé de Abraão, e a co-

ragem em ouvir a voz do Senhor e praticar sua Aliança, possibilitaram o nascimento de um 

povo numeroso de sua descendência. Toda a história de Abraão é contada de forma a demons-

trar que o seu Deus é o Deus que sempre esteve muito próximo. É o Deus que passa por entre 

os corpos partidos dos animais sacrificados, porque deseja comprovar sua fidelidade à Aliança.  

A proteção para a vida do povo e os caminhos para uma vida com mais dignidade apa-

recem com maior evidência na saga de Moisés e na libertação do Israel que vivia como escra-

vo no Egito. É sob a proteção de Deus que o povo sai da opressão do Egito e segue para a es-

perança de uma nova vida na Terra Prometida, uma terra onde corre leite e mel. O deserto, o 

caminho, o caminhar, o sofrimento e as alegrias passam a fazer parte de um grande processo. 

É neste caminhar árduo e difícil que o povo aprende a ser Povo de Deus, porque é na cami-

nhada que o povo aprende a reconhecer o significado do nome de Deus, aprende a reconhecer 

o modo de Deus agir, revelado nos fatos cotidianos de sua história. E somente na experiência 
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da privação e das dificuldades que cada um foi capaz de aprender a importância de respeitar 

sua relação com Deus, consigo mesmo e com o outro que caminhava a seu lado. É nessa hora 

que as Tábuas da Lei, os Dez Mandamentos são, não apenas o compromisso do povo com seu 

Deus, mas também a condição necessária para que germinasse o respeito pela vida de cada 

um. Dessa forma, a „novidade‟ da Aliança – gratuidade do amor de Deus que requer o com-

promisso com o outro – passa a ser imperativo de vida para um povo que estava „acostumado‟ 

aos benefícios da servidão: acomodado ao pão, à carne e ao teto do Egito, correndo o risco de 

por lá vegetar por muitas gerações, mesmo que lhe faltasse dignidade. Neste sentido, as pra-

gas do Egito e a difícil vida no deserto transformaram-se em uma grande escola da Pedagogia 

Divina, onde o povo aprendeu a viver como povo, a se respeitar como irmãos porque feitos à 

imagem e semelhança de Deus. Também aprendeu a relacionar-se com seu Deus, numa rela-

ção amistosa e não de terror, acreditando que com Sua proteção poderia sonhar com novos 

ideais de vida e caminhar com convicção para conquistar a Terra Prometida.  

A noção da Aliança traz implícita a noção de intimidade, de proximidade com Deus. 

Proximidade comprometida com a história, porque participar da Aliança, com Deus, é sinô-

nimo de cuidado com as condições necessárias para que a vida se realize no tempo histórico. 

Isso implica capacidade e habilidade para mudar os rumos desta história quando eles não es-

tão de acordo com a vigência da vida digna para todos.  

Os acontecimentos da vida deste povo, relatados com a insistência em demonstrar a 

capacidade de decidir e traçar novos rumos para a própria vida, pode ser visto, sim, como um 

milagre de Deus. O estudo de cada uma das principais celebrações da Aliança no Antigo Tes-

tamento, supõe a compreensão de que esse milagre jamais seria possível se não houvesse a 

ação corajosa de um povo e de seus lideres. É indiscutível também que esta história jamais 

seria possível sem a participação de Deus e de sua Aliança. Dessa forma, o que há, é a cum-
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plicidade de Deus com o seu povo e do povo com seu Deus na busca de uma vida cada vez 

mais digna. 

Outra grande contribuição da compreensão da relação de Deus com o povo, a partir da 

Aliança, é o seu aspecto dialético e sempre dinâmico. Este aspecto foi amplamente enfatizado 

no Antigo Testamento, principalmente pelos profetas. A experiência de Deus não se cristaliza 

em imagens, nem fica paralisada no tempo ou conservada nos espaços sagrados. Exatamente 

por isso, a Aliança proposta por Deus ao homem corresponde a uma resposta à própria histó-

ria do homem, no aqui e no agora da existência, com todas as suas vicissitudes. Mas a pers-

pectiva é sempre a dignidade humana, é a necessidade de socorrer o pobre, o oprimido. A ca-

da tempo em que Deus renova a sua Aliança com seu povo, a cada nova experiência da Alian-

ça, o povo de Deus sai revigorado. Isto é, a Aliança não pode ser concebida como um fato his-

tórico que aconteceu no passado e que, portanto, envelheceu, tornando-se apenas um evento 

contido na „tradição‟. Por isso, a Aliança não pode ser relembrada da mesma forma como as 

lembranças são recuperadas nos corredores e salas de um museu. Não há lugar para a Aliança 

com Deus em um museu porque esta é uma relação que se atualiza a cada dia, acontece sem-

pre no presente – e como resposta inédita às novas circunstâncias da história -, e é sempre no-

va cada celebração da Aliança. E, nos profetas, fica evidente que a cada tempo a preferência 

de Deus não mudou, está sempre dirigida aos últimos, aos pobres, àqueles que foram despre-

zados e excluídos do banquete da vida plena.  

É nesta perspectiva - da inserção histórica da Aliança, em cada tempo da existência 

humana, sempre como uma resposta positiva para salvaguardar a dignidade humana -, que 

transcorre a Nova Aliança em Jesus Cristo. Mais uma vez, compreender a força do compro-

misso assumido diante do sangue de Jesus que selou esta Aliança no cálice de vinho na Últi-

ma Ceia, é compreender a possibilidade de o Povo de Deus caminhar para a construção de um 
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mundo onde todos possam viver a dignidade de terem sido criados à imagem e semelhança de 

Deus. 

E, mais uma vez, a Sabedoria Divina irrompe na Nova Aliança, chegando aos contem-

porâneos neste século XXI. Apresenta-se, portanto, como a Aliança para o mundo que conhe-

ceu o maior desenvolvimento tecnológico, científico, social até então conhecido. Este é o sé-

culo em que o homem transformou o mundo em uma pequena ilha, totalmente enredada em 

uma teia de conexões de altíssima velocidade, de forma que não há nada que aconteça no la-

do-noite do globo terrestre que imediatamente não seja conhecido em seu lado-dia. O domínio 

dos conhecimentos científicos é tão surpreendente que o homem é capaz de fazer voar espa-

çonaves gigantes, e mesmo colocá-las em órbita da Terra, da mesma forma como domina a 

menor parcela do código genético, ou é capaz de inserir minúsculos robôs capazes de viajar 

pela corrente sanguínea humana, ao dominar a nanotecnologia. O século XXI apresenta para a 

humanidade um mundo onde, potencialmente, o ser humano acumulou riquezas e conheci-

mentos capazes de eliminar a fome e toda sorte de miséria em toda a Terra.  

Entretanto, mesmo diante de extremo desenvolvimento, capacidade técnica e científi-

ca, Deus também reservou para o homem deste século a Aliança que conduz o olhar para a 

face do outro. É a mesma Aliança em que demonstra o valor inalienável da vida, acima de 

qualquer outro empreendimento humano. A presença e a percepção do outro, imagem e seme-

lhança de Deus, é a condição necessária para fugir à solidão da ausência de regras e de limi-

tes, capazes de levar à falência a condição da vida sobre a Terra.  

É neste ponto, ao admirarmos as possibilidades da Nova Aliança, que também despon-

ta a sua possibilidade de condenação. Também, na Nova Aliança, a condenação não é o fruto 

de uma ação divina, uma ação extrema, externa à própria história do homem. A condenação é 

o fruto da própria ação do homem. Na negação da partilha, ao decidir por uma vida de egoís-

mo, de acumulação dos bens ou de uso indiscriminado dos recursos naturais sem qualquer li-



 
111 

mite, o homem decide pela destruição das condições de vida digna para si e para os demais. 

Assim como nas celebrações da Aliança no Antigo Testamento, também na Nova Aliança, 

todo aquele que não cumprir os preceitos, será expulso, tendo a morte como destino. Esta não 

é uma condenação que necessite ser executada por um carrasco ou por uma ação espetacular e 

fulminante de Deus. Assim como o casal Ananias e Safira, ao negar a partilha, excluem-se da 

comunidade pelo seu próprio gesto e mérito, assim também o homem constrói, na negação da 

Nova Aliança, na negação da partilha, o seu caminho para fora do mundo, ou seja, cria condi-

ções neste mundo que lhe foi dado pelo Criador, que inviabilizam a própria vida e a vida de 

toda a humanidade. Como, na característica da Nova Aliança, está presente a condição da im-

portância do outro, como imagem e semelhança de Deus, e o outro é a face onde é possível ler 

a própria Lei de Deus, qualquer desrespeito à vida, qualquer marginalização, apresenta-se em 

si como um ato de destruição da vida e da grande rede da alteridade capaz de salvar a vida em 

sua totalidade.  

Não é por menos que a Nova Aliança tem como seu símbolo o gesto do pão que se re-

parte; tem como seu compromisso, a partilha; e, como sua promessa, a vida em plenitude pa-

ra todos. Não há como duvidar que este venha a ser um milagre possível em tempos de ego-

ísmo e de individualismo exacerbados! Muitos números demonstram que esta é uma possibi-

lidade em potencial para o mundo de hoje. Mas, como em todas as celebrações da Aliança de 

Deus com o seu povo, este também é um milagre que necessita da decisão e das mãos huma-

nas para se realizar. O milagre da vida digna para todos só pode ser concretizado a partir do 

momento em que as mãos humanas reaprenderem a partir o pão, e a condição maior da vida 

seja a partilha e não o acúmulo. Esta, certamente é a condição da Nova Aliança: para que se 

realize o milagre de Deus, o milagre da vida digna para todos é necessário a ação positiva do 

homem: a partilha.  
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Anexo 1 –  

Síntese das características dos códigos da Aliança e da Pureza 

Neste quadro apresentamos as principais características dos dois códigos. Reduzir uma realidade tão complexa a 

seus tópicos fundamentais exige não perder de vista tudo o que foi exposto anteriormente. 

Código da Aliança Código da Pureza 

Matriz Social 

Êxodo-deserto; a vida ameaçada; Aliança de Siquem; 

corrente profético deuteronômica do Norte; Levitas. 

Reformas yahvistas de Ezequias e Josias. Resto pobre 

do Norte.  

Templo de Jerusalém; sacerdócio real; oposição às 

alianças cananéias idólatras; oposição à reforma deu-

toronômica por parte do sacerdócio de Jerusalém; des-

terro da Babilônia; resto do Sul que retorna do exílio.  

Teologia 

Deus misericordioso-libertador Deus Santo-Terrível 

Zelo por amor; espera resposta de amor 
Zelo pelos seus direitos; cólera mortal contra a impu-

reza; cria resposta de temor 

Olhar que decide a favor do que sofre, e o salva 

(=juízo). 

Olhar que castiga e se vinga de impuros e pagãos 

(=juízo) 

Vingador do oprimido; direitos do pobre. Vingador de seus próprios direitos. 

Proximidade que cria igualdade Distância, separação que cria privilégios. 

Distanciar-se de Deus = mortal Aproximar-se de Deus = mortal 

Elege ao povo para que cuide da justiça e do direito = 

responsabilidade sobre a história 

Elege ao povo para que lhe dê culto e seja diferente; 

eleição = privilégio. 

Identidade do povo 

Nasce da eleição para a igualdade, para a justiça e pa-

ra o direito 
Nasce da eleição como diferença, privilégio e pureza 

Comunidade organizada em torno da partilha 
Comunidade organizada em torno do culto e do Tem-

plo 

Estrutura social e religiosa igualitária, com mecanis-

mos para manter a igualdade; baseada na gratuidade 

Estrutura sócio-religiosa estratificada, hierárquica 

(classes) exclusiva e excludente; mecanismos para 

manter a separação e o privilégio-mérito. 

Acesso a Deus 

Mediante a justiça e o amor; concepção moral-

pessoal-comunitária 

Mediante a pureza; concepção pré-moral, ritual, coisi-

ficada 

Ética do compromisso com a história. Ética do compromisso com a purificação. 

Culto: para a comunhão com Deus e com o povo Culto: para acalmar a Deus por causa da impureza. 

Ministro não-ordenado nem separado do povo; ne-

nhum privilégio econômico; Deus cede seus direitos a 

todo o povo.  

Ministro: sacerdote separado do povo. Privilégio eco-

nômico; Deus cede seus direitos ao sacerdote 

Perdão: Implica conversão; decisão de mudança; res-

tauração das relações alteradas. 

Perdão: mediante o sacrifício de vítimas alheias. Não 

implica vontade de evitar a impureza (inevitável em 

muitos casos) nem faz referência à injustiça. 

Pecado = iniqüidade, injustiça contra Deus (idolatria) 

e contra o povo (violência).  

Pecado = Mancha, profanação contra Deus (invadir o 

espaço sagrado) e contra o próximo (contaminação em 

torno do sexo, da lepra e da morte). 
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Templo: Inicialmente “Tenda”, altares; lugar de unifi-

cação do povo 

Templo: inicialmente, capela real, Morada do Deus 

local, lugar de segregação sacerdotal. 

A questão de vida ou morte é a gestão ou a alteração 

das relações de acordo com o plano de Deus. Deus é 

sensível à injustiça. Protege o justo. 

A questão de vida ou morte é o aproximar-se de Deus 

de maneira profana. Deus é sensível à impureza. De-

fende-se matando o impuro.  

Cada um destes esquemas totalizantes analisa de maneira diferente fenômenos sociais como a pobreza/riqueza, 

a enfermidade/saúde, a opressão/poder e suas relações mútuas. 

Sendo inerente à “Pureza” a criação de uma sociedade estratificada, os abençoados por Deus serão os puros, os 

segregados, os do Centro. A Bênção e a eleição implica deter o “conhecimento” (sobre a Lei), e ter poder (polí-

tico, econômico, familiar) e, para isto, estar no Centro; consequentemente, serão excluídos e mantidos à mar-

gem todos os amaldiçoados que podem contaminar o espaço de “Bênção-pureza”. A segurança das barreiras de 

separação está em proporção direta com o número de ocasiões para se obter méritos e bênçãos e com as ocasi-

ões de sofrer os deméritos e maldições.  

De outra forma, a “Aliança” cria uma estrutura social igualitária, tendo nascido do resgate daqueles que não 

eram nada, e a quem, gratuitamente, Deus fez o seu povo. Portanto, o que define o homem não é “ter” mais, 

mas “ser” igual; não é acumular, mas partilhar para que todos tenham. A riqueza e o poder não sinais de benefí-

cio em si mesmos, mas depende do uso que se lhes dá. E, por hora, se tem a consciência de que têm sido criado-

res de desigualdade. Deus não se afasta do pecador e do enfermo, pelo contrário, se aproxima para salvá-lo por-

que é seu Juiz, quer dizer, aquele que faz justiça e o salva
107

. 
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 Tabela extraída de GALLARDO, Carlos Bravo, s.j. Jesus, Hombre en conflicto: el relato de Marcos en Ame-

rica Latina. Coyoacán: Centro de Reflexión Teológica, 1986. p. 67-69. 



 
114 

Bibliografia 

Documentos do Magistério 

BENTO XVI. Caritas in Veritatis. Carta Encíclica, 2009. Disponível em: 

<http://www.cnbb.org.br/ns/modules/mastop_publish/files/files_4a534aad2b688.pdf>. Acesso 

em: 11 de julho de 2009. 

PONTIFÍCIA COMISSÃO BÍBLICA. Biblia e Cristologia. Medellin: Teologia y Pastoral 

para America Latina, Bogotá, v. 14, n. 56, p. 530-565, Diciembre 1988 

–––––. A interpretação da Bíblia na Igreja. 15 de abril de 1993. Disponível em: 

<http://www.vatican.va/roman_curia/congregations/cfaith/pcb_documents/rc_con_cfaith_doc

_19930415_interpretazione_po.html>. Acesso em: 9/setembro/2009. 

–––––.O Povo Judeu e as suas Sagradas Escrituras na Bíblia Cristã. Tradução José Afonso 

Beraldin. São Paulo: Paulinas, 2002. 246 p. (Coleção Documentos da Igreja - 8). 

PONTIFÍCIO CONSELHO JUSTIÇA E PAZ. Compêndio da Doutrina Social. São Paulo: 

Paulinas, 2005. 528 p. 

COMISSION PARA LAS RELACIONES RELIGIOSAS CON LOS JUDIOS. Notas para 

una correcta presentación de los judios en la predicación y en la catequesis de la Iglesia Cató-

lica. Medellin: Teologia y Pastoral para America Latina, Medellín, v. 14, n. 54, p. 193-195, 

Junio 1998. 

CONSELHO EPISCOPAL LATINO AMERICANO (CELAM).Texto conclusivo da V Confe-

rência Geral do Episcopado Latino-Americanoe do Caribe. (Documento de Aparecida). Bra-

sília: CNBB; São Paulo: Paulus; São Paulo: Paulinas, 2007. 301 p.  

CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL (CNBB). Diretrizes Gerais da 

Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil: 2008-2010. (Documentos da CNBB n. 87). São 

Paulo: Paulinas, 2008. 179 p.  

 

Bibliografia principal 

ADRIANO FILHO, José. Hebreus e as escrituras. O uso de Jeremias 31,31-34 em Hebreus 

8,1-13. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 90, p. 50-59, 2006. 

ALDAY, Salvador Carrilo, M.Sp.S. "Y serán bendecidas en ti todas las familias de la tierra": 

Gn 12, 1-3 en el Diálogo judío-católico. Medellin: Teologia y Pastoral para America Latina, 

Medellín, v. 14, n. 54, p. 231-242, Junio 1988. 

 



 
115 

ANDERSON, A. Flora; GORGULHO, Fr. Gilberto et al. A História da Palavra I: A Primeira 

Aliança. São Paulo: Paulinas, 2003. 162 p. (Coleção Livros Básicos de Teologia). 

 –––––. História da Palavra II: Nova Aliança. São Paulo: Paulinas, 2005. 156 p. (Coleção Li-

vros Básicos de Teologia).  

BANDEIRA DE ATAIDE, Yara Dulce. Clamor do presente: história oral de famílias em bus-

ca da cidadania. São Paulo: Loyola, 2002. 271 p.  

BAUER, Johhanes B. Dicionário Bíblico Teológico. Tradução Fredericus Antonus Stein. 2. 

ed. São Paulo: Loyola, 2004. 452 p. 

BÍBLIA: A Bíblia de Jerusalém, São Paulo: Paulus, 2008 

BÍBLIA: Vozes. Petrópolis:Vozes, 1982.  

BEAUCHAMP, Paul. Ley, profetas, sabios: lectura sincrónica del Antiguo Testamento. Tra-

dução J. Luis Zubizarreta. Madrid: Ediciones Cristandad, 1977. 303 p. 

BECKERT, Cristina. "O Messias sou eu": Reflexões sobre o messianismo de Emmanuel Lé-

vinas. Reflexão, Campinas, v. 33, n 94, p. 103-109, jul/dez 2008. 

BONDER, Nilton. Tirando os sapatos: O caminho de Abraão, um caminho para o outro. Rio 

de Janeiro: Rocco, 2008. 252 p. 

BORGE, Marcus J.; CROSSAN, John Dominic. A última semana: um relato detalhado dos 

dias finais de Jesus. Trad.de Alves Calado. 2 imp. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2007.255p. 

BORNKAMM, Gunther. Jesus de Nazaré. Petrópolis: Vozes, 1976. 194 p.  

BOTTERWECK, G. Johannes; RINGGREN, Helmer. Grande Lessico dell' Antico Testamen-

to. Brescia: Paideia, 1988. 584 p. 

BRAGUE, Rémi. A Lei de Deus: História filosófica de uma Aliança. Tradução Lúcia Pereira 

de Souza. São Paulo: Loyola, 2009. 373 p. 

BRÁS SILVA, Carlos et al. Fimose e Circuncisão. 2006. Disponível em: 

<http://www.apurologia.pt/acta/2-2006/fimos-circ.pdf>. Acesso em: 31/outubro/2009. 

BRITO, Jacil Rodrigues de. Vós sereis o meu povo e eu serei o vosso Deus: teologia da alian-

ça. São Paulo: Paulinas, 2004. 81 p. (Col. Bíblia em comunidade. Série teologias bíblicas;v.2). 

BROWN, Raymond E. A Comunidade do Discípulo Amado. São Paulo: Paulinas, 1983. 209 

p. (Nova Coleção Bíblica - 17). 

–––––. El Evangelio segun Juan: 1-XII. Madrid: Ediciones Cristandad, 1979. 758 p.  

–––––. El Evangelio segun Juan: XIII-XXI. Madrid: Ediciones Cristandad, 1979. 1557 p.  

–––––. El nacimiento del mesias. Madrid: Ediciones Cristandad, 1982. 607p.   

–––––. Introducción a la cristología del nuevo testamento. Salamanca-Espanha: Sígueme, 

2005. 254 p. 



 
116 

BRUEGGEMANN, W. O dinamismo das tradições do antigo testamento. São Paulo: Pauli-

nas, 1984. 206 p. (Temas Bíblicos). 

BULTMANN, Rudolf. Jesus Cristo e mitologia. São Paulo: Novo Século, 2000. 80 p. 

–––––. Jesus. São Paulo: Teológica, 2005. 221 p. 

–––––. Teologia do Novo Testamento. São Paulo: Teológica, 2004. 925 p. 

CÁCIA LÓ, Rita de. Aliança no Êxodo. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 90, p. 27-34, 2006. 

CHAPA, Juan (ed.). Historia de los hombres e acciones de Dios: La historia de la Salvación 

em la Biblia. 2. ed. Madrid: Rialp, 2000. 255 p. 

CODINA, Victor. A Igreja, símbolo profético pascal do Reino na história. Perspectiva Teoló-

gica, Belo Horizonte, n. 74, p. 45-64, jan/abr. 1996.  

COMBLIN, José. A fome e a Bíblia. Estudos Bíblicos. Petrópolis, n.46, p. 25-32. 1995. 

COLLIN, Matthieu. Abraão. Tradução de Isabel Fontes Leal Ferreira. São Paulo: Paulinas, v. 

47, 1988. 74 p. (Cadernos Bíblicos). 

CORTINA, Adela. Aliança e contrato: política, ética e religião. Tradução Silvana Cobucci 

Leite. São Paulo: Loyola, 2008. 195 p.  

CROATTO, J. Severino. Da aliança rompida (Sinai) à aliança nova e eterna: Jeremias 11-20 + 

30-33. RIBLA - Revista de Interpretação Bíblica Latino-Americana, Petrópolis, n. 35/36, p. 

97-108, 2000.  

CROSSAN, John Dominic. Em busca de Jesus: debaixo das pedras, atrás dos textos. Tradu-

ção de Jonathan L. Reed. São Paulo: Paulinas, 2007. 323 p. (Col. Bíblia e arqueologia). 

–––––. Jesus: uma biografia revolucionária. Tradução de Julio C. Guimarães. Rio de Janeiro: 

Imago, 1995. 216 p.  

–––––. O Jesus histórico: A vida de um camponês judeu do mediterrâneo. Rio de Janeiro: I-

mago, 1994. 539 p.  

–––––. O nascimento do cristianismo: o que aconteceu nos anos que se seguiram à execução 

de Jesus. Tradução de Barbara Theoto Lambert. São Paulo: Paulinas, 2004. 701 p. (Col. Re-

pensar). 

CRÜSEMANN, Frank. Cânon e História Social: Ensaios sobre o Antigo Testamento. Tradu-

ção Milton Camargo Mota. São Paulo: Loyola, 2009. 493 p. 

CUNHA, Elenira. Aliança em Paulo e Hebreus. Continuidade e ruptura. Estudos Bíblicos, Pe-

trópolis, n. 90, p. 60-68, 2006. 

DODD, Charles H. A interpretação do Quarto Evangelho. São Paulo: Paulus, 2003. 613 p.  

DUPUIS, Jacques. Introdução à Cristologia. Tradução Graham Bell; Vito Chiariello. 2. ed. 

São Paulo: Loyola, 1999. 235 p. 



 
117 

DUSSEL, Enrique D. El humanismo semita. Buenos Aires: Editorial Universitaria de Buenos 

Aires, n/c.173 p.  

 –––––. Pode-se legitimar "uma" ética diante da "pluralidade" histórica das morais. 

CONCILIUM - Revista Internacional de Teologia, Petrópolis, n. 170, p. 75-85, 1981 

ELOY E SILVA, P. Luís Henrique. Pablo, apóstol por la gracia y de la gracia, testigo del 

Misterio Pascual de Cristo. La Revista Católica, Santiago. p. 117-126, Abril/Junio 2009. 

ERRÁZURIZ OSSA, Cardenal Francisco J. Lectio Divina: Los discípulos de Emaús - (Lc 24, 

13-35) El relato evangélico. La Revista Católica, Santiago, p. 151-161,Abril/Junio 2009. 

ESTEVAM, José Geraldo. O reconhecimento da alteridade como possibilidade de construção 

de um novo paradigma na cultura ocidental: em Joel Birman e Emmanuel Lévinas. Horizonte, 

Belo Horizonte, v. 6, n. 12, p. 169-179, jun 2008. 

ETSPULER, Pe. José, SVD. O sentido do Êxodo no Antigo e no Novo Testamento: o Êxodo 

e a Eucaristia. Atualização, Belo Horizonte, n. 221, p. 439-454, set/out 1989. 

FABRIS, Rinaldo. Jesus de Nazaré: história e interpretação. Tradução Pe. Maurício Ruffier. 

São Paulo: Loyola, 1988. 375 p. (coleção Jesus e Jesus Cristo - Vol. 1). 

FERRARO, Benedito. A significação política e teológica da morte de Jesus. Rio de Janeiro: 

Vozes, 1977. 248 p.  

FISHER, Eugene J. El Cristianismo de los primeros tiempos. Medellin: Teologia y Pastoral 

para America Latina, Medellín, v. 14, n. 54, p. 217-230, Junio 1988. 

FORTIN, Anne. Da profundidade da fome. CONCILIUM - Revista Internacional de Teologia, 

Petrópolis, 310, p. 43-51, 2005/2 

GALLARDO, Carlos Bravo, s.j. Jesus, Hombre en conflicto: el relato de Marco en America 

Latina. Coyoacán - México: Centro de Reflexión Teológica, 1986. 282 p. 

GALVIATI, Enrico. L'Eucaristia nella Bibbia. Milano: Instituto Propaganda Libraria, 1982. 

254 p. 

GALOT, Jean, S.J. El Cristo de siempre y para siempre: consideraciones cristológicas. 

Medellin: Teologia y Pastoral para America Latina, Medellín, v. 18, n. 70, p. 212-226, Junio 

1992. 

–––––. La redemption mystere d'alliance. Paris: Desclée de Brouwer, 1965. 401 p. (Museum 

Lessianum; v. 59). 

GARMUS, Ludovico. Para que todos tenham vida em abundância (Jo 10, 1-18). Estudos Bí-

blicos, Petrópolis, n. 33, p. 49-60, 1992. 

GASS, Ildo Bohn. O antigo sacrifício e o sacrifício novo de Cristo (Hb 9,1-14). Estudos Bí-

blicos, Petrópolis, n. 34, p. 56-64. 1992 

 



 
118 

GORGULHO, Maria Laura. Lendo a Bíblia na dinâmica de João: o amor de Deus pelos ho-

mens. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 33, p. 9-30, 2006 

 –––––. Vida: Deus e a terra na primeira experiência de Israel. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 

50, p. 23-36, 1996.  

GRENZER, Mathias. O projeto do Êxodo. São Paulo: Paulinas, 2004. 174 p. (Col. Bíblia e 

história). 

GROTANELLI, Cristiano. O sacrifício. Tradução Rhodner Oliveira de Paiva. São Paulo: Pau-

lus, 2008. 128 p.  

HARRIS, R. Laird; ARCHER JR, Gleason L.; WALTKE, Bruce K. Dicionário Internacional 

de Teologia do Antigo Testamento. Tradução Márcio Loureiro Redondo; Luiz A. T. Sayão; 

Carlos Osvaldo C. Pinto. São Paulo: Edições Vida Nova, 1998. 1789 p.  

HAWTHORNE, Gerald F.; MARTIN, Ralph P (orgs.). Dicionário de Paulo e suas cartas. 

Tradução Barbara Theoto Lambert. São Paulo: Paulus, 2008. 1253 p. 

HERRERA, Cézar, C.SS.R. Jesucristo es el mismo ayer, hoy y siempre: reflexiones de her-

menéutica bíblica. Bogotá: Teologia y Pastoral para America Latina, Medellín, v. 18, n. 70, 

p. 183-211, Junio 1992. 

HINKELAMMERT, Franz J. A fé de Abraão e o Édipo ocidental. RIBLA - Revista de Inter-

pretação Bíblica Latino-Americana, São Paulo, n. 3, p. 40-82, 1989/1. 

HOEFELMANN, Verner. Alento para os cansados e Atemorizados. Estudos Bíblicos, Petró-

polis, n. 34, p. 9-14, 1992. 

HUGHES, Tomaz. “Este cálice é a Nova Aliança no meu sangue, derramado por vocês”. Es-

tudos Bíblicos, Petrópolis, n. 90, p. 42-49, 2006. 

JARAMILLO M, Julio. La experiencia religiosa de Israel: I Parte. Medellin: Teologia y Pas-

toral para America Latina, Bogotá, v. 17, n. 66, p. 149-180. Junho 1991. 

–––––. La experiencia religiosa de Israel: II Parte. Medellin: Teologia y Pastoral para Ameri-

ca Latina, Bogotá, v. 17, n. 67, p. 305-332, setembro, 1991. 

JOSAPHAT, Frei Carlos. Falar de Deus e com Deus: Caminhos e descaminhos das religiões 

hoje. São Paulo: Paulus, 2004. 318 p.  

KLEINE, Michael. Aliança com Abraão. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 90, p. 20-26, 2006. 

LÉVINAS, Emmanuel. De Deus que vem à idéia. Tradução Pergentino S. Pivatto. 2.ed. Pe-

trópolis: Vozes, 2008. 238 p.  

–––––. Entre nós: ensaios sobre a alteridade. Tradução Pergentino S. Pivatto. 4.ed. Petrópolis: 

Vozes, 2009. 302 p.  

–––––. Humanismo do outro homem. Tradução Pergentino S. Pivatto. 2.ed. Petrópolis: Vozes, 

1993. 109 p.  



 
119 

LIMA, Cyzo Assis. A Fé: força dos que crêem o Deus libertador e salvador. Estudos Bíblicos, 

Petrópolis, n. 34, p. 73-79, 1992. 

LOCKMANN, Paulo. João Batista: a testemunha (Jo 1,19-34). Estudos Bíblicos, Petrópolis, 

n. 33, p. 41-48, 1992. 

LOURENÇO, João. Abraão e a Esperança do povo judeu. Communio - Revista internacional 

católica de cultura, Rio de Janeiro, n. 75, p. 206-212, jul/ago/set 1997. 

MANZI, Franco. Interpretazione innovatrice ed eficacia salvifica del sacrificio di Cristo nella 

Lettera Agli Ebrei. La Scuola Cattolica - Rev. Teol. Del Sem. Arcivescovile di Milano, 

Milano, 1984, p. 5-33, Gennaio-Marzo 2009. 

MAZZAROLO, Isidoro. A Eucaristia: Memorial da Nova Aliança: Continuidade e Rupturas. 

São Paulo: Paulus, 1999. 213 p. 

MAZZAROLO, Isidoro; TERNAY, Henry de; WEILER, Lúcia. Uma leitura global da Bíblia 

na dinâmica da Aliança. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 33, p. 31-40, 1992. 

MEIER, John P. Um judeu marginal: repensando o Jesus histórico. Tradução Laura Rum-

chinsky. 2. ed. Rio de Janeiro: Imago, 1993. 483 p. (Vol. 1: As raízes do problema e da pesso-

a). 

MESTERS, Carlos. Deus, onde estás? Belo Horizonte: Editora Vega, 1983. 213 p.  

 –––––. Paraíso terrestre: saudade ou esperança. 3. ed. Petrópolis: Vozes, 1973. 163 p. 

MICHAUD, Robert. Os patriarcas: Gênesis 12-36. São Paulo: Paulinas, 1985. 189 p. (Peque-

no Comentário Bíblico). 

MORIN, Alfredo, p.s.s. Los zelotas y la muerte de Jesús. Medellin: Teologia y Pastoral para 

America Latina, Medellín, v. 14, n. 54, p. 243-252, Junio 1988. 

MOSER, Antônio; LEERS, Bernardino. Teologia moral: impasses e alternativas. Petrópolis: 

Vozes, 1987. 308 p. (Série III: A Libertação na História). 

MÜLLER, Hadwig Ana Maria. A fome de pão: o desejo do outro. CONCILIUM - Revista In-

ternacional de Teologia, Petrópolis, p. 70-76, 2005/2. 

MÜTZENBERG, Maria Helena da Silva et al. A fome do povo: problema de governo - Nee-

mias 5. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 46, p. 37-43. 1995 

NOTH, Martin. El mundo del antiguo testamento: Introduccion a las ciencias Auxiliares de la 

Bíblia.  Madri-Espanha: Cristandad, 1976. 399 p. (Biblioteca Bíblica Cristandade). 

ODORÍSSIO, Mauro. Fazei-o em minha memória: o último preceito de Jesus. São Paulo: Ave 

Maria, 2000. 134 p. 

PERONDI, Ildo. A Aliança com toda a Criação. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 90, p. 11-19, 

2006. 



 
120 

PORATH, Renatus. Da vida solidária à morte vicária: alcance e limites do simbólico em He-

breus. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 34, p. 65-72, 1992. 

REIMER, Haroldo. Projetos de vida: Ensaios a partir de Gênesis 1-11. Estudos Bíblicos, Pe-

trópolis, n. 50,  p. 10-22, 1996. 

REIMER, Ivoni Richter. Gerar - Parir - Cuidar: Experiências de vida e morte... Também na 

escatologia. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 50, p. 65-74, 1996. 

RENDTORFF, Ralf. A "Fórmula da Aliança". Tradução Milton Camargo Mota. São Paulo: 

Loyola, 2004. 119 p. (Coleção Bíblica Loyola - 38). 

RIBEIRO, João Carlos. Profetas e políticas da fome: o caso do profeta Jeremias. Estudos Bí-

blicos, Petrópolis, n. 46, p. 33-36, 1995. 

ROCHA, Zildo Barbosa; MÜTZENBERG, Remo. O Escândalo da fome. Estudos Bíblicos, 

Petrópolis, n. 46, p. 10-18, 1995. 

ROCHA, Zildo Barbosa; SOARES, Sebastião Armando Gameleira. O escândalo da fome e a 

práxis da vida cristã. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 46, p. 19-24. 1995. 

ROSSI, Luiz Alexandre S. Proposta de renovação da Aliança em Jr 31,31-34. “Nós ainda es-

tamos no exílio”. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 90, p. 35-41, 2006. 

SALGUERO, José, O.P. Relazione tra l'Antica e la Nuova Alleanza. Angelicum, Roma, v. 60, 

n. 2, p. 165-189, Junho 1983. 

SANTILLANA, Fernando. Exortações proféticas dos Salmos em Hebreus. Estudos Bíblicos, 

Petrópolis, n. 34, p. 24-32, 1992. 

SCHWANTES, Milton. Projetos de Esperança: Meditações sobre Gênesis 1-11. Petrópolis: 

Vozes, 1989. 93 p. (Coleção Deus Conosco). 

SEGUNDO, Juan Luis. O Homem de hoje diante de Jesus de Nazaré: Cristologia (II/2). Tra-

dução Benno Brod. São Paulo: Paulinas, 1985. 406p.   

–––––. O Homem de hoje diante de Jesus de Nazaré: Fé e Ideologia (I). Tradução Benno 

Brod. São Paulo: Paulinas, 1985. 434 p.   

–––––. O Homem de hoje diante de Jesus de Nazaré: Sinóticos e Paulo história e atualidades 

(II/1). Tradução Benno Brod. São Paulo: Paulinas, 1985. 643 p.  

SKA, Jean Louis. Introdução à Leitura do Pentateuco: chaves para interpretação dos primei-

ros cinco livros da Bíblia. Tradução Aldo Vannucchi. São Paulo: Loyola, 2003. 299 p. (Cole-

ção Bíblica Loyola - 37). 

SOARES, Sebastião Armando Gameleira. "Sacia de bens os famintos": (Leitura do Salmo 

146). Estudos Bíblicos, Petrópolis, n. 46, p. 44-51, 1995. 

 



 
121 

SUSIN, Luiz Carlos. Esmola, jejum e oração: a obra ou o círculo da misericórdia e da adora-

ção. CONCILIUM - Revista Internacional de Teologia, Petrópolis, p. 96-107, 2005 

 –––––. O homem messiânico: uma introdução ao pensamento de Emmanuel Levinas. Petró-

polis: Vozes, n/c.488 p.  

STORNIOLO, Ivo. Como ler o Livro do Deuteronômio. São Paulo: Paulinas, 1992. 84 p.  

 –––––. Como ler o Livro do Levítico: formação de um povo santo. 2. ed. São Paulo: Paulus, 

1995. 72 p. 

SUSIN, Luiz Carlos; BOUREUX, Chistophe; SOSKICE, Janet Martin. Fome, Pão e Eucaris-

tia (Editorial). CONCILIUM - Revista Internacional de Teologia, Petrópolis,  p. 5-6, 2005/2. 

TANNURI, Uenis. Fimose, Circuncisão e Postectomia: Conceitos e Controvérsias. 1996. 

Disponível em: <http://pediatriasaopaulo.usp.br/upload/pdf/213.pdf>. Acesso em: 

31/outubro/2009.  

THEISSEN, Gerd. A Religião dos primeiros cristãos: uma teoria do cristianismo primitivo. 

Tradução Paulo F. Valério. São Paulo: Paulinas, 2009. 454 p.  

VAUX, R. de. Instituições de Israel no Antigo Testamento. Tradução Daniel de OLIVEIRA. São Pau-

lo: Teológica, 2003. 622 p. 

VÉLEZ, P. Darío Múnera. Sentido Pascual de la Liberación Cristiana. Medellin: Teologia y 

Pastoral para America Latina, Medellín, v. 13, n. 49, p. 91-101, Marzo 1987. 

VELOSO, Reginaldo. Fome e Eucaristia nos escritos do Novo Testamento: um ensaio bíblico 

teológico. Estudos Bíblicos, Petrópolis, n.46, p. 52-62, 1995 

VERMÉS, G. Jesus, o judeu. Tradução Luiz João Baraúna. São Paulo: Loyola, 1978. 231 p. 

(Coleção Jesus e Jesus Cristo - Vol. 4). 

VOEGELIN, Eric. Israel e a revelação. Tradução Cecília Camargo Bartolotti. São Paulo: Lo-

yola, 2009. 589 p. 

VOLKMANN, Martin. Hebreus 4, 12-13: a palavra de Deus, viva e eficaz. Estudos Bíblicos, 

Petrópolis, n. 34, p. 41-47, 1992. 

VON RAD, Gerhard. El libro del Genesis. Salamanca: Sígueme, 1982. 530 p.  

ZENGER, Erich. O Deus da bíblia: estudo sobre os inícios da fé em Deus no Antigo Testa-

mento. São Paulo: Paulinas, 1989. v. 12. 143 p. 

Bibliografia geral 

ALDAZÁBAL, José. A eucaristia. Tradução Lúcia M. Endlich Orth. Petrópolis: Vozes, 2002. 

487 p. 

BETO, Frei. Fome Zero: um projeto ético-político. CONCILIUM - Revista Internacional de 

Teologia, Petrópolis, p. 7-10, 2005/2. 



 
122 

BAERTSCHI, Bernard. Ensaio filosófico sobre a dignidade: Antropologia e ética das biotec-

nologias. Tradução Paula Sílvia Rodrigues Coelho da Silva. São Paulo: Loyola, 2009. 347 p. 

BROWN, Colin. Filosofia e fé cristã: Um esboço histórico desde a idade média até o presen-

te. São Paulo: Vida Nova, 1989. 221 p. 

BROWN, Raymond E. As recentes descobertas e o mundo bíblico. São Paulo: Loyola, 1986. 

77 p. 

–––––. O significado crítico da Bíblia. São Paulo: Loyola, 1987. 150 p. 

BRUEGGEMANN, Walter. A terra na Bíblia: dom, promessa e desafio. São Paulo: Paulinas, 

1986. 272 p. (Temas Bíblicos). 

CAMPOS, P. N. A Eucaristia no Vaticano II. São Paulo: Paulinas, 1967. 106 p.  

CANTALAMESSA, Raniero. "Isto é o meu corpo": à luz dois hinos eucarísticos. Tradução 

Silvia Debetto C. Reis. 2. ed. São Paulo: Loyola, 2009. 151 p. 

CAVANAUGH, William T. Consumo, Mercado, Eucaristia. CONCILIUM - Revista Internacional de 

Teologia, Petrópolis, 2005/2. p. 87-95. 

CUTTAZ, Côn. F. Pão vivo e pão da vida: o sacramento da Eucaristia. São Paulo: Paulinas, 

1961. 298 p.  

DODARO, Robert, O.S.A. Cristo, Eucaristia e fome humana na teologia de Agostinho de Hi-

pona. COMMUNIO - Revista Internacional Católica de Cultura, Petrópolis, p. 63-69, 2005/2.  

ENCICLOPEDIA DE LA BIBLIA, v. 1. Madrid/ Barcelona: Garriga, 1963. 

GIRARDI, René. A Violência e o Sagrado. Tradução Martha Conceição Gambini. São Paulo: 

Unesp, 1990. 389 p.  

GIRAUDO, Cesare. Redescobrindo a Eucaristia. Tradução Francisco Taborda. 3. ed. São 

Paulo: Loyola, 2003. 83 p. 

GOTTWALD, Norman K. As tribos de Iahweh: uma sociologia da Religião de Israel liberto 

1250-1050 a.C. Tradução Pe. Anacleto Alvarez. 2. ed. São Paulo: Paulus, 2004. 939 p. (Cole-

ção Bíblia e sociologia). 

GUARDINI, Romano et al. Exegese cristã hoje. Petrópolis: Vozes, 1996. 326 p. 

GUIMARÃES, Isaac Sabbá. O direito talmúdico como precursor de direitos humanos. Jus 

Navigandi, Teresina, ano 10, n. 856, 6 nov. 2005. Disponível em: 

<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=7470>. Acesso em: 08 jun. 2009. 

HADDAD, Antonio. Eucaristia e compromisso social: como Paulo VI entendeu a Eucaristia 

na Igreja e na Sociedade. São Paulo: Loyola, 1985. 263 p.  

HAHN, Scoth. O Banquete do Cordeiro: a missa segundo um convertido. Tradução Barbara 

Theoto Lambert. São Paulo: Loyola, 2002. 155 p.  



 
123 

HAMMES, Érico João. Pedras e pão: por que não? Eucaristia - Koinonia - Diaconia. 

CONCILIUM - Revista Internacional de Teologia, Petrópolis, Parte II - A Bíblia e o Pão, p. 

21-32, 2005/2 

HARRINGTON, Wilfrid J. Chave para a bíblia: a revelação, a promessa, a realização. 3. ed. 

São Paulo: Paulinas, 1985. 644 p. (Biblioteca de Estudos Bíblicos). 

JUNG, C.G. AION: estudos sobre o simbolismo do si-mesmo. Tradução Pe. Dom Mateus 

Ramalho Rocha OSB. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 1986. 316 p.  

KASPER, Walter [cardeal]. O sacramento da unidade: Eucaristia e Igreja. Tradução Inês A 

Lohbauer. São Paulo: Loyola, 2006. 130 p. 

KLENICK, Rabino León. El Judaísmo Rabínico. Medellin: Teologia y Pastoral para America 

Latina, Medellín, v. 14, n. 54, p. 198-216, Junio 1988 

LIBÂNIO, João Batista. As lógicas da Cidade: o impacto sobre a fé e sob o impacto da fé. 2. 

ed. São Paulo: Loyola, n/c.229 p. (Theologica). 

–––––. Conferências Gerais do Episcopado Latino-Americano: do Rio de Janeiro a Aparecida. 

São Paulo: Paulus, 2007. 167 p.  

MARTIMORT, Aimé Georges. A Igreja em oração: Introdução à Liturgia. Tradução Frei 

Almir Ribeiro Guimarães. Rio de Janeiro: Vozes, 1989. 224 p. (A Eucaristia, v. 2). 

MUÑOZ, Ronaldo. O Deus dos Cristãos. Tradução Jaime A. Clasen. Petrópolis: Vozes, 1986. 

243 p.  

NEF ULLOA, Boris Agustín. O método deráshico e o Novo Testamento. Revista de Cultura 

Teológica da Pont. Fac. de Teol. N. Sra. Da Assunção, São Paulo, v. 17, n. 66, p. 11-26, 

jan/mar 2009. 

O DONNEL, John. Introdução à Teologia Dogmática. São Paulo: Loyola, 1999. 

PANIER, Louis. O pão e o cálice: palavra dada para um tempo de ausência. CONCILIUM - 

Revista Internacional de Teologia, Petrópolis, p. 52-62, 2005/2 

PETERS, F.E. Os monoteístas: judeus, cristãos e muçulmanos em conflito e competição. Tra-

dução Jaime A. Clasen. São Paulo: Contexto, 2007. 381 p. (Volume 1: Os Povos de Deus).   

–––––. Os Monoteístas: judeus, cristãos e muçulmanos em conflito e competição. Tradução 

Jaime A. Clasen. São Paulo: Contexto, 2008. 467 p. (Volume II: As palavras e a vontade de 

Deus).  

PORTO, Padre Humberto. A fraternidade cristã-judaica: sua justificativa. São Paulo: Conse-

lho de Fraternidade Cristão-Judaico, 1972. 201 p.  

RATZINGER, Card. Joseph. A Eucaristia como gênese da missão. Communio - Revista In-

ternacional Católica de Cultura, Rio de Janeiro, n. 77, p. 64-84, jan/fev/mar 1998. 

 



 
124 

RICOEUR, Paul. A hermenêutica bíblica. São Paulo: Loyola, 2006. 325 p. 

–––––. Teoria da interpretação: o discurso e o excesso de significação. Lisboa: Edições 70, 

1976. 109 p. (Biblioteca de Filosofia Contemporânea; v. 2). 

SANTANTONI, Antonio. V. Liturgia (Etica della religiosità): L'Eucaristia (Capítulo Quarto). Brescia: 

Editrice Queriniana, 1986. p. 155-192. (Corso di Morale). 

TOURAINE, Alain. Um novo paradigma: para compreender o mundo de hoje. Tradução Gen-

til Avelino Titton. Petrópolis: Vozes, 2006. 249 p.  

TRAETS, Cor, S.J. Acción sacrificial, banquete ritual, presencia: consideraciones en torno a 

la Eucaristia. Selecciones de Teologia, Barcelona, v. 48, n. 191, p. 176-186, Julio-Septiembre 

2009. 

WRIGHT, Ernest. Arqueologia bíblica. [s.l.]: Cristandad, 1975. 399 p. 

WACKER, Marie- Theres. Mistura de alimento e violência. COMMUNIO - Revista Interna-

cional Católica de Cultura, Petrópolis, p. 33-51, 2005/2. 

ZOHAR, Danah. Sociedade Quântica: A promessa revolucionária de uma liberdade verdadei-

ra. Tradução Luiz A. de Araújo. 3. ed. Rio de Janeiro: BestSeller, 2008. 424 p.  

 


